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Editorial
É com satisfação que apresentamos a 23ª (vigésima terceira) edição do periódico E-Hum do

Centro Universitário de Belo Horizonte – UNIBH. Embora com atraso, em razão de atualização de
plataforma, nesse número comemoramos mais uma importante conquista, a qualificação da Revista
e-hum que se enquadra na categoria  “interdisciplinar” na área de humanidades com avaliação B-2,
no Novo Qualis Capes que passou a ter os seguintes estratos (A1, A2 A3, A4, B1, B2, B3, B4, C e
NP). Não poderíamos deixar de citar o importante papel institucional do UNIBH, que nesse cená-
rio desafiador, tem nos apoiado com a manutenção do periódico, assim como nas ferramentas téc-
nicas que permitem a utilização da plataforma de código aberto Open Journal Systems – OJS. Para
fecharmos a segunda edição referente ao ano de 2019 apresentamos uma revista envolvente com con-
tribuições importantes para a área da cultura e do patrimônio cultural. Na seção de artigos livres,
Maria Cláudia Bachion Ceribeli nos brinda com uma análise comparativa empolgante entre o livro
clássico “O Guarani de José de Alencar” e o opera “Il Guarany de Carlos Gomes”. A contribuição pro-
põe uma reinterpretação dos sistemas de significados da obra literária de Alencar para uma releitura
intersemiótica do texto romance, utilizando-se de outras linguagens como os sons, as dramatizações
e os cenários próprios de uma ópera. O texto análisa temporalidades históricas distintas, mas que se
moldam pelas permanências culturais dos sentidos, ou melhor, que mesmo na interação das dife-
rentes linguagens em contextos históricos diferentes, os sentidos da originalidade do romance podem
transmitir a ideia do artista. A análise avançada e a interpretação de Ceribeli, defende a presença de
uma tradição viva da cultura na qual a obra artística valoriza-se a longa duração e os sentidos imper-
meáveis que perpassam por gerações e atingem variados públicos. 

A segunda contribuição de autoria de André Luiz Rocha Mattos Caviola tem como objeto de aná-
lise o disco “Alucinação” do compositor cearense Antônio Carlos Belchior. O texto promove uma ar-
ticulação entre o material musical e outras tipologias documentais em meio a uma problemática
historiográfica associada a contracultura dos anos 1960 e ao contexto da repressão da ditadura civil-
militar. O artigo destaca o lugar de Belchior no momento da emergência de uma nova geração de ar-
tistas “pós-tropicalistas”, grupo que se caracterizava pela valorização do dialogo entre o regional e o
nacional presente nas canções do disco analisado. 

A terceira contribuição nos ajuda a pensar as angústias do nosso contemporâneo através de uma
análise filosófica e comparativa do conceito de existência nas filosofias de Kierkegaard e Heidegger.
Francisco José Fogaça aprofunda a discussão acerca dos idealismos e das consciências transcenden-
tais da existência e, sobretudo, na condição humana por excelência. A sua abordagem propõe pensar
o “ser” no presente relacionando a ideia de tensão e desespero e/ou complemento da experiência
única e incomunicável do vivido.  

Para finalizar esta seção Michelle Ferreira de Andrade analisa o estudo das relações internacionais
na perspectiva das mudanças e continuidades da política externa brasileira nos governos progressis-
tas de Lula e Dilma. Aliás, a autora aborda a relação bilateral Brasil-Argentina buscando problema-
tizar e dar sentido a condução da política externa no processo de tomada de decisão, assim valorizando
os contextos internacionais e domésticos que refletiram adaptações, rupturas e continuidades face às
ações política no contexto do Estado. As referidas contribuições criam sentidos simbólicos e articu-
lados às alteridades culturais, em sintonia com a interdisciplinaridade das temáticas que justificam a
linha editorial do periódico e da proposta do dossiê, cujo tema: “As dinâmicas do Patrimônio Cul-
tural da Materialidade a Imaterialidade” foi pensado pelos professores Loque Arcanjo Júnior e Ran-
gel Cerceau Netto. Nesse sentido, os leitores podem se satisfazer na leitura de pesquisas de um eixo
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temático que recorta como objeto central o patrimônio cultural.  Assim, os trabalhos aqui apresen-
tados estão entrelaçados sob a perspectiva contemporânea de que os valores atribuídos a cultura ad-
quirem sentidos por meio da interpretação de seus significados históricos em contextos nos quais são
produzidos e ressignificados pelos atores sociais e suas percepções. O caráter plural destes artigos ad-
vindos das mais diversas áreas do conhecimento demonstra que os estudos acerca do patrimônio cul-
tural encontram na diversidade disciplinar, baliza epistemológica essencial para o trato com este tema
notadamente complexo. Em seu conjunto, nota-se neste dossiê os diálogos entre ensino de história,
educação patrimonial, museologia, história das cidades, gestão social, arquitetura e urbanismo re-
sultados de pesquisas recentemente realizadas nas mais diversas instituições de ensino e pesquisa.
Esta complexidade está em uníssono com a crença de que os sentidos culturais dos bens estão anco-
rados na necessidade de pensá-los em sua imaterialidade, mesmo aqueles tangíveis de “pedra e cal”
como os representados nas fotografias que ilustram a capa deste periodico do Conjunto IAPI e do Edi-
fício que deu origem a nossa própria instituição UNIBH em Belo Horizonte, Minas Gerais. 

O artigo intitulado, “Concepções e potencialidades do Memorial Minas Gerais Vale para o en-
sino de História” apresenta os resultados da pesquisa desenvolvida na Faculdade de Educação da Uni-
versidade do Estado de Minas Gerais em parceria com o Memorial Minas Gerais Vale, no período
de 2016 a 2018. Luiza Teixeira Andrade, Smally Gonçalves Rodrigues e Natália Maíra Fernandes
Andrade analisaram os registros  em áudio e em notas de campo referente às visitas escolares realiza-
das no referido memorial como fontes para investigar os museus enquanto espaços privilegiados para
o ensino-aprendizagem, relativo ao conhecimento histórico e a interpretação patrimonial.  A análise
dos documentos nos permite perceber o processo de mediação, bem como os diálogos entre educa-
dores e alunos em relação aos ítens presentes no acervo do Memorial. A pesquisa demonstra como
os processos de mediação estão relacionados à construção de sensibilidades que atribuem significa-
dos à memória representada pelas exposições realizadas na instituição. A pesquisa revelou, também,
o potencial educativo do Memorial que não está conectado apenas a materialidade de seu acervo,
mas ao caráter simbólico deste espaço significativo para o Ensino de História. 

A contribuição de Marco Antônio Silva e Alessandra Valadares Alves Silva intitulada “Pampulha:
Patrimônio Cultural da Humanidade em uma Cidade Educadora” propõe um estudo sobre a per-
cepção dos moradores de Belo Horizonte em relação ao espaço urbano da região da Pampulha. Para
tanto, o texto destaca a história do conjunto moderno que justificou o título de Patrimônio Cultu-
ral da Humanidade conferido pela UNESCO, apontando o papel das políticas públicas voltadas para
apropriação deste espaço pela população. Os sentidos que emergem das diversas narrativas dos dife-
rentes grupos sociais destacam o potencial do complexo da Pampulha como espaço de educação pa-
trimonial para as gerações futuras. O texto destaca a análise dos dados coletados junto aos moradores
como parâmetro de referência para estabelecimento de  políticas relacionadas a educação patrimonial
por parte do poder público. 

O artigo de Rangel Cerceau Netto e Raul Amaro de Oliveria Lanari intitulado “Metodologias
para abordagens sobre Inventários Culturais em bairros.” tem como objeto central a reflexão meto-
dológica referente à proposta de aplicação de Inventários Culturais no estudo e pesquisa dos bairros.
Por meio de um olhar renovado acerca do conceito de “inventário” mais recentemente articulado
com as propostas interdisciplinares, os autores buscam relativizar a centralidade das “edificações, mo-
numentos, acervos artísticos ou documentais”, e propõem a valorização das práticas culturais relati-
vas ao patrimônio imaterial, inclusive nas dimensões da materialidade dos espaços carregados de
simbolismos e referenciais culturais.

O texto da historiadora e arquiteta Alexandra Nascimento intitulado  Novos cenários, antigas rei-
vindicações: associações de moradores da Pedreira Prado Lopes no contexto dos programas de urba-



nização em Belo Horizonte possui como objeto de pesquisa o estudo das intervenções realizadas na
Pedreira Prado Lopes, favela localizada na região central de Belo Horizonte. A contribuição articula
de modo interdisciplinar diversas temáticas, tais como, política habitacional, gestão participativa,
história da cidade e projetos de urbanização. Para o estudo destes temas relativos a referida favela, a
autora utiliza um corpus documental diversificado que privilegia os diálogos entre documentos ofi-
ciais, relatos orais de agentes do poder público e de moradores, além das atas de reuniões das asso-
ciações da comunidade. Esta diversidade documental associada a crítica historiográfica permite ao
leitor uma percepção complexa do impacto social das intervenções urbanas promovidas pelo poder
público ao longo da história da favela. A análise faz emergir dos documentos memórias, imaginários,
diversas tensões e vozes dissonantes que se encontravam ocultas face ás implementações dos progra-
mas de urbanização de assentamentos precários e em meio às tensões relativas aos processos. O tra-
balho revela os mecanismos da gestão participativa e as diversas contradições relativas aos processos
de intervenção na cidade. 

Proposições para a salvaguarda do patrimônio funerário em Juiz de Fora: O Cemitério de Nossa
Senhora da Glória e o Cemitério da Comunidade Evangélica de Confissão Luterana é o título do ar-
tigo que encerra o Dossiê. O texto propõe, juntamente com o estudo da história da cidade de Juiz
de Fora, a temática do patrimônio funerário. O objeto central consiste na reflexão acerca das políti-
cas de salvaguarda e a apropriação destas ações de modo mais efetivo como proposta de difusão des-
tes espaços  enquanto lugares de conhecimento e preservação. Além do importante debate acerca dos
processos de tombamento, o autor destaca a necessidade de se pensar o acesso a estes lugares de me-
mória. Nota-se, ao longo do tempo, diversas perspectivas históricas acerca dos cemitérios. Dentre as
perspectivas associadas aos significados culturais destes espaços, inseridas no contexto da história da
cidade de Juiz de Fora, o texto destaca a religiosidade como elemento central do processo de monu-
mentalização. Como parte deste processo, retrata também o caráter artístico destes bens culturais as-
sociado a específica arquitetura tumular e seu caráter singular em diálogo com a história local.

Boa leitura!

Rangel Cerceau Netto   

Loque Arcanjo Junior  
Organizadores do Dossiê:
“As dinâmicas do Patrimônio Cultural da Materialidade a Imaterialidade”da Revista E-Hum. 
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O Guarani de Jose de Alencar e Il Guarany de Carlos Gomes:
Literatura e Música e Diálogo

O Guarani by Jose de Alencar and Il Guarany by Carlos
Gomes: Literatura and Music in Dialogue

Maria Cláudia Bachion Ceribeli
Mestre em Letras na área de concentração dos estudos literários

Professora EBTT de Arte, Coordenadora do Núcleo de Arte e Cultura do IFES campus Piúma
Email: claudiabachion@gmail.com

Recebido em: 20/12/2019  – Aceito em 31/12/2019

Resumo: O Guarani de José de Alencar e Il Guarany de Carlos Gomes estão relacionados por fatores como o
contexto histórico em que foram produzidos, pela temática e pelo diálogo entre os sistemas de signos, obser-
vando-se que Il Guarany é uma tradução intersemiótica de O Guarani. A partir da aproximação entre Litera-
tura e Música, e das relações semióticas entre os sistemas de representação utilizados, este artigo analisa os
elementos do romance e da ópera citadas e uma comparação sobre como cada sistema de signos utiliza esses ele-
mentos para dar origem ao texto, considerando como texto não apenas aquele composto de palavras (o ro-
mance), mas também o texto com sons, dramatização, cenário (a ópera). Através da análise realizada, tendo
como objetos o livro de José de Alencar e a ópera de Carlos Gomes (considerando-se o libreto e a gravação em
vídeo de uma das montagens), observou-se que é possível transmitir a ideia do artista em diferentes sistemas de
signos e que o trânsito interartes, ou tradução intersemiótica, permite o acesso às obras literárias em diferentes
tempos históricos e espaços, contribuindo para sua permanência e o acesso de diferentes públicos.
Palavras-chave: O Guarani; Romantismo; Literatura e Música.

Abstract: José de Alencar's Guaraniand Carlos Gomes's Il Guarany are related by factors such as thehistorical
context in which they were produced, the the meand the dialogue between sign systems, notingthat Il Guarany
is an interse miotic translation of O Guarani. From the approximation between Literature and Music, and the
semiotic relations between the representation systems used, this articleanalyzes the elements of the novel and
opera cited and a comparison of howeach sign system uses these elements to giverise to the text, considering as
text not only that composedo fwords (the novel), butalso the tex twith sounds, dramatization, setting (the
opera). Through the analysis performed, having as objects the book by José de Alencar and the opera by Car-
los Gomes (considering the libretto and thevideo recording of one of the montages), it was observed that it is
possibleto convey the artist's idea in different sign systems and that interart transit, orinter semiotic translation,
allows access to literary works in different historical times andspaces, contributing to their permanence and ac-
cess by different audiences.
Keywords: The Guarani; Romanticism;; Literature and music.

1Atualmente, a humanidade passa
pela quarta Revolução Industrial,
mas nesteartigo, trata-se da pri-
meira Revolução Industrial, que
ocorreu nos meados do século
XVIII ao século XIX (SCHWAB, A
quarta revolução industrial,2016).
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Introdução

Aobra literária O Guarani (1857) de José de Alencar e a ópera criada a partir dela, Il Guarany (1870)
de Carlos Gomes foram produzidas em meados do século XIX, um período marcado por modifi-

cações de caráter social, econômico, cultural e político. Na Europa, a Revolução Francesa (1789-1799)
e a Revolução Industrial1 promoveram intensas transformações, alterando significativamente as relações
sociais, o modelo político e econômico e, em decorrência, as manifestações culturais e artísticas. Ambas
as obras fazem parte do contexto do Romantismo, movimento em que os artistas produziam suas cria-
ções carregadas de emoção, exacerbadas pelos ideais defendidos pela Revolução Francesa: liberdade,
igualdade e fraternidade (FIGUEIREDO, 2017). O período era caracterizado pela valorização e a cons-
trução de uma identidade da nação. Isso também ocorreu no Brasil. A obra literária e a ópera falam do
herói nacional brasileiro, eleito o índio, tendo em vista que a história do Brasil não tinha um passado
longínquo como a Europa. (BOSI, 1992; COLI, 1998). 

Em ambas as obras, a Natureza brasileira também é exaltada em toda a beleza e grandiosidade,
como a nação também deveria ser percebida, “era necessário atribuir à natureza as melhores qualidades,
pois delas dependeria o valor do país e dos seus habitantes” (MARTINS, 2014, p. 19). “A mimesis no
Romantismo integra oEu à Natureza” (SILVA, 2007, p. 40), como Alencar (2014, p. 217) demonstra
na relação na comparação entre a natureza e Peri, quanto às potencialidades de ambos: “A sua inteli-
gência sem cultura, mas brilhante como o sol de nossa terra, vigorosa como a vegetação deste solo,
guiava-o nesse raciocínio com uma lógica e uma prudência, dignas do homem civilizado [...]”. Essa as-
sociação se repete quando um dos personagens europeus, Álvaro, se admira da cultura, das palavras
cheias de poesia e da sensibilidade que percebe em Peri e se pergunta como isso é possível em se tratando
de um “selvagem”, encontrando a resposta na “natureza brasileira, tão rica e brilhante”, capaz de refle-
tir essas qualidades no índio, “como o espelho das águas reflete o azul do céu” (ALENCAR, 2014, p.
220). Essa associação da natureza com a figura do índio faz parte do processo de construção de um per-
sonagem no imaginário brasileiro que representasse o valor do povo da nação, visto que, caso o “selva-
gem” fosse percebido como atrasado, ignorante e não civilizado, seria difícil incutir nos brasileiros a
esperança de uma pátria progressista, ou o orgulho pela nação. Basta observar que os aimorés, no ro-
mance alencarino[1857] (2014), são descritos desta forma, embora também sejam índios, como Peri.
Além disso, a natureza representava, para os românticos, um refúgio, um escape diante das transfor-
mações sociais que provocavam um saudosismo por parte do indivíduo, em busca do equilíbrio rom-
pido.

Os artistas, cada um na sua linguagem artística, procuravam construir uma valorização do nacio-
nal, como José de Alencar e Carlos Gomes, com a literatura e a ópera, considerando-se que o contexto
em que o criador da obra vive produz reflexos nele próprio e na sua criação, ou seja, “a obra de arte é
formada, num processo que envolve a formação do próprio artista” (VERMES, 2007, p. 29). A Arte,
como meio de expressão e comunicação das sociedades, em todos os tempos, desde o surgimento do
homem, através de suas diferentes linguagens e técnicas, sempre forneceu ao indivíduo a possibilidade
de questionar, modificar, divulgar, informar, transformar a realidade e, analisando essas produções, o
homem pôde estudar, compreender e conhecer o pensamento das sociedades nas diversas épocas da
história da humanidade, considerando-se que

O totum das forças investidas na obra de arte, aparentemente algo de subjetivo apenas, é
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a presença potencial do coletivo na obra, em proporção com as forças produtivas dispo-
níveis: contém a mónada sem janelas. É o que se manifesta da maneira mais drástica nas
correcções críticas do artista. Em cada melhoramento, a que se vê obrigado, frequente-
mente em conflito com o que ele considera o primeiro impulso, trabalha ele como agente
da sociedade, indiferente quanto à consciência desta. Encarna as forças produtivas sociais
sem, ao mesmo tempo, estar necessariamente ligado às censuras ditadas pelas relações de
produção, que ele também critica sempre mediante o rigor dométier(ADORNO, 1982,
p. 58).
Como agente da sociedade e atuando em acordo com as forças produtivas disponíveis
nela, sem deixar de manifestar sua presença na obra, o artista se utiliza de uma linguagem
artística, seu métier, que oferece signos diferentes, para transmitir suas ideias, que, de certa
forma, também são as da sociedade de seu tempo, como se deduz das palavras de Adorno
(idem) que também dialogam com a ideia defendida por Mónica Vermes (2007). 

Em cada caso, é necessário considerar o significado que os signos adquirem como expressão do
pensamento. De acordo com a concepção de signo de Pierce (2017, p. 46), “o signo, ou representamen,
é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria,
na mente dessa pessoa, um signo equivalente [...]”. José de Alencar utilizou os elementos da linguagem
literária para traduzir suas ideias românticas nacionalistas em determinados signos e Carlos Gomes as
comunicou através dos elementos presentes na ópera, por signos que traduziam seu pensamento, ins-
pirado no livro de Alencar. Cabe acrescentar que, de acordo com Pierce (2017, p. 254), “todo pensa-
mento deve ser interpretado em outro [...] todo pensamento está em signos”. Os signos utilizados por
Carlos Gomes passaram a representar2 aqueles criados a partir da leitura da obra de José de Alencar, duas
obras de arte que resultam dos pensamentos de dois indivíduos que se manifestaram por sistemas de sig-
nos diferentes, ou seja,

Toda obra de arte, nas suas mais variadas formas, é composta de elementos próprios e ca-
racterísticos [...]. A literatura, a ópera, o balé e as artes plásticas se apresentam, muitas
vezes, como formas de expressão artística influenciadas por elementos de outras formas de
expressão, embora cada uma delas possua uma linguagem própria, com seus próprios ele-
mentos (SILVA, 2007, p. 41).

Silva (idem) recorda que as obras de arte são criadas dentro de sistemas de comunicação caracte-
rísticos do meio em que são produzidas, mas pode ocorrer que uma seja criada a partir de outra, ou que
haja uma relação dialógica entre elas. Diante do exposto, percebe-se que uma ideia pode ser expressa
em diferentes sistemas de signos, como aconteceu com O Guarani. José de Alencar, através da literatura,
escreve um texto de caráter romântico nacionalista e indianista, atendendo aos anseios da sociedade
daquele contexto, “uma forma épica genuinamente nacional, que nos representasse e exaltasse o país”
(MARTINS, 2014, p. 16). Inspirado por este texto, Carlos Gomes o traduz para a linguagem da ópera
e, mesmo num país distante, seu nacionalismo transparece, ainda que este sentimento se divida entre
a nação brasileira e a italiana (COLI, 1998). Signos diferentes para criar um texto,
que, em cada sistema de signos terá características próprias. Há ainda a considerar a
orientação de Oliveira (2002, p. 81-82), de que a estética da recepção de Hans Robert
Jauss contribui para a análise das obras, visto que “parte da obra resulta, não de suas

2 Nas palavras de Pierce (PIERCE,
Semiótica, p. 61) representar é
“estar em lugar de, isto é, estar
numa tal relação com um outro
que, para certos propósitos, é con-
siderado por alguma mente como
se fosse outro”.
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características intrínsecas, mas da ação criadora do intérprete – que pode englobar, além do leitor in-
dividual, toda a consciência social”, sendo esta última um reflexo no indivíduo de um pensamento da
coletividade. Esta autora reforça o pensamento de Jauss (1994), sobre a importância do leitor/ouvinte
para dar “vida” à obra, sua recepção, que contribui para sua construção. Ressalta-se que a obra literária
O Guarani, de José de Alencar,já foi traduzida para história em quadrinhos, duas versões para cinema,
minissérie, teatro, além das montagens para ópera, até o momento em que se desenvolve esta pesquisa,
traduções que também são reflexos de uma recepção que, seguindo o exemplo de Oliveira (idem) em
relação a Hamlet e à Eroica, resultariam em um número de Guaranis igual ao número de leitores do texto
literário ou espectadores da ópera. Solange Oliveira (2002, p. 81-83), discorrendo sobre a Estética da
Recepção e a análise da obra musical, afirma que cada texto supõe um intérprete e um leitor implícito,
atribuindo “tal importância ao papel da recepção que admite a existência de tantos Hamlets quanto
forem os leitores do texto ou os espectadores da peça, ou de sinfonias Eroica em número igual ao de seus
ouvintes”. O Guarani a que tiveram acesso os libretistas italianos contratados pelo maestro Carlos
Gomes, era uma das duas traduções em italiano do romance de José de Alencar, o que atendia aos pro-
pósitos do compositor, tendo em vista que, caso a obra estivesse na língua original, o português, os li-
bretistas não poderiam atendê-lo (GÓES, 1996).

A Literatura oferece diversos formatos para a elaboração do texto, “é linguagem carregada de sig-
nificado” (POUND, 1973, p. 32). O gênero romance é um deles. Como forma de expressão artística,
linguagem, a Literatura é um poderoso meio de comunicação e transformação, como ensina Barthes
(1989), “é novidade que permanece novidade” (POUND, 1973, p. 33) e se “definida metaforicamente
como alma, a literatura é o elemento por excelência de identificação e de união de um povo”, sendo esta
uma razão para a necessidade de se construir uma literatura brasileira, importante para uma nação em
construção (MARTINS, 2005, p. 179). No contexto do Romantismo, diante da nova configuração
das cidades e da sociedade, e, no caso d’O Guarani de José de Alencar, circulando, inicialmente, em fo-
lhetim, o romance era um texto que apresentava aspectos relativos às características do Romantismo e
refletia a vida da nova classe social que surgiu, a burguesia, em decorrência das transformações que a
Revolução Francesa provocou, como a passagem do regime monárquico para a democracia, o que, no
Brasil, só ocorrerá após a Proclamação da República, ou aquelas provocadas pela Revolução Industrial,
como o início do modelo econômico do capitalismo, o que, no Brasil, ocorrerá de forma diversa de-
vido ao contexto vigente, escravista e agrário (FIGUEIREDO, 2017; MOISÉS, 2013).

Segundo Azevedo (2013), até o século XIX, esse gênero era voltado, especialmente, ao público fe-
minino3, devido ao preconceito de que, para apreciar o romance, não era necessário grande preparo in-
telectual. Essa autora ainda afirma que o gênero era considerado inferior, deturpando os valores da
sociedade, além de induzir às paixões exacerbadas. Fanini (2013) corrobora a afirmação de Azevedo
(2013), esclarecendo que os primeiros romances não eram considerados cultura séria e orienta que sua
origem remonta à era renascentista, com Miguel de Cervantes (1547-1616) e François Rabelais (1494-
1553). Moretti (2009) atribui à grande produção de romances, numa época em que o consumo das
obras estava aumentando porque o mercado estava propício, o fato de que os romances produzidos não
exigiam muita atenção, gerando uma leitura de distração, que não exigia consistência. Como um ro-
mance de folhetim, que começa a circular “no dia 1º de janeiro de 1857, no rodapé” do Diário do Rio
de Janeiro (MARTINS, 2014, p. 12), O Guarani de José de Alencar se encaixa na pers-
pectiva descrita por Azevedo (2013), Fanini (2013) e Moretti (2009).

Fanini (2013, p. 29) aponta as características do romance de folhetim, presentes

3Veja-se o prólogo na edição de O
Guarani de 2014, em que Alencar
inicia o texto com uma orientação
de que foi sua prima que gostou da
história e pediu que o autor escre-
vesse um romance.
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n’O Guarani, produzido desta forma no início, que influenciaram o romance como gênero:

a multiplicidade das peripécias; das tragédias; dos crimes; dos acasos; das situações inusi-
tadas e extraordinárias; dos diálogos exaltados e no limiar de situações trágicas como a
morte; a amplificação do enredo; o sentimentalismo exaltado; o universo dos fracos e in-
justiçados e a flexibilidade do herói que assume diversas posições sociais, afasta a narra-
tiva de uma possível homologia com o universo burguês ordenado, bem comportado,
lógico e racional.

Segundo Fanini (2013, p. 21),
A cultura popular milenar do riso, os gêneros familiares, a fala cotidiana e o plurilin-
guismo social são elementos estruturantes do discurso romanesco. O romance é interna-
mente dialógico, pois ele é sempre um discurso indireto em conflito com os gêneros
oficiais e com a cultura oficial. Além disso, é sempre um discurso indireto à medida que
o contexto do narrador ou narradores enquadra a fala do(s) outro(s), construindo uma
imagem para essa fala.

Fanini (idem) vem ao encontro do pensamento em relação à prosa romanesca de Bakhtin (TEZZA,
2008), que destaca o caráter dialógico da linguagem, construída numa relação de ação e reação do autor
com o contexto. Neste tipo de texto, o autor é colocado como externo à obra, mas, por meio dela de-
monstra, inclusive, empatia ou antipatia diante das ações e atitudes do personagem e do contexto na
narrativa, apresentando-o de forma positiva ou negativa.

Figueiredo (2017), ao discorrer sobre as concepções de Hegel, Shlegel, Luckács e Bakhtin em re-
lação ao romance, reforça que o gênero, por seu caráter fluido, dialógico, plurilinguístico e pluriestilís-
tico, além de possibilitar alteridade e a expressão de várias vozes sociais, torna-se o estilo mais adequado
ao escritor do período Romântico, diante do novo cenário que a realidade apresentava. Como explica
Machado (2008, p. 153), no romance “Bakhtin encontrou a representação da voz na figura dos homens
que falam, discutem ideias, procuram posicionar-se no mundo”, que “surge como um gênero de pos-
sibilidades combinatórias não apenas de discursos como também de gêneros”.

Segundo Moisés (2012; 2013), o Romantismo surge na Inglaterra, assim como o romance, mani-
festando-se também na Alemanha e na França, ganhando, neste último, características de um movi-
mento cultural, artístico, filosófico e social, que se espalhou pelo restante da Europa e do mundo. Tem
três fases e percorre o século XIX, momento em que o romance se firma como gênero literário, con-
quistando a preferência dos escritores pela liberdade e diversidade de estilos que oferece. Este autor ex-
plica que a poesia continua a ser produzida, mas outras tipologias textuais começam a ser desenvolvidas,
como “o teatro, a prosa de ficção, o jornalismo, a crítica e a historiografia literárias” (Idem, p. 395). Bosi
(2012, p. 102) afirma que “a sua relevância (do romance) no século XIX se compararia, hoje, à do ci-
nema e da televisão”. 

Destes novos formatos, o jornalismo ganha destaque, pelo papel que assumiu, dando voz à opinião
pública, onde questões políticas eram debatidas, mas “com o tempo, a atividade literária encontrou
abrigo nas páginas de jornal e nelas permaneceu durante o século XIX, dividindo a praça com o livro
e a revista” (MOISÉS, 2012, p. 395). A literatura vai se firmando e alcançando um público cada vez
maior, inclusive pelo próprio desenvolvimento alcançado pela imprensa neste período. No entanto,
percebe-se que o romance é avaliado sob diferentes perspectivas em relação à influência que exerce no
público, até contraditório, em alguns casos. Azevedo (2013), Moretti (2009) e Fanini (2013) o apon-
tam como gênero voltado ao público feminino, pela ausência de cultura séria ou complexidade que
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contribua para o intelecto, apenas uma leitura de distração, inferior, mas também “capaz de corromper
valores da sociedade” e provocar paixões exacerbadas, o que ocasionava sua restrição ao público femi-
nino, como se verifica em Meyer (1996) e Bosi (2012) que afirma que o romance interessava a um pú-
blico culto e semiculto, ou seja, atendia às expectativas do leitor mais exigente.

De acordo com Moisés (2013), o romance romântico tem relação com a novela, já que esta tam-
bém é escrita na forma de episódios que se sucedem de forma linear, que se conectam de forma lógica
e com a finalidade de distração do leitor, que fica entretido com o desenrolar dos acontecimentos do
enredo. Meyer (1996) também associa a produção em pedaços do romance às novelas que atraem o pú-
blico que aguarda, ansiosamente, o desenrolar das histórias nos próximos capítulos. Azevedo (2013) ex-
plica que este gênero vem se mesclando com outros como a poesia, o teatro, a crítica literária, a filosofia,
a linguística, a música, a pintura, a fotografia. O resultado dessa incorporação é que o romance repre-
senta os outros gêneros, sendo também representado por eles, numa relação dialógica. Moretti (2009)
destaca que, mesmo que haja outros tipos de escrita, como o verso, a prosa é a forma mais utilizada no
romance. Já no século XIX o romance dialoga com outras formas de arte, como a música, o teatro, a
poesia e a ópera, de onde surgem obras traduzidas de uma linguagem para outra, como ocorreu com O
Guarani de José de Alencar. As aproximações entre as artes originam-se na Antiguidade, resultando em
“textos gerados por diferentes sistemas sígnicos” que “mutuamente se enriquecem e iluminam” (OLI-
VEIRA, 2002, p. 10). 

Como já foi citado anteriormente, os anseios dos indivíduos pela conquista da liberdade, desper-
tados pela Revolução Francesa foram intensificados durante o Romantismo, de forma que o “eu” do su-
jeito se manifestasse de forma plena, e a música proporcionava a expressão desses anseios, inicialmente
com as composições de Haydn, Mozart e Beethoven (VILAR, 2008), e depois com óperas como as de
Carlos Gomes. Oliveira (2002) afirma que a obra de arte é produto da cultura e do contexto histórico
em que é produzida e a pesquisa sobre essa criação artística, e das relações entre as intersecções da lite-
ratura e da música contribuem para a compreensão dessa cultura e da própria história da sociedade. Em
um período de acentuado sentimento nacionalista, percebe-se que o bom selvagem, personagem exó-
tico, representante da cor local de Carlos Gomes não encontrará oposição à sua conduta exemplar, já
que as principais personagens presentes no romance de Alencar (2014) que fazem assertivas para ma-
cular sua imagem foram suprimidas na história da ópera: D. Lauriana e Isabel. Na ópera de Carlos
Gomes a figura do índio Peri será sempre exaltada como se espera para um herói que carrega a respon-
sabilidade de representar o povo da nação brasileira, mesmo que o primeiro intérprete de Peri estivesse
usando barba e bigode e um traje com listras azuis e brancas e sandálias de couro, além das tradicionais
penas como adereços, porquanto, em ópera, a forma física nem sempre se encaixa no papel que o can-
tor representa, “na ópera, imagina-se e sonha-se, e não se sai em busca da realidade, inimiga maior do
teatro, mundo de ilusão e onde tudo é possível, [...]” (GÓES, 1996, p. 108). As intérpretes de Cecília,
por exemplo, não se encaixam na descrição da jovem de beleza ideal, no padrão europeu, loura, de
olhos azuis, tampouco os intérpretes de Peri correspondem ao índio de porte atlético e beleza digna do
selvagem descrito no romance de José de Alencar, o importante era cantar bem. Góes (1996) destaca
que o cacique aimoré, por exemplo, numa das montagens da ópera na Europa, foi representado por um
cantor cuja voz era mais suave do que o esperado para um índio feroz como o que fazia parte daquela
tribo.

A música sempre fez parte das manifestações do homem, como uma forma de expressão da cultura

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 13



nos diferentes contextos sociais onde foi executada. “[...] é carregada de sentidos e marcada pela cultura”
(COLI, 2003, p. 10). Mário de Andrade (apud COLI, 1998, p. 131) diria que “essas expressões rítmi-
cas, destituídas de palavras, não são mero acaso, mas realidades expressivas profundas que a música
consegue dizer, mesmo sem o auxílio intelectual da palavra”, abordando a música como expressão pos-
sível das “necessidades humanas” e, quanto ao canto falado, a ópera, após reconhecer sua importância,
se rende aos seus encantos. Considere-se também, “no discurso musical, os efeitos onomatopaicos, as
diversas formas imitativas. E também o gesto pressuposto pela ação, ou a coreografia articulando-se
com os sons nos bailados” (COLI, 2003, p. 20-21), como pode ser percebido nos balés executados na
ópera Il Guarany de Carlos Gomes, durante o terceiro ato, numa cena em que Peri e Cecília foram fei-
tos prisioneiros dos aimorés e a tensão do que ocorrerá após essa prisão, a posterior execução do herói
e a realização de um casamento entre Cecília e o cacique aimoré é mantida pela dança durante quase
vinte minutos (SCALVINI; d’ORMEVILLE, 2018). O ritmo da música, acentuado pelos movimen-
tos e passos dos bailarinos e a presença da variação do tema da abertura da ópera promovem o discurso
de forma a refletir a expressão das ideias relacionadas no texto formado pelo libreto e pela partitura da
ópera.

A palavra já traz em si uma possibilidade poética e musical, mas “[...] a música e a palavra unidas
não se justapõem: elas transformam-se numa outra língua” (COLI, 2003, p.18). A origem da palavra
música, do grego mousiké, apresenta sua conotação do envolvimento e do trânsito entre as artes, rela-
cionando música, poesia e dança, ou seja, a relação da música com a literatura está implícita em sua eti-
mologia (SILVA, 2007). Assim como O Guarani, outras obras literárias estão relacionadas nessas duas
linguagens, como L’africaine (1865) de Meyerbeer “de modo longínquo, nos Lusíadas” de Camões
(COLI, 2003, p. 114), e a obra instrumental, a KreislerianaOp. 16 de Robert Schumann e E.T.A. Hoff-
mann (VERMES, 2007) entre outras. 

Por ser a mais abstrata entre todas as artes, a música pode, em comprometedora aliança
inter-artística com a literatura ou até mesmo a música pura, representar a natureza. Cer-
tos instrumentos ou grupamentos de instrumentos podem sugerir ou favorecer a repre-
sentação do mundo real. Existem, na história da música, vários exemplos clássicos de
obras que representam coisas, eventos e fenômenos através da música [...] O quarteto de
cordas Burrico de pau (1894), de Carlos Gomes é um exemplo bem humorado desta ca-
tegoria, por apresentar no último movimento tema musical cujos recursos técnicos nas
cordas lembram um burro zurrando, aos pulos (SILVA, 2007, p. 31-32).

Tarasti (2008) aponta as possibilidades de representação mimética da música, não apenas dos sons
do mundo real, mas também dos sentimentos, estados de ânimo e dos personagens, de mensagens ex-
tramusicais numa espécie de intertexto4 que o indivíduo vai acessando durante a execução da obra. A mi-
mese da representação do mundo real através dos sons, como explica Silva (2007), promove uma interação
maior entre o espectador e a obra musical, ampliada pela percepção multissensorial do indivíduo que,
de acordo com Plaza (2003) e Oliveira (2002), percebe a obra por mais de um sentido,
o que contribuiu para uma relação de semiose entre as artes. A ópera surge dessa rela-
ção, da possibilidade de, através das várias linguagens da arte que a compõem, expres-
sar de modo mais completo a ideia do compositor. Figueiredo (2017, p. 90) afirma que
este é o “gênero musical característico do período romântico”. 
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cal, visual, literatura etc.



Como afirmam Abbate e Parker (2015), a ópera é uma obra de arte completa, em que são apre-
ciados vários tipos de obras de arte (música, artes visuais, dança, teatro, canto). “[...] exige, para sua com-
preensão, uma musicologia que dependa da história da cultura, que perceba os sons musicais como
apenas compreensíveis dentro dos parâmetros de uma dada cultura” (COLI, 2003, p. 20). 

Essa semiose entre as artes que compõem a ópera permite estudos que analisem as obras sob as-
pectos que ultrapassam a superficialidade da forma, justamente pela complexidade de se avaliar uma obra
cuja “leitura” deve ser de caráter intersemiótico. Assim, Oliveira (2002) discute teorias literárias como
possibilidades para a análise musical, considerando que os diferentes tipos de linguagens artísticas que
compõem a ópera apresentam estruturações equivalentes e, “quando uma criação artística produz efei-
tos semelhantes aos que caracterizam outra arte”, alcança a transcendência (idem, p. 11).

Os libretos, o texto que vai ser cantado na ópera com a descrição da ação, cenários etc. eram adap-
tações de obras literárias ou teatrais, sendo escritos pelos próprios compositores, em alguns casos, como
com Wagner e, a partir do século XIX, o libretista é contratado por eles, para escrever o texto que, de-
pois, era musicado (FIGUEIREDO, 2017). A relação entre as artes principia com a parte escrita da
ópera, o libreto, que contém a história que vai ser encenada, e pode ser inspirada em um texto literá-
rio ou original. No caso da obra Il Guarany, composta por Carlos Gomes, a inspiração é a obra literá-
ria de José de Alencar, O Guarani. O texto que é cantado, as didascálias, a descrição dos cenários,
constam do libreto. As cenas são cantadas, não apenas ditas, a palavra é musical, “se a música é sua es-
pinha dorsal, ela não é feita apenas de som, [...] um libreto de ópera não se sustenta sozinho, mas a mú-
sica da ópera também não” (COLI, 2003, p. 20). A ópera é o resultado de uma composição musical,
um texto (libreto), cenário, iluminação, dramatização, canto, figurino, acessórios, uma quantidade de
informações que, juntas, carregam a expressão dos sentimentos e ideias dos autores e compositores.
Assim, o texto literário de José de Alencar, que, no livro, é transmitido por palavras, se transforma numa
obra que usa vários tipos de signos para contar a história de Peri, a ópera.

O romance de Alencar (2014) foi transformado num texto poético para o canto lírico, em que o
compositor demonstra uma constante preocupação “com as palavras, a métrica, a sonoridade das com-
binações vocabulares” (GÓES, 1996, p. 94). 

A abertura de Il Guarany antecipa a grandiosidade da ópera que tornaria Carlos Gomes reconhe-
cido na Itália, na Europa e também no Brasil, onde chegou a ser conhecida como um segundo Hino
Nacional do Brasil (GÓES, 1996) e identificada diariamente na atualidade, quando é executada no
início de um programa de rádio exibido diariamente em rede nacional, A voz do Brasil. Em Il Guarany,
a abertura apresenta melodias que retornam durante a ópera, contribuindo para a identificação dos
personagens principais, Peri e Ceci. É possível identificar nesta introdução da ópera as características da
música romântica: intensa, emocional, com variações de dinâmica, intensidade e altura que corres-
pondem aos sentimentos exagerados e à inconstância que acompanhavam os artistas românticos, ante-
cipados por Beethoven (VERMES, 2007; FIGUEIREDO, 2017). 

Essas variações constantes de dinâmica e andamento (e densidade na partitura para orquestra) são
constantes na obra Il Guarany. Na execução da partitura original pela orquestra, o trecho inicial conta
com grande número de instrumentos, sobretudo de metal, percussão, seguidos pelos instrumentos de
cordas e, no trecho seguinte, os instrumentos de madeira e os violinos, que também são cordas, con-
tribuem para uma execução suave que cria o ambiente da natureza brasileira apresentada no início do
livro, onde vive o herói da história, Peri. Sobre essas possibilidades de representação dos sons dos ins-
trumentos, Tarasti (2008) afirma que os timbres dos instrumentos contribuem para criar a mimese
entre o indivíduo, a natureza e a música, produzindo signos que representam os cenários, os senti-
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mentos, o ambiente adequado à recepção da ópera como gênero.
Os signos de que se servem o músico e o escritor são diversos, mas, através deles, cada um trans-

mite sua ideia. Se no livro José de Alencar utiliza a palavra para descrever personagens, cenários, falas,
figurinos, sentimentos, ações, divisão dos capítulos para organizar o texto e a história, na ópera todos
esses itens estão presentes, mas com uma linguagem mais complexa em relação à organização das for-
mas de arte que, juntas, pretendem transmitir a ideia percebida na literatura. Como foi descrito, esse
trânsito interartes vem sendo feito com muita habilidade e contribuindo para a permanência e o con-
sumo da obra. No caso de O Guarani, o acesso pode ser feito por filme, teatro, minissérie, quadrinhos,
ópera e a obra literária, o público pode escolher a que mais o agrade e esteja presente no contexto em
que esteja vivendo.

O sujeito-receptor confabula com a arte e a representação, através da mimesis, liga-se às
multifaces do mundo real através do objeto artístico. O que o ser humano busca através
da arte é, ao menos, também se aproximar desse mundo real e dele ser parte através do
conhecimento. [...] Pelamimesis, o sujeito-receptor percebe a natureza através da atividade
representativa que, reflexionada, torna-se parte do conhecimento. [...] Desse modo, a re-
flexão vem a ser o processo cognitivo no qual, ao perceber o mundo real, o sujeito-re-
ceptor elabora e reelabora deste mundo conceitos embasados no conhecimento adquirido
(SILVA, 2007, p. 24-25).

As obras de arte, como depreende-se das palavras de Silva (idem) oferecem ao indivíduo uma re-
lação dialógica e mimética com a realidade. Como são obras criadas por indivíduos que estão no con-
texto de sua produção, são espaços para manifestação do “eu” diante dessa realidade, mas, ao mesmo
tempo, oportunizam ao sujeito receptor identificar-se com esses personagens e as situações que viven-
cia, estando ele no mesmo espaço temporal ou em outro tempo histórico. Se as obras de arte contêm
em seu bojo aspectos do autor e do tempo em que são produzidas, ao mesmo tempo em que agregam
conteúdo cultural e histórico ao receptor, a cada interpretação ou leitura será reelaborada pelo conhe-
cimento construído, num processo de significação e inter-relação com a realidade circundante. Como
explica Oliveira (2002, p. 85), “o sentido não é uma propriedade permanente da obra de arte, mas algo
repetidamente constituído e reconstituído pela leitura, pela contemplação ou pela audição criativa” e
essa construção ocorre dentro de convenções institucionais que movem a ação criadora do leitor/intér-
prete/ouvinte da obra. Esta autora afirma que não é possível saber exatamente como foi a produção e
a recepção da obra na época de sua criação, mas pode-se perceber que as normas e expectativas do pú-
blico naquele contexto interferem na “leitura” da obra. “O ato de ouvir cria, em parte, a obra ouvida,
tal como acontece com a leitura em relação ao texto literário” (OLIVEIRA, 2002, p. 90). 

As traduções intersemióticas, de livros para filmes, de música para dança, do texto literário para en-
cenação teatral, entre outras, contribuem para que o sujeito receptor tenha acesso às obras, ao texto/ideia
que elas comunicam e contribuem para que tais obras sobrevivam em diversos tempos/espaços e em sis-
temas de signos que atendam às necessidades do indivíduo, permitindo a ampliação de suas percepções
sensoriais, já que envolvem sentidos diversos na recepção da obra. Seja através das palavras, na Litera-
tura, dos vários signos de se compõe a ópera (música, cenário, iluminação, dramatização, canto, figu-
rino, libreto), ou de sistemas de signos mais recentes, como o cinema e o vídeo, observa-se a possibilidade
de comunicar a ideia do autor.  Esse tipo de tradução, entre sistemas de signos diversos, permite, in-
clusive, que obras literárias como O Guarani, de José de Alencar, alcancem públicos de tempos histó-
ricos, faixas etárias e formações as mais diversas, que podem “ler” o texto em diferentes formatos,
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ampliando as possibilidades de acesso do sujeito ao objeto artístico e, através dele, ao conhecimento, à
cultura, à Arte, aos contextos dos diferentes tempos históricos que o compõem.
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“Sons, palavras, são navalhas”
Antônio Carlos Belchior e as canções de Alucinação (1976)

“Sounds, words, are razors”
Antônio Carlos Belchior and the songs of Aluciação (1976)
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Resumo: O objeto de análise desse artigo é o disco “Alucinação” do músico e compositor cearense Antônio
Carlos Belchior, lançado em 1976 pela gravadora Polygram/Philips, com dez composições de sua autoria. Den-
tro do estudo da canção, o historiador Marcos Napolitano lança as bases para uma análise que compreende
tanto os mecanismos verbo-poéticos e os parâmetros musicais que na experiência estética da canção formam uma
unidade. Além dessa dupla articulação proposta por Napolitano, pretende-se relacionar neste trabalho o disco
alucinação a outras tipologias documentais, associando-os a temas da historiografia e a problemática de seu pró-
prio tempo, como a contracultura nos anos 1960, os anos da repressão durante a ditadura civil-militar, a emer-
gência de uma nova geração de artistas, a tentativa de uma proposta musical pós-tropicalista e a articulação
entre o regional e o nacional presente nas canções do disco.
Palavras-chave: História e música, Belchior, Alucinação.

Abstract: The purpose of this article is to analyze the album “Hallucination” by musician and composer An-
tônio Carlos Belchior, released in 1976 by the Polygram / Philips label, withten compositions of his own. With
in the study of the song, historian Marcos Napolitano lays the groundwork for ananalysis that comprehends both
the verb-poetic mechanism sand the musical parameters that form a unity in the aesthetic experience of the song.
In addition to this double articulation proposed by Napolitano, the aimis to relate in this work the hallucina-
tion disc too ther documentary typologies, associating them with themes of historiography and the problem-
atic o fhis own time, such as counter culture in the 1960s, they ears of repression during civil-military
dictatorship, the emergence of a new generation of artists, the attempt of a post-tropicalist musical proposa
land the articulation be tween the regional and the national present in the songs of the disc.
Keywords: Historyandmusic, Belchior, Hallucination.

Introdução
O que pesa no Norte cai no Sul

Antônio Carlos Belchior (1946-2017) foi um músico e compositor cearense natural da cidade de So-
bral. Quando adolescente, saiu de sua cidade para fazer parte do mosteiro dos ca-

puchinhos. Antes de ordenar-se monge, mudou-se para Fortaleza, ingressando no curso
de Medicina. Foi na capital cearense, onde sua carreira musical teve início, que co-
nhece Fagner, Ednardo, Fausto Nilo, Rodger Rogério, Cirino e Teti, compartilhando
afinidades musicais. Ainda no quarto ano de curso, mudou-se para o Rio de Janeiro,
abandonando a graduação. Durante os anos de 1970 e 1980, Belchior gravou 11 dis-
cos, ganhou festivais, alcançou reconhecimento nacional, participou de programas de

1 KELMER, Ricardo. (Org.) Para
Belchior com amor. Fortaleza: Ex-
pressão Gráfica e Editora, 2016;
MEDEIROS, Jotabê. Belchior:
Apenas um rapaz latino-americano.
São Paulo: Todavia, 2017.
2  SEVERIANO, Jairo. Uma histó-
ria da música popular brasileira: das
origens à modernidade - São Paulo:
Editora 34, 2013 (3º edição), p.
420.

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 18

http://eoi.citefactor.org/10.11248/ehum.v12i2.3013



televisão e realizou vários shows e apresentações. Concomitantemente, dedicou-se a outras atividades,
como a pintura, o retrato e autorretrato, e o projeto de ilustração do livro A Divina Comédia, de Dante
Alighieri. No ano de 2007, deu início ao seu afastamento dos amigos e da mídia, junto de sua compa-
nheira. O afastamento se estendeu por dez anos, até sua morte. Durante esse período, Belchior percorreu
o interior do Rio Grande do Sul e o Uruguai, vindo a falecer na cidade de Santa Cruz do Sul, municí-
pio do estado rio-grandense1.

Segundo Severiano, após a efervescência cultural dos anos 1960 no eixo Rio e São Paulo e com a
consolidação de artistas como Chico Buarque, Caetano Veloso, Gilberto Gil, dentre outros, a música
brasileira adquire uma nova característica, a dos regionalismos musicais2. Miriam Hermeto, por sua
vez, aponta que a passagem dessa década é caracterizada pela diversidade da produção musical, identi-
ficada na formação de alguns coletivos de artistas. Esses grupos desenvolveram formas específicas de pro-
duzir a canção popular, sendo incorporados paulatinamente pelo mercado que se encontrava em
transformação3.

Dentre esses músicos, destaca-se a figura de Antônio Carlos Belchior (1946-2017). O disco Alu-
cinação, de 1976, é o seu segundo trabalho de estúdio. Antes já havia gravado o LP Mote Glosa, de
1974, pela gravadora Chantecler, com pouca repercussão no cenário musical.

Segundo Medeiros, Mote e Glosa é um disco com “composições estruturais visuais, teor concre-
tista, repetição minimalista de ideias”4, chegando a ser chamado de “a obra-prima que o fez passar
fome”, por seu biógrafo.

Nesse intermédio, entre 1974 e 1976, após a cantora Elis Regina gravar três canções suas, Aluci-
nação, Como Nossos Pais e Velha Roupa Colorida, Belchior foi convidado por Marco Mazzola para apre-
sentar o repertório de Alucinação. Nesse encontro, ele

mostrou ao violão a música “Apenas um rapaz latino americano”, e Mazzola decidiu gra-
var uma fita demo. O produtor conta que, na primeira conversa que teve com executivos,
Belchior foi rejeitado. “Levei a fita para a reunião de produção, todos os produtores da
companhia estavam e todo mundo vetou minha contratação, dizendo que o cara cantava
anasalado, que o cara era muito feio, não sei o quê”, lembra o produtor musical. Mazzola
então foi ao topo: procurou André Midiani, presidente da Polygram na época. [...] O
produtor recrutou então os pianistas José Roberto Bertrami, o baixista Paulo César Bas-
tos, os guitarristas Antenor Gandra e Rick Ferreira e o percussionista Ariovaldo Cortesi
para participar do álbum5.

Gravado no Estúdio Phonogram de 16 canais, no Rio de Janeiro, foi lançado em junho de 1976,
com dez canções de autoria de Belchior.

Ainda segundo Medeiros,

poucas coisas poderiam ter dado tão certo. Gravado em três dias, Alucinação
vendeu meio milhão de cópias (era o tempo em que só Roberto Carlos bei-
rava essa cifra). Transformou Belchior num ídolo universitário intermediário
– não tão cheio de grife quanto Chico Buarque, oriundo de família “distinta”
nem tão ousado do ponto de vista comportamental quanto Caetano, lide-
rança coletiva, mas completamente acessível, e quase um paradoxo: popular

3  HERMETO, Miriam. Canção
popular brasileira e ensino de histó-
ria: palavras, sons e tantos sentidos.
– Belo Horizonte: Autêntica Edi-
tora, 2012, p. 125.
4  MEDEIROS, Jotabê. Belchior:
apenas um rapaz latino americano
- São Paulo: Todavia, 1º ed., 2017,
p. 59.
5MEDEIROS, Jotabê. Belchior:
apenas um rapaz latino americano
- São Paulo: Todavia, 1º ed., 2017,
p. 91-92.
6Id. Ibidem, p. 92.
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e refinado, compreensível o tempo todo e subcutâneo em suas motivações filosóficas e exis-
tências6.

O disco foi abordado por diversos meios de comunicação, principalmente, pelas temáticas elenca-
das pelas canções, a maneira direta de Belchior em comunicar-se com o ouvinte, além da popularidade
na voz de Elis das canções executadas em seu espetáculo Falso Brilhante, estreado em 1975 e encerrado
em 1977.

A recepção positiva do disco, em grande parte, pode ser explicado pelo período de mudança no qual
o mercado fonográfico brasileiro encontrava-se. Após o recrudescimento da repressão com a institui-
ção do AI-5, o exílio de Gilberto Gil, Caetano Veloso, Geraldo Vandré e Chico Buarqueo mercado
vivia uma reestruturação. Segundo Napolitano, em grande parte, motivada pela perseguição aos artis-
tas mais criativos e valorizados, como também relacionado à segmentação do mercado, que hierarqui-
zava os artistas de acordo com o tipo de produto musical oferecido ao grande público7.

Dentro da dinâmica de transformação do mercado fonográfico, podemos destacar o cenário pós-
tropicalista existente, no qual a influência do pop-rock, da contracultura e das vanguardas estavam pre-
sentes nos trabalhos de alguns compositores, como Novos Baianos, Rita Lee, Raul Seixas e Secos &
Molhados. Todos esses artistas8 lançaram discos nesse período pós 1972, de recrudescimento da dita-
dura e do fim dos festivais. Juntamente de Belchior, esses artistas são oriundos de outros centros de
produção musical, tecendo diálogos com manifestações musicais diferentes daquelas ligadas aos festi-
vais e às canções de protesto.

Belchior, nesse contexto, era um outsider, apresentando-se como “apenas um rapaz
latino americano, sem dinheiro no banco e vindo do interior”, como uma de suas mú-
sicas afirma. Tecia duras críticas9 à geração tropicalista, principalmente Caetano Veloso,
devido à adesão dos mesmos a indústria financeira. Defendia a rejeição da lógica do
dinheiro em nome da arte e da vida,acenando para o experimentalismo e as propostas
existencialistas como alternativas para a indústria cultural10.

Portanto, nesse artigo, pretende-se relacionar o disco Alucinação à outras tipolo-
gias documentais, associando-os a temas da historiografia e a problemática de seu pró-
prio tempo, como a contracultura dos anos 1960, os anos de repressão durante a
ditadura civil-militar, a emergência de uma nova geração de artistas, a tentativa de
uma proposta musical no cenário pós-tropicalista e a articulação entre o regional e o
nacional presente nas canções do disco.

Para auxiliar nessa tarefa, dentro do estudo da canção, Napolitano propõe uma
dupla articulação musical e verbal11 para análise das canções. Além dessa proposta, faz-
se necessário realizar o entrecruzamento entre as diversas fontes, sejam elas as canções,
entrevistas, capas dos discos ou a crítica presente nos jornais ou periódicos específicos.
Segundo Arcanjo, através da variação da tipologia documental é possível perceber uma
relação mais complexa entre música e sociedade12.

Você diz que depois deles não apareceu mais ninguém
A repercussão do disco Alucinação, lançado em 1976, foi imediata, diferentemente

de seu primeiro trabalho intitulado Mote e Glosa, de 1974. ARevista Pop, importante
periódico sobre música da época, lançou duas notas sobre o lançamento do disco, em
julho de 1976 e junho de 1977:

7  NAPOLITANO, Marcos. Histó-
ria & Música, pp. 69-70.
8Novos Baianos: Novos Baianos
Futebol Clube, 1973; Novos Baia-
nos, 1974; Vamos Para o Mundo,
1974; Caia Na Estrada e Perigas
Ver, 1976; Praga Do Baiano, 1977.
Rita Lee: Hoje é o Primeiro Dia do
Resto da Sua Vida, 1972; Atrás do
Porto Tem Uma Cidade, 1974;
Fruto Proibido, 1975; Entradas e
Bandeiras, 1976. Raul Seixas: Os
24 Maiores Sucessos da Era do
Rock, 1973; Krig-ha, Bandolo!,
1973; Gita, 1974; Novo Aeon,
1975; Há 10 Mil Anos Atrás, 1976.
Secos e Molhados: Secos & Molha-
dos, 1973; Secos & Molhados II,
1974; Secos & Molhados III, 1978.  
9Sobre a relação ambivalente entre
Belchior e outros compositores,
com destaque para Caetano Veloso,
Gilberto Gil e Chico Buarque, ver:
CARLOS, Josely Teixeira. Fosse
um Chico, Um Gil, Um Caetano.
Tese (Doutorado em Filologia e
Língua Portuguesa) – Programa de
Pós-Graduação em Linguística,
USP, 2014.
10RIDENTI, Marcelo. Brasilidade
Revolucionária: um século de cul-
tura e política. – São Paulo: Editora
Unesp, 2010, pp. 266-267.
11  NAPOLITANO, Marcos. Histó-
ria & Música - história cultural da
música popular - 3 ed. rev.;
1.reimp. - Belo Horizonte: Autên-
tica, 2016, pp. 78-79.
12ARCANJO, Loque. História da
música: reflexões teórico-metodoló-
gicas - Revista Modus - Ano VII /
Nº 10 - Belo Horizonte - Maio
2012, p. 13.
13Alucinação, Revista Pop, julho.
1976.
14 Belchior (WEA), Revista Pop,
junho. 1977.
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O som de Belchior é uma das coisas mais fortes e importantes que têm acontecido na
música brasileira, nos últimos anos. Compositor da chamada “nova geração de briga da
MPB”, Belchior começa a despontar como o nome mais popular desse movimento. Suas
letras, diretas e lancinantes, não deixam tempo para o ouvinte sequer tomar fôlego, tal a
riqueza de imagens e emoções. Alucinação é o seu segundo LP13.

No ano passado, o segundo LP deste cearense (Alucinação – Phonogram) foi direto da fábrica paras
paradas de sucesso. E ele foi recebido pelo público e parte da crítica como uma espécie de redentor
poético de sua geração musical pós-tropicalista. Seus poemas longos, urbanos e relativamente críticos
serviam de tema para acaloradas discussões, de bandeira para rebeldia juvenil. Mas poucos perdoavam
a voz arranhada, gutural, desse menestrel moderno14.

Além de uma reportagem de duas páginas realizadas por Eduardo Athayde, também em junho de
1976:

A cara larga de vaqueiro. A fome insaciável pelo novo. A rebeldia. A provocação. O indis-
cutível talento. Tudo isso somado, resulta em Belchior, nascimento Antônio Carlos Gomes
Belchior Fontinelle Fernandes, cearense de 29 anos. Ele afirma apenas que é “um rapaz la-
tino americano”. E eu digo que isso quer significar três coisas: não cede, não concede, se
impõe. O seu novo LP, intitulado “Alucinação”, vai fazer a cabeça de todos os que estive-
rem atentos a música e principalmente à letra. É o LP do ano, não tenho a menor dúvida.
Quem não se tocar, dançou. [...]. Vou pecar pela repetição, mas acho que o trabalho de Bel-
chior se resume no verso: quero que o meu canto torto feito faca, corte a carne de vocês.
O torto, no caso, talvez se reflita na simplicidade do fraseado musical. Mas o afiado da
faca pinta em cada um dos versos que faz, ele que é um letrista da pesada15.

Os aspectos destacados pelos jornalistas, “letras diretas e lancinantes”, “poemas longos, urbanos e
relativamente críticos”, “a fome insaciável pelo novo” vão ao encontro do que Ridenti chama de “culto
pelo novo”, nos fins dos anos 1970. Caracterizava-se numa ideologia dos novos movimentos sociais, li-
gados à modernização da sociedade brasileira, em oposição à repressão da ditadura. Enquanto nos anos
1960, o novo (Cinema Novo, Bossa Nova, Tropicália etc)estava relacionado à recuperação e superação
de aspectos do passado para afirmação de novas ideias de povo e nação, nos anos 1970 relaciona-se a
construção e consolidação de uma cultura urbana, de esperança no futuro e ruptura com o passado. No
campo político, o surgimento do PT, em 1979, é um exemplo desse sentimento que vigorava nos meios
musicais, intelectuais e políticos, pois procurava romper com a tradição nacional popular e consolidar-
se como uma organização que se convergia ao novo sindicalismo, as comunidades ecle-
siais de base e aos remanescentes de partidos e movimentos de esquerda, todos estes,
extremamente atuantes nos bairros pobres das grandes cidades. A classe média, insa-
tisfeita com o atual momento vivido, também tinha sua parcela de adeptos às pro-
postas do PT16.

No que diz respeito às sonoridades, não há menção nas entrevistas. O ponto de
convergência de ambas está na maneira de Belchior comunicar-se com o público, da
forma direta que suas canções são construídas e as temáticas nelas contidas, represen-
tando o que estava em alta no seu contexto. Belchior apresentava-se como um revo-
lucionário, imigrante nordestino que propunha a superação da tradição em nome da

15  ATHAYDE, Eduardo. Belchior:
o que me interessa é amar e mudar.
Revista Pop, junho. 1976.
16RIDENTI, Marcelo. Brasilidade
Revolucionária: um século de cul-
tura e política. – São Paulo: Editora
Unesp, 2010, p. 356.
17  É interessante ressaltar que Alu-
cinação é o segundo trabalho de
Belchior. O autor da reportagem
parece ignorar o disco Mote e
Glosa, de 1974, ao apresentar o
Alucinação como trabalho de es-
treia do autor.
18REIS, Aloysio. Belchior “Alucina-
ção”. Jornal de Música, janeiro.
1977.
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construção de novas perspectivas. Dialogava mais com os movimentos da contracultura nos Estados
Unidos, como o movimento hippie, do que com a revolução das massas e a esquerda revolucionária.
Em tempos de repressão, esse discurso acenou de maneira otimista, como uma nova possibilidade que
se anunciava.

Aloysio Reis utiliza esses fatores em janeiro de 1977 para justificar a expectativa de um segundo tra-
balho17 ao publicar no Jornal de Música que Alucinação

foi o disco brasileiro mais badalado de 1976 e tinha que ser. Afinal, já estávamos desa-
costumados a ver alguém chegar falando abertamente, discursivamente, sem rodeios re-
tóricos e sem muitas imagens simbólicas. Belchior atraiu para si o sucesso e a fúria de
muitos críticos. Ficou no ar a expectativa do segundo trabalho de um compositor que
não pode mais dizer que é apenas um rapaz latino-americano18.

A repercussão do disco foi uma novidade também para o próprio compositor e a certeza de que suas
escolhas haviam dado certo. Em reportagem, também ao Jornal de Música, em agosto de 1977, Belchior
afirma que

o show do Rio foi surpreendente para mim, primeiro porque eu nunca tinha cantado
em temporada. Em seis anos de carreira foi a primeira vez que eu pude cantar para um
público maior e durante uma semana. Eu tinha cantado esporadicamente na televisão ou
em show de algum amigo. Foi surpreendente para mim por várias coisas, primeiro pela
quantidade de público e também pela diversidade, veio gente de Bangu, de Marechal
Hermes, do Méier e havia gente de todas as idades interessadas em ouvir a minha música.
Meu show foi visto também por Odair José, Jerry Adriani, Wanderleia, Caetano e mui-
tas outras pessoas. Mas o que eu achei fundamental foi o fato de que as idéias todas ainda
têm muito charme, tem muito carisma para atrair pessoas. Porque fundamentalmente a
minha música trata com coisas de pensamento, não só coisas de sentimento, e eu sabia que
essas coisas tinham possibilidades de atrair pessoas. Eu vi o interesse do público pelo con-
teúdo nesse tipo de canção que eu estou fazendo. Eu acho muito importante que as ideias
façam sucesso19

O interesse do público com as ideias contidas nas canções, ou seja, a receptividade positiva com as
músicas que articulam em sua construção uma operação intelectual ligada ao pensamento e a reflexão,
é o ponto de maior satisfação de Belchior, como observado em sua fala. A própria crítica, nas reporta-
gens citadas anteriormente, já reforçava essa característica em seu trabalho como uma das mais deter-
minantes em sua produção. As escolhas de Belchior vão ao encontro de valorização da canção enquanto
discurso e na maneira direta de falar com o público. Sem negar suas origens, Belchior havia escolhido
romper com o estigma de músico nordestino e folclórico ao fazer escolhas por instrumentos elétricos e
uma sonoridade com influências do rock e do blues e, também, ao lançar-se como cantor popular que
está ao lado do povo, como presente em sua fala na mesma entrevista:

esse problema entre regionalismo e universalismo foi um problema que o tropicalismo re-
solveu suficientemente, voltar a esse problema seria voltar a história, voltar nostalgica-
mente aos idos do tropicalismo. Eu acho que essa etapa já foi vencida e eu também tenho
uma indiferença muito saudável em relação com essas ditas raízes, porque eu
me preocupo com as minhas raízes humanas. Essas são as que me interessam

19WOLFENSON, Silva. Ao su-
cesso, com Belchior. Jornal de Mú-
sica, agosto. 1977.
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e essas são infinitamente mais importantes do que as folclóricas, regionais, tipicamente cul-
turais. Eu não preciso afetar nenhuma nordestinidade, nenhuma brasilidade, nenhuma
cearencidade porque isso já é natural em mim. A minha preocupação é justamente ver e
pegar os elementos todos que estão aí à disposição dos criadores, dos artistas e trabalhar
com isso. O meu interesse éaproveitar o material presente, o material imediato é uma
coisa muito tranquila para mim. Os críticos é que têm esse tipo de problema. Se você ob-
servar atentamente você vai ver que a minha música tem todas as minhas raízes humanas
e superficialmente as minhas raízes culturais, folclóricas, regionais, nordestinas. Eu não
quero envernizar o folclore, eu não quero fazer o que o povo faz muito melhor do que eu
e principalmente porque eu defino em outro nível música popular como aquela que está
do lado do povo. Não somente aquela que vem das camadas mais baixas da população ou
das camadas marginais. Eu defino música popular de uma forma ideológica é aquela que
está ao lado do povo. É aquela que fala das esperanças, das utopias, das vicissitudes, dos
ideais, dos trabalhos, dos sonhos, das conquistas do povo, então essa é uma música po-
pular. Então eu trabalho encima disso. Povo é uma coisa muito grande20.

Nesse trecho, cabe atenção redobrada em dois aspectos. O primeiro em relação à sua definição de
música popular, como a que fala das utopias, das vicissitudes, dos ideais, dos trabalhos e dos sonhos.
Belchior, ao afirmar e assumir essa posição, coloca-se como um dos porta-vozes de sua geração, fato que
pode ser certificado através da repercussão do disco. Colocar-se ao lado do povo também é uma forma
de reafirmar a sua própria identidade construída em torno do “rapaz latino americano, sem dinheiro
no banco e vindo do interior”.

O segundo aspecto está ligado às influências nordestinas presentes nesta obra, que a partir da aná-
lise das canções - que compreende letra, música e interpretação, além da capa do disco - ocorrem não
em vias de oposição entre o regional, o nacional e o cosmopolita, mas em via de integração.

Alucinação, 1976. Phonogram.

Medeiros, ao escrever sobre o disco, afirma que

a foto do êxtase glauberiano da capa de Alucinação, o artista num flash en-

20  WOLFENSON, Silva. Ao su-
cesso, com Belchior. Jornal da Mú-
sica, agosto. 1977
21  MEDEIROS, Jotabê. Belchior:
Apenas um rapaz latino-americano.
São Paulo: Todavia, 2017, pg. 83.
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sanguentado, olhos fechados, foi um insight do fotógrafo Januário Garcia. Convidado
pela Phonogram para acompanhar a gravação do disco para “sentir o clima”, Januário
conta que “pirou” quando começou a ouvir as canções. Via nas músicas uma colagem de
imagens e tentou acompanhar essa intuição. De toda a sessão de fotos com Belchior, ele
considerou aquela a imagem mais delirante, e não teve dúvidas. O diretor de arte, Aldo
Luiz, assim como Belchior, também não hesitou em escolher a foto de Januário. Nilo de
Paula, que fez o layout e a arte-final, montou a foto com o título em vermelho, sangrando.
Na contracapa, Januário fotografou um desenho de Belchior em Papel e hidrocor que
tinha visto numa mesa de estúdio (linhas e círculos que sugerem uma placa transistori-
zada). Conversando com Belchior, descobriram, fotógrafo e cantor, que eram do mesmo
signo, escorpião, e assim surgiu o símbolo que fica no alto, à esquerda, aplicado sobre o
título21

A partir de uma análise dos signos dentro de um contexto histórico e cultural presentes da icono-
grafia do LP, a argumentação de Medeiros em torno de um insight e da intuição do fotógrafo, do com-
positor, do diretor de arte e do responsável pelo layout e a arte final pode ser relativizada. Em sua capa,
o disco traz o semblante do compositor em aparente estado de transe, com o nome do álbum e o seu
grafados em vermelho sobre fundo azul. A forma como o compositor é representado, “desnorteado”, “de-
sapontado”, “apaixonado” e “violento”, segundo a letra de Fotografia 3x4, reflete a própria condição do
período vivido no Brasil sob o governo ditatorial e, também, alinha-se com as propostas de liberaliza-
ção e psicodelia presente nos movimentos contraculturais. O transe em que o compositor se encontra
realiza uma dupla interpretação, a experiência da realidade e, ao mesmo tempo, a tentativa de fuga
dessa mesma condição.

As cores são muito presentes no trabalho de Cícero Dias22, por exemplo, ligado à construção de uma
estética do Nordeste através de suas pinturas, relacionando essas matizes ao folclore e ao gosto popular
da região23. A fotografia em alto contraste e as cores vivas demonstram as aproximações com a pop arte
realizada por Andy Warhol, símbolo maior dessa manifestação artística com suas críticas irônicas a so-
ciedade de consumo. Ao mesmo tempo em que se criticava a sociedade de então, inseria-se dentro da
lógica da mesma. Através da reprodução massificada transformava ícones, sejam eles reais ou fictícios
ligados à música, a arte e/ouao cinema, dentre outros, em celebridades. A forma mais comum de rea-
lizar a pop arte é a serigrafia, a mesma técnica utilizada para estampar camisetas. Por ser um processo
de amplo acesso, aproximava a vida da arte.

Essas características presentes na pop arte, o questionamento da sociedade, a proposta de trans-
formação de ícones em celebridades e a aproximação da vida com arte, encontram paralelo com as pró-
prias propostas do autor em seu trabalho. A crítica realizada aos músicos tropicalistas, a maneira direta
e lancinante em dialogar com o público e o próprio conceito expresso pelo o compositor de música po-
pular, como aquele que está ao lado do povo, são indícios que corroboram para essa
argumentação.

Rock, Hot Dog, Play it Cool, Baby. Doze Jovens Coloridos
Belchior, em Apenas Um Rapaz Latino Americano, Fotografia 3x4 e ÀPalo Seco res-

salta, logo nos primeiros versos das canções, a origem humilde, a narrativa do deslo-
camento, seja o da periferia/centro ou norte/sul, e a diferença entre expectativa e
realidade existentes no país:

22  Cícero dos Santos Dias (1907-
2003) foi um pintor, gravador, de-
senhista, ilustrador, cenógrafo e
professor pernambucano.  
23ALBUQUERQUE JÚNIOR,
Durval Muniz de. A invenção do
Nordeste e outras artes; prefácio de
Margareth Rago. 5. Ed. São Paulo:
Cortez, 2011, pg. 168.
24  BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Apenas um rapaz latino-ame-
ricano.
25BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Fotografia 3x4.
26BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, À palo seco.
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Eu sou apenas um rapaz / Latino-americano / Sem dinheiro no banco / Sem Parentes im-
portantes / E vindo do interior / Mas trago na cabeça uma canção do rádio / Em que um
antigo / Compositor baiano / Me dizia / Tudo é divino / Tudo é maravilhoso24.
Eu me lembro muito bem do dia que cheguei / Jovem que desce do Norte pra cidade
grande / Os pés cansados e feridos de andar légua tirana / De lágrimas nos olhos de ler o
Pessoa / E de ver o verde da cana / Em cada esquina que passava / Um guarda me parava
/ Pedia os meus documentos e depois sorria / Analisando o 3x4 da fotografia / E estra-
nhando o nome do lugar de onde eu vinha25.
Se você vier me perguntar por onde andei / No tempo em que você sonhava / De olhos
abertos, lhe direi / Amigo, eu me desesperava / Sei que assim falando pensas / Que esse
desespero é moda em 76 / Mas ano mesmo descontente / Desesperadamente, eu grito
em português / Mas ando mesmo descontente / Desesperadamente, eu grito em portu-
guês26.

Duranteo ano de 1976 o Brasil havia acabado de sair de um dos períodos de maior prosperidade
econômica durante a ditadura civil-militar instalada no país, o de 1969 a 1973, que atingiu seu auge
durante o governo do general Médici. Popularmente conhecidocomo o “milagre econômico brasileiro”,
esse intermédio foi caracterizado por um crescimento significativo do PIB, melhorias na infraestrutura
do país, aumento do nível de emprego e desenvolvimento industrial. Porém, além desse crescimento eco-
nômico não ter ampliado a distribuição de renda, pelo contrário, ele acentuou ainda mais a desigual-
dade social do país, houve um considerável aumento da inflação e da dívida externa, alavancados pelos
empréstimos realizados no exterior. Em 1974, a crise mundial do petróleo foi responsável por sacra-
mentar o fim do “milagre econômico brasileiro”, com o aumento do preço dos produtos derivados do
petróleo, o aumento da inflação e o enfraquecimento do consumo interno e da produção industrial.

Outra característica do período foi a transformação do Brasil em uma sociedade predominante-
mente urbana. Houve um grande crescimento das cidades e a redução da população rural. O processo
de migração interna, sobre fronteiras estaduais e regionais, foi intensificado pelas oportunidades que sur-
giam nos centros urbanos e pela mecanização da agricultura27.

A dinâmica social no Brasil apontava para a possibilidade de melhores condições de vida na cidade
– a expectativa – com o duro cotidiano encontrado por esses migrantes nos variados centros urbanos –
a realidade. Por isso a constatação, através dos versos que falam “eu sou apenas um rapaz latino ameri-
cano, sem dinheiro no banco, sem parentes importantes e vindo do interior” com o deslocamento mo-
tivado na fala de “um antigo compositor baiano, me dizia, tudo é divino, tudo é maravilhoso”. Ou
então, na situação de recém-chegado a algum grande centro urbano e ser deparado com a seguinte si-
tuação: “em cada esquina que passava um guarda me parava, pedia os meus documentos e depois sor-
ria examinando o três por quatro da fotografia e estranhando o nome do local de onde eu vinha”. Em
ambas as situações apontava para o “desespero como moda em 76”.

A expectativa gerada pelo “milagre” não se consolidou de maneira sustentável e efe-
tiva frente à realidade instável que voltava à tona no país. Além de trazer o relato dessa
dura realidade, Belchior estabelecia um diálogo de maneira direta com o ouvinte de
suas canções através do cotidiano que afligia a maioria dos brasileiros, procurando ser
um porta voz dessa geração. Anunciava o canto torto, feito faca, carregado de denún-
cias que há muito haviam sido silenciadas ou eram realizadas através de diversas figu-

27REIS, Daniel Aarão (Coord.).
modernização, ditadura e democra-
cia: 1964-2010, volume 5. – 1º ed.
– Rio de Janeiro: Objetiva, 2014.
(História do Brasil Nação: 1808-
2010; 5), pp 70-71.
28BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Apenas um rapaz latino-ame-
ricano
29 BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Fotografia 3x4
30BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, À palo seco
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ras de linguagens:

Não me peça que eu lhe faça / Uma canção como se deve / Correta, branca, suave / Muito
limpa, muito leve / Sons, palavras, são navalhas / E eu não posso cantar como convém /
Sem querer ferir ninguém / Mas não se preocupe meu amigo / Com os horrores que eu
lhe digo / Isso é somente uma canção / A vida realmente é diferente / Quer dizer / Ao vivo
é muito pior28.

A minha história é talvez / É talvez igual a tua, jovem que desceu do Norte / Que no Sul
viveu na rua / E ficou desnorteado, como é comum no seu tempo / E que ficou desa-
pontado, como é comum no seu tempo / E que ficou apaixonado e violento como eu
como você29.

Sei que assim falando pensas / Que esse desespero é moda em 76 / E eu quero é que esse
canto torto / Feito faca, corte a carne de vocês / E eu quero é que esse canto torto / Feito
faca, corte a carne de vocês30

Na tentativa de articular ao longo da análise os elementos técnico-estéticos e verbais e realizar o en-
trecruzamento entre as diversas tipografias documentais, é necessária uma análise mais aprofundada da
linguagem musical, para um melhor entendimento das propostas do compositor. Apesar de Belchior de-
fender em entrevistas e posicionamentos na mídia a sua vocação como letrista em detrimento das suas
escolhas musicais, voltadas para as sonoridades, não devemos cair na armadilha de achar que as prefe-
rências sonoras estavam em um segundo plano de preocupação, pois a experiência da canção se con-
cretiza a partir da interação entre verso, música e interpretação. É esse produto formatado que chega
ao mercado e apresenta uma recepção positiva ou negativa.

Devemos nos atentar também à relação entre história, música e sociedade nas palavras de Her-
meto - indispensáveis para análise que se desenvolve nesse trabalho. Segundo a autora,

analisar historicamente a canção popular brasileira é pensar nela como uma produção
cultural, conformada e limitada pelas suas condições de produção, circulação, recepção
pelos mais diferentes públicos e pelos muitos usos sociais que dela se pode fazer31.

Em Apenas Um Rapaz Latino-Americano, vê-se a influência do repente através da sensação dos ver-
sos cantados não respeitarem uma certa estrutura musical, gerando a impressão de que existem mais sí-
labas do que as permitidas por cada verso. O coral lírico, influência da música religiosa em sua
formação32, se faz presente do início ao fim a canção. A bateria e o contrabaixo, ganha destaque por todo
o andamento, e a guitarra em alguns arranjos. Essesinstrumentos citados são, normalmente, identifi-
cados com o blues, o jazz, o rock e o pop, se apresentando como contrapontos às ou-
tras influências já citadas.

Já em Fotografia 3x4, através de uma levada lenta e compassada, sustentada pela
bateria, contrabaixo e instrumentos de metais, a canção parece reconstruir a própria
trajetória expressa no canto do artista, através da alternância entre dois acordes que se
estendem de início ao fim da música, mostrando variações apenas no final de algumas
estrofes e no refrão. É uma canção de quatro notas que ganha ares de sofisticação atra-
vés dos arranjos da guitarra que acompanham a entonação da voz do cantor.A alter-

31HERMETO, Miriam. Canção
popular brasileira e ensino de histó-
ria: palavras, sons e tantos sentidos.
– Belo Horizonte: Autêntica Edi-
tora, 2012. – (Coleção Práticas Do-
centes , 2), p. 41.
32Como apresentado na introdução
do artigo. Belchior fez parte dos
mosteiro dos capuchinhos, locali-
zado na cidade de Guaramiranga
(CE).
33MEDEIROS, Jotabê. Belchior:
apenas um rapaz latino americano,
p. 92.
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nância dos acordes, de maneira cíclica do início ao fim da canção, aponta para o próprio cotidiano e o
passar dos dias, um após o outro, e as distintas situações enfrentadas pelo compositor em sua narrativa
musical. A canção, como observado na letra, trata da partida, chegada e estabilização do narrador vindo
do interior para a cidade grande.

À Palo Seco, por sua vez, apresenta uma introdução executada com o órgão ocupando o lugar de
destaque. Após a introdução, o violão conquista seu espaço durante todo o restante da composição
como principal instrumento. Também é caracterizada por uma levada lenta e compassada que se inte-
gra aos próprios versos cantados. Ao fundo, escuta-se por todo o decorrer da canção, os arranjos reali-
zados ao piano, assim como o acompanhamento da bateria e contrabaixo, mas em um segundo plano
sonoro, ganhando espaço em alguns momentos de transição entre estrofe, ponte e refrão.Segundo Me-
deiros, principalmenteatravés dos versos “eu grito em português”, vê-se a necessidade, inclusive, da uti-
lização de elementos e instrumentos nativos como recursos de expressão33.

Para seguirmos adiante, é necessário conceituar o fenômeno da contracultura ocorrido nos anos
1960.Inicialmente, nos Estados Unidos e, paralelamente, adotado em outros lugares do mundo, até
mesmo em países do bloco socialista.

Segundo Feijó, a

contracultura foi o nome que recebeu a rebelião de jovens na segunda metade da década
de 60 do século XX, principalmente jovens universitários norte-americanos de classe
média que se recusavam a cumprir serviço militar em função da Guerra do Vietnã. Bus-
cando uma vida alternativa, também criavam uma nova música e negavam uma socie-
dade de alta tecnologia e sociedade de consumo correspondente34.

Esses jovens, que na década de 1960 foram caracterizados pela juventude e rebeldia, fazem parte
da geração baby-boomer, que, ainda segundo Feijó, foi a

geração dos que nasceram e se formaram no contexto da Guerra Fria, da aven-
tura espacial, da revolução científico e tecnológica, da emergência do rock, da
revolução sexual, da luta pelos direitos civis, e que puderam testemunhar, ou
até participar ativamente, de transformações importantíssimas, que até hoje
assustam conservadores de vários tons e ideologia35.

A emergência dos jovens está relacionada com as transformações decorrentes do
pós-guerra. Os EUA assumiam o lugar de grande potência frente às demais nações, de-
vido ao seu desenvolvimento econômico sem precedentes, a Europa estava em vias de
reconstrução e o subdesenvolvimento era motivo de enfrentamento na América Latina.
No Brasil, durante o governo de Juscelino Kubitscheck (1956-1961), havia o Plano de
Metas, que permitiu a instalação e desenvolvimento da indústria automobilística e a
construção de Brasília36

Apesar de toda crítica presente no movimento de contracultura aos valores vi-
gentes, Feijó afirma que

não significava um movimento anti-intelectual, a favor da ignorância, mas
contra a cultura dominante, a favor de uma nova cultura, em todos os níveis,

34  FEIJÓ, Martin Cezar. Cultura e
contracultura: relações entre confir-
mismo e utopia. - Revista Facom -
Nº 21 - 1º Semestre de 2009. Dis-
ponibilizado através do link:
<https://goo.gl/h7ybW4> . Acesso
realizado em 14/06/2018, p. 4.
35FEIJÓ, Martin Cezar. Cultura e
contracultura: relações entre confir-
mismo e utopia. - Revista Facom -
Nº 21 - 1º Semestre de 2009. Dis-
ponibilizado através do link:
<https://goo.gl/h7ybW4> . Acesso
realizado em 14/06/2018, pp. 1-2.
36Id. Ibidem, p. 4.
37Id. Ibidem, p. 5.
38GUIMARÃES, Felipe Flávio
Fonseca. Traços da contra cultura
na cultura brasileira da década de
1960: um estudo comparado entre
movimentos contraculturais nos
Estados Unidos e no Brasil. - XVIII
Encontro Regional (ANPHU-MG)
- Disponibilizado através do link:
<https://goo.gl/j3HQPL>. Acesso
realizado em 14/06/2018, pp. 8-9.
39  FEIJÓ, Martin Cezar. Cultura e
contracultura: relações entre confir-
mismo e utopia. - Revista Facom -
Nº 21 - 1º Semestre de 2009. Dis-
ponibilizado através do link:
<https://goo.gl/h7ybW4> . Acesso
realizado em 14/06/2018, p. 8
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uma cultura alternativa. No plano estético, o importante papel desempenhado pela mú-
sica, através da enorme inventividade e talento de várias bandas, cantores e guitarristas que
se revelavam através do rock37.

Guimarães aponta que no Brasila influência da contracultura alinhou-se ao posicionamento crítico,
subversivo e de questionamento ao regime, adotado por certos artistas diante da ditadura civil-militar
em vigor no país. Identificada com movimentos estudantis da década de 1960, com um cunho polí-
tico de luta e rebeldia, alguns destes, ligado à estética do novo ritmo em voga, o rock androll,reivindi-
cavam a liberdade frente as “rédeas” do mundo adulto. Outros, porém, voltavam-se para a cultura
popular do Brasil, para pensá-la de maneira crítica, interligando-a ao que era produzido fora do país38.

Como símbolos desses dois posicionamentos, podemos citar a Jovem Guarda, “que expressou fí-
sica e simbolicamente a geração rock androll no Brasil da década de 1960”39e a Tropicália, com a pro-
posta estética e revolucionária à música brasileira. Outras manifestações, como o Cinema Novo de
Glauber Rocha, as pinturas de Hélio Oiticica e a imprensa alternativa veiculada pelo Pasquim, podem
ser entendidos como representantes da contracultura no país40.

Em Velha Roupa Colorida, Belchior fala sobre a dialética do tempo e da mudança social, onde, ao
mesmo tempo que recicla o “velho” em “novo”, também transforma o “velho” em “velho”.Apesar da
ressalva, alinha-se com o pensamento revolucionárioque, diferentemente do conservador que olha para
o passado com ares nostálgicos e apresenta o futuro como decadência, acredita no tempo presente, no
sujeito como agente da própria história e capaz de construir um futuro diferente e melhor.

Você nem sente nem vê / Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo / Que uma nova
mudança em breve vai acontecer / E o que há algum tempo era novo jovem / Hoje é an-
tigo, e precisamos todos rejuvenescer41.

Belchior segue adiante por meio dos investimentos interdiscursivos com outras produções, símbolos
da contracultura, como a canção She’sLeaving Home, dos Beatles, e Like a Rolling Stone, de Bob Dylan,
e com a citação de símbolose imagens que caracterizaram essa geração: liberdade juvenil, caracterizada
pela velocidade do automóvel, dedo em V, cabelo ao vento, amor e flor, que são representações do mo-
vimento hippie.ShesLeaving Home narra a história de uma moça que deixou um bilhete de despedida
aos pais, após sair de maneira sorrateira de casa às cinco da manhã em busca de liberdade. Like a Rol-
ling Stone discorre sobre uma geração que passava por mudanças que acabariam direcionando para uma
confusão de movimentos populares, sintetizada na narrativa da protagonista que se vê perdida diante
de tantas transformações. Ao citar as canções acompanhadas da expressão “nunca mais”, Belchior aponta
para descrença dos modelos utópicos de pensamento desencadeados pela contracultura, mas ao mesmo
tempo constrói uma outra utopia - a do rompimento com o passado, até certo ponto insustentável, pois
o mesmo é ressignificado a partir das questões do tempo presente. O próprio autor, ao citar as canções,
realiza essa operação.

Belchior também aponta para a necessidade de seguir adiante, já que o “passado
é uma roupa que não nos serve mais”. Tal postura, pode ser interpretada também, pela
necessidade de novas referências, principalmente no cenário da música de então, para
seguir adiante.

Nunca mais meu pai falou: She’sleaving home / Ou meteu o pé na estrada,

40  FEIJÓ, Martin Cezar. Cultura e
contracultura: relações entre confir-
mismo e utopia. - Revista Facom -
Nº 21 - 1º Semestre de 2009. Dis-
ponibilizado através do link:
<https://goo.gl/h7ybW4> . Acesso
realizado em 14/06/2018, p. 11.
41BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Velha Roupa Colorida.
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like a rollingstone / Nunca mais eu convidei minha menina / Para correr em meu carro
(loucura, chiclete e som) / Nunca mais você saiu a rua em grupo reunido / O dedo em V,
cabelo ao vento, amor e flor, quê de um cartaz / No presente a mente, o corpo é diferente
/ E o passado é uma roupa que não nos serve mais / No presente a mente, o corpo é di-
ferente / E o passado é uma roupa que não nos serve mais42.

Nos próximos versos, Belchior cita Edgar Allan Poe, representante do romantismo literário norte-
americano, no século XIX. Poe, através do poema O Corvo, representação máxima da poesia do autor,
utiliza a figura do animal como mensageira da perda irreparável e da inevitabilidade da morte. Bel-
chior, o relaciona com Blackbird, canção dos Beatles e o Assum Preto, de Luiz Gonzaga.

Nesses versos citados, percebe-se, então, uma proposta de superação a tudo que é passado, tanto
às suas raízes nordestinas, sintetizadas na figura de Luiz Gonzaga, como, também, num dos maiores sím-
bolos culturais do mundo, os Beatles. No final, Belchior ainda afirma a necessidade de rejuvenescer, ou
seja, restituir à juventude, mas não com o passado, aos movimentos que já aconteceram e tiveram a sua
contribuição, mas sim, em direção ao futuro, a partir de novos paradigmas.

Como Poe, poeta louco americano / Eu pergunto ao passarinho: Black bird, assum-preto,
o que se faz? / Haven neverhavenneverhavenneverhavenneverhaven / Assum-preto, pás-
saro preto, blackbird, me responde, tudo já ficou atrás / Haven neverhavenneverhaven-
neverhavenneverhaven / Black bird, pássaro preto, pássaro preto, me responde / O passado
nunca mais / Você não sente nem vê / Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo / Que
uma nova mudança em breve vai acontecer / O que há algum tempo era jovem novo /
Hoje é antigo / E precisamos todos rejuvenescer / E precisamos todos rejuvenescer / E pre-
cisamos todos rejuvenescer43.

Ao relacionar o posicionamento do artista nessa canção, torna-se latente que o seu sentido encon-
tra capilaridade a partir do contexto da contracultura. Faz-se necessário, neste momento, resgatar a se-
guinte fala do compositor:

[...] Marcos Vinícius, Walter Franco, Carlinhos Vergueiro, o Pessoal do Ceará, muita
gente, muita gente, Fagner, o Luiz Melodia, o Raul Seixas, o.... todos. Todos os novos são
muito bons. Eu tô muito interessado no trabalho desse pessoal, não tô interessado no tra-
balho do passado. O resto pra mim é passado e eu não tô interessado no passado. O resto
é material de discussão, o resto é tradição. Então eu tô interessado numa linguagem nova,
dentro da música popular brasileira, novas palavras, novos signos, novos símbolos, quer
dizer, a música popular brasileira precisa se desprovincializar. E precisa perder o medo
dos ídolos. Nós não tamo interessado em idolatrias, em mitologias. Todos os mitos são
iguais aos sabonetes, iguais aos pacotes de açúcar, iguais aos pacotes de macarrão e as fru-
tas dos supermercados. Pra quê esconder esse papo? Pra quê ficar cultuando esse pessoal?
É muito mais interessante uma perspectiva de trabalho, uma perspectiva de uma abertura
mais nova. O Brasil é grande e o trem tá dividindo o Brasil como meridiano.
Tudo é norte, tudo é sul, tudo é leste, tudo é oeste. Tudo é sol e tudo é lua.
Todo tempo é tempo, todo tempo é contratempo44.

42BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Velha Roupa Colorida.
43BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Velha Roupa Colorida.
44BELCHIOR, Antônio Carlos.
MPB Especial, TV Cultura, 02 de
outubro, 1976, 46’34’’-51’56’’
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Belchior apropria-se do sentido questionador de uma cultura hegemônica para argumentar sobre
o próprio cenário musical nacional e internacional em busca da construção de uma nova cultura mu-
sical. Dessa vez, descentralizada, com uma nova maneira de falar com o ouvinte e articular as tensões
do contexto e críticas a ordem vigente.

Em Alucinação e Como Nossos Pais, Belchior também trata desse mesmo panorama apresentado: a
superação de referenciais passados e a construção de novos paradigmas. Essa postura faz parte do cenário
pós-tropicalista de sua produção, no qual via a contracultura e o movimento tropicália como encerra-
dos, masainda assim repercutindo em forma de sonhos, expectativas e influenciando toda uma produ-
ção posterior. Porém, sempre com incredulidade quantoa repercussão e influência desses movimentos,
alertando para os problemas reais e cotidianos.

Eu não estou interessado / Em nenhuma teoria / Em nenhuma fantasia / Nem no algo
mais / Nem em tinta pro meu rosto / Ou oba oba, ou melodia / Para acompanhar boce-
jos / Sonhos matinais / Eu não estou interessado / Em nenhuma teoria / Nem nessas coi-
sas do oriente / Romances astrais / A minha alucinação / É suportar o dia-a-dia / E meu
delírio / É a experiência / Com coisas reais45.

Não quero lhe falar / Meu grande amor / Das coisas que aprendi / Nos discos / Quero lhe
contar como eu vivi / E tudo que aconteceu comigo / Viver é melhor que sonhar / Eu sei
que o amor é uma coisa boa / Mas também sei / Que qualquer canto / É menor do que
a vida / De qualquer pessoa46.

A contracultura, apensar de questionar uma cultura hegemônica vigente, foi incorporada também
pela dinâmica do mercado. Artistas, símbolos e a moda foram exploradas comercialmente pela indús-
tria cultural. As lutas sociais avançaram no campo da liberdade e dos direitos civis, mas, muita coisa
ainda estava indiferente frente às essas transformações, ou melhor, à expectativa gerada por essas trans-
formações. Nessas duas canções, a crítica à incorporação do mercado e a amplitude das conquistas são
ressaltadas nos seguintes versos:

Um preto, um pobre / Uma estudante / Uma mulher sozinha / Blues jeans e motocicle-
tas / Pessoas cinzas normais / Garotas dentro da noite / Revolver: cheira cachorro / Os hu-
milhados do parque / Com os seus jornais / Carneiros, mesa, trabalho / Meu corpo que
cai do oitavo andar / E a solidão das pessoas / Nessas capitais / A violência da noite / O
movimento do tráfego / Um rapaz delicado e alegre / Que canta e requebra / É demais! /
Cravos, espinhas no rosto / Rock, hot dog / Play it cool, baby / Doze jovens coloridos /
Dois policiais / Cumprindo o seu duro dever / E defendendo o seu amor / E nossa vida
/ Cumprindo o seu duro dever / E defendendo o seu amor / E nossa vida47.

Já faz tempo / Eu vi você na rua / Cabelo ao vento / Gente jovem reunida / Na parede da
memória / Esta lembrança / É o quadro que dó mais / Minha dor é perceber
/ Que apesar de termos / Feito tudo, tudo, tudo / O que fizemos / Ainda
somos os mesmos / E vivemos / Ainda somos os mesmos / E vivemos / Como
os nossos pais / Nossos ídolos / Ainda são os mesmos / E as aparências, as apa-
rências / Não enganam, não / Você diz que depois deles / Não apareceu mais

45  BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Alucinação.
46BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Como Nossos Pais.
47BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Alucinação.
48BELCHIOR, Antônio Carlos,
1976, Como Nossos Pais.
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ninguém / Você pode até dizer / Que eu estou por fora / Ou então / Que eu estou enga-
nado / Mas é você / Que ama o passado / E que não vê / É você / Que ama o passado /
E que não vê / Que o novo sempre vem / E hoje eu sei, eu sei / Que quem me deu a ideia
/ De uma nova consciência / E juventude / Está em casa / Guardada por Deus / Contando
seus metais48.

No ano de 1976, num Brasil ainda fortemente marcado pela repressão da ditadura e pela expecta-
tiva de redemocratização, que não tão cedo se concretizaria, Belchior traça esse panorama que alterna
entre o sonho de transformação motivado pelos movimentos da contracultura e seus derivados, com a
realidade pouco alterada no plano social. Segundo o compositor, somente a ação direta e ordinária nas
questões sociais, conseguiria alterar tal vazio entre sonho/expectativa e realidade vivida.

A análise das questões musicais, assim como nas três canções já apresentadas, faz-se necessário para
entender a operacionalização entre letra e melodia. Belchior, utiliza-se da linguagem musical de vários
gêneros para construir suas canções.

Em Velha Roupa Colorida, logo em seu início, percebe-se a presença de sintetizadores inspirados no
rock psicodélico dos Beatles e Pink Floyd, com o objetivo de construir um clímax para o que estava por
vim, que é encerrado com a entrada da voz do cantor ao executar os primeiros versos. A partir daí,
nota-se apenas a voz, o violão, alguns instrumentos de percussão e arranjos de teclado ao fundo. Ao fim
de cada estrofe realiza-se uma pausa, interrompida com a volta dos sintetizadores e uma virada de ba-
teria, que logo cessa quando o compositor torna a cantar. A música segue essa estrutura até o seu fim.

Alucinação, por sua vez é executada a partir do acompanhamento do violão à voz, com presença dis-
creta do contrabaixo, teclado e bateria em seu início. Após a execução da primeira estrofe, o protago-
nismo do violão divide-se com os outros instrumentos. É uma canção, cujo compromisso,
evidentemente está no que é cantado e não no que é executado musicalmente, diferentemente dos ex-
perimentalismos musicais tropicalistas e do rock dos anos 1960.Assim como em A Palo Seco, que de-
manda pela utilização da língua portuguesa e instrumentos nativos como forma de expressão, a opção
de destaque ao violão – instrumento ligado à uma cultura nacional musical – aponta para essa mes-
matentativa. Uma outra interpretação ainda é possível, a construção por parte do artista da imagem de
um bardo cearense e solitário a falar de maneira distinta dos demais.

À exemplo das duas outras canções, em Como Nossos Pais a voz ganha destaque, com alguns arranjos
de teclado e instrumentos de corda ao fundo. É uma música direta, com algumas pausas e contrapon-
tos presente entre a mudança de estrofes. As viradas de bateria, longas e espaçadas, claramente, tanto
nessa, como nas outras, fazem referência às bandas de rock dos anos 1960 e 1970 do cenário interna-
cional, mas, aproxima-se do Folk no sentido de dar destaque à voz.

Consideração Finais
Como pôde-se observar, desde a escolha da composição gráfica da capa do disco, perpassando pelas

sonoridades e as temáticas elencadas pelas canções analisadas, diferentes temporalidades são articuladas
em seu trabalho. Na capa, percebe-se a presença do folclore contrastada com a arte pop, em voga nos
anos de 1960 e 1970. Nas canções, destaca-se a perseverança do artista em conquistar o seu espaço
questionando toda uma tradição já presente na canção brasileira e lançando novos paradigmas: a mú-
sica popular como aquela que está ao lado do povo; simplificação da linguagem (tanto musical como
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textual); a integração entre o regional e o nacional em superação à sua dicotomia; e a ressignificação das
referências passadas frente às expectativas futuras.

Belchior procurava conquistar o seu espaço através da empatia com o ouvinte. Utilizava a crítica
ácida, como meio de consolidar-se num mercado musical em período de transformações. Não se limi-
tava a cantar apenas sobre “as coisas do Norte” ou destacar-se como um músico regional, cantava às coi-
sas do Norte, as coisas do Sul e, principalmente, as coisas que integravam essas duas regiões,
caracterizadas, nesse momento, pela grande migração de nordestinos em busca de sonhos e esperanças
de vidas melhores e o complexo quadro de desigualdade vivido no país.

A ambiguidade entre discursos utópicos e atitudes foi a grande temática presente neste disco, e
coerentemente, no restante de sua obra. Como diria Miguel Prado, em artigo publicado em seu blog,
após o falecimento de Belchior em 2017: “foi um artista genial e coerente do início ao fim, que só que-
ria ser um homem normal, que jamais acreditou no endeusamento de artistas” (PRADO, 2017). Ou
então Caetano Veloso, sobre o alcance de suas composições: “suas canções não são das que morrem”
(VELOSO, 2017).
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Resumo: Por meio da análise filosófica o artigo retrata o conceito de existencialismo e as suas influen-
cias no mundo moderno e contemporâneo.  A abordagem retrata a filosofia dos conceitos em perspec-
tiva comparativa sobre o existencialismo na filosofia de Kierkegaard e Heidegger. Nessa perspectiva
discute-se os idealismos, as angustias e as consciências transcendentais no pensamento dos sujeitos 
Palavra-Chaves: Existencialismo, Kierkegaard, Heidegger

Abstract:Through philosophical analysis the article portrays the concept of existentialism and its in-
fluences in the modern and contemporary world. The approach portrays the philosophy of concepts
in a comparative perspective on existentialism in the philosophy of Kierkegaard and Heidegger. From
this perspective, idealisms, anxieties and transcendental consciences are discussed in the subjects' thin-
king
Keywords: Existentialism, Kierkegaard, Heidegger

Introdução
É sabido que as bases do existencialismo encontram-se em Kierkegaard e Heidegger, principal-

mente. Vejamos,portanto, o conceito de angústia nesses dois pensadores ,por ser este conceito muito
importante no existencialismo em geral.

Diz Kierkegaard: 

“Em tal estado (de inocência) existe calma e descanso, porém existe, ao mesmo
tempo, outra coisa que entretanto, não é perturbação nem luta, porque não existe

nada contra que lutar. O que existe então? Nada. Que efeito produz, porém, este nada?
Este nada dá nascimento à angústia. Aí está o mistério profundo da vida: sua própria rea-
lidade, que é um átimo, e a inocência vê sempre e sempre, diante de si, este nada.

A angústia é determinação do espírito sonhador, e a tal respeito, ocupa lugar na psicolo-

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 35

http://eoi.citefactor.org/10.11248/ehum.v12i2.2930



gia. A vigília estabelece diferença entre mim mesmo e o outro em mim, o sono deixa-a sus-
pensa, o sonho traz a suspensão dela como um vago nada... Poucas vezes encontra-se ana-
lisado, em psicologia, o conceito de angústia, e, desse modo, não posso deixar de assinalar
bem a completa divergência entre estes e outros conceitos idênticos, como o de terror, que
sempre remontam a alguma coisa de exata enquanto que a angústia é a realidade da li-
berdade como puro possível...A angústia é antipatia simpatizante e simpatia antipatizante.
A realidade completa do saber projeta-se na angústia como o infindo nada da ignorância.

Frequentemente, não se dá muita atenção quando se fala de expressões como desejo, me-
lancolia, esperança etc..., que têm implicação com um estado anterior e, por isso mesmo,
atual, a fazer-se sentir, do mesmo passo, que o desejo aumenta-o... A expressão desse de-
sejo é a angústia, pois efetivamente, é na angústia que se pressagia o estado do qual se quer
sair e é a angústia que proclama não ser bastante somente o desejo para que daí se saia...
A angústia pode ser comparada à vertigem. Quando o olhar imerge num abismo, existe
uma vertigem, que nos chega tanto do olhar como do abismo, visto que nos seria im-
possível deixar de o encarar. Esta é a angústia, vertigem da liberdade, que surge quando,
ao desejar o espírito estabelecer a síntese, a liberdade imerge o olhar no abismo das suas
possibilidades e agarra-se à finitude para não soçobrar.

A angústia constitui o possível da liberdade e apenas essa angústia forma, pela fé, o
homem, no sentido completo da palavra, absorvendo todas as finitudes, descobrindo
todas as ilusões”. (KIERKEGAARD, 1968:45)

Kierkegaard abandona a concepção idealista que despersonalizava o homem porque vinculava o
pensamento ao sujeito puro do conhecimento, vinculava o homem a uma consciência vazia, abstrata,
que não era de ninguém. Isso vale tanto para a consciência transcendental de Kant, quanto para o es-
pírito universal de Hegel. Sendo assim:

“A preocupação constante do existencialismo é reencontrar um sujeito existencial, o de
nossa experiência pessoal vivida, e de restaurar o contato íntimo na existência humana,
entre a subjetividade e a transcendência, dois termos antitéticos mas indissoluvelmente li-
gados. A tensão entre esses dois termos define o sujeito existencial”. (GARAUDY,
1968:47)

Vemos aqui que a expressão sujeito existencial se contrapõe à expressão sujeito puro do conheci-
mento, ou seja, o sujeito do existencialismo é o sujeito encarnado no aqui e no agora da existência hu-
mana, o sujeito da experiência vivida. E toda experiência vivida é única e incomunicável. Tal se expressa,
por exemplo, na experiência de angústia e fé de Abraão. Para o filósofo cristão Kierkegaa(rd, Deus é uma
exigência do desespero, um postulado do existente. Apesar disso, diz ele que o crente não pode escapar
à angústia porque nada pode garantir-lhe que a sua fé em Deus corresponda a uma realidade, perma-
nece a incerteza: “Dentro da incerteza objetiva, estando por cima de uma profundidade de setenta mil
pés de água, contudo eu creio.” 

Uma consequência inevitável desse subjetivismo absoluto é que não deixa fora da subjetividade
senão o nada. “O ateísmo desesperado da paixão inútil de Sartre acha-se no coração mesmo da fé de
Kierkegaard, antepassado de todos os místicos sem Deus”, segundo as palavras de Garaudy. Podemos
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observar que temas como subjetividade, solidão, ambiguidade, derrelição, desespero, nada, existência
como tensão, são todos temas fundamentais das formas posteriores do existencialismo e são todos temas
cristãos, temas místicos.

Martin Heidegger pode ser considerado a expressão mais aguda da confusão que atingiu o mundo
no período compreendido entre as duas grandes guerras mundiais, especialmente na Alemanha. Diz-
se que a derrota da Alemanha deixara mais ruínas morais que materiais. Esse estado de depressão moral
se transformou num forte motivo para a embriaguez hitlerista, com seu irracionalismo profundo diante
desse quadro de desolação moral, a vida do homem aparece sem perspectiva, fica desprovida de signi-
ficado. A situação dos homens de uma certa nação e de uma certa classe num momento de crise torna-
se, para Heidegger, a característica trágica de toda a existência, a condição humana por excelência.

Segundo HEIDEGGER (1968), o ser humano “só pode definir-se, a partir de seu existir, isto é,
de sua possibilidade de ser ou não ser o que ele é”. A inquietude de ser constitui a autêntica existência
do homem. Segundo HEIDEGGER (1968) esta existência se dá em três momentos:

1- A derrelição - O homem surge do nada, é jogado no meio de suas possibilidades. Esse sur-
gimento é contingente, sem razão, absurdo.

2 - O projeto - O homem lança-se em direção ao possível, em direção ao que ainda não é, por-
que ele está cercado pelo nada. Nosso futuro inscreve-se no nada. Através de nossos proje-
tos, o mundo adquire um sentido.

3- A queda - É o abandono da existência autêntica, a queda no cotidiano, no habitual, no es-
tabelecido, o homem transforma-se numa coisa entre as coisas.

A angústia é a descoberta desta situação do homem, é a descoberta deste nada do mundo. A an-
gústia é um sentimento que tem uma significação ontológica, revela-nos a estrutura fundamental do ser,
porque o ser se declara pelo homem.

A propósito, Heidegger, sobre a angústia,em O Ser e o Tempo, diz:

“Aquilo com que a angústia se angustia é o ser - no  - mundo como tal. Como se dis-
tingue fenomenalmente o com quê da angústia não é, de modo algum, um ente intra-
mundano. Por isso, com ele não se pode estabelecer nenhuma conjuntura essencial (...)
O com quê da angústia é inteiramente indeterminado (...) Nada do que é simplesmente
dado ou que se acha à mão no interior do mundo serve para a angústia com ele angus-
tiar-se (...) O mundo possui o caráter de total insignificância. Na angústia, não se dá o en-
contro disso ou daquilo com o qual se pudesse estabelecer uma conjuntura ameaçadora
(...) O que caracteriza o referente da angústia é o fato do ameaçador não se encontrar em
algum lugar. Ela não sabe o que é aquilo com que se angustia (...) Aquilo com que a an-
gústia se angustia é o “nada” que não se revela “em parte alguma” (...). Se portanto, o
nada, ou seja, o mundo como tal, se apresenta como aquilo com que a angústia se an-
gustia, isso significa que a angústia, se angustia com o próprio ser - no - mundo (...)
O angustiar-se abre, de maneira originária e direta, o mundo como mundo (...) Naquilo
pelo que se angustia, a angústia abre a pre-sença como ser possível e, na verdade como
aquilo que somente a partir de si mesmo pode singularizar-se numa singularidade.” (HEI-
DEGGER, 1988:250-5)
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E prossegue:
“É na angústia que a liberdade de ser para o poder-ser mais próprio e, com isso, para a possibili-

dade de propriedade e impropriedade se mostra numa concreção originária e elementar.” (HEIDEG-
GER, 1988:256)

Para Heidegger, todo sentimento é revelação da situação original e da derrelição, que só nos é re-
velada diretamente na angústia. É por isso, que, para ele, a angústia constitui o sentimento fundamen-
tal. A angústia é um tipo de sentimento que declara ao homem o que ele é realmente. A angústia
denuncia ao homem a insignificância de todas as possibilidades intramundanas. Aquele ente no qual o
homem se amparava resvala no nada e o faz sentir-se suspenso sobre o vazio, com um sentimento pro-
fundo de desabrigo, colocado diante de sua possibilidade essencial de ser ou não ser. Essa possibilidade
essencial de ser ou não ser é que constitui o pro - jeto, algo lançado para o futuro. Daí a angústia abrir
a pre - sença (Dasein) como ser possível e que pode “singularizar-se numa singularidade”.

A vida do homem é privada de um sentido pessoal. Ele é o que é preciso que seja em função de sua
profissão, de seu papel social. Afasta-se de sua existência autêntica. Isso é uma degradação. Para fugir
dessa degradação, o homem deve procurar todos os possíveis. Essa existência, que vai dar no nada e que
só tem sentido por causa dele, é fundamentalmente uma existência para a morte - a possibilidade da im-
possibilidade da existência. Em seu livro O ser e o Tempo, HEIDEGGER (1988) diz: “O ser para a
morte, enquanto significa lançar-se antecipadamente na possibilidade, é o que, antes de tudo, torna pos-
sível a possibilidade e o que a isola como tal”.

Pela morte o homem arranca-se à realidade acabada e abre o horizonte infinito dos possíveis. No
dizer de Lévinas, “a existência é uma aventura de sua própria impossibilidade”.

Emmanuel Mounier, em sua Introducción a los existencialismos, Ediciones Guadarrama, Madrid, faz
uma comparação que expressa a essência do existencialismo como um novo marco na história da filo-
sofia: “O desespero ocupa na perspectiva existencial, o lugar que a dúvida metódica ocupa no início da
reflexão cartesiana”. (MOUNIER, 1963)

Ao otimismo desmesurado da burguesia, à confiança no progresso, na razão, sucede, na hora da de-
cadência, com suas convulsões, seus antagonismos, suas crises e suas guerras, uma consciência infeliz que
fará do existencialismo sua justificação ontológica. Essa crise coloca em questão a estrutura do ser e a
condição do homem, o valor do conhecimento e a significação da história. Para Heidegger, a liberdade
do homem é ao mesmo tempo sustentada e ameaçada pelo mundo e pela transcendência. O homem
para ele nasceu sem justificação; ele está aí, sem razão, sem finalidade. Nisso consiste a facticidade do
homem. É o absurdo.

No livro de GARAUDY (1968), encontramos, a propósito do conceito heideggeriano de angústia
o seguinte:

“A angústia é a experiência vivida fundamental em que se resumem todos os aspectos da
condição humana: a solidão, a absurdez, a ameaça constante de perder-se nas coisas, de
não ser mais que o prolongamento de nosso passado conjugado, ou de ser tragado por esse
mundo objetivo acabado que nos cerca e de converter-se numa engrenagem passiva do
mesmo, a vertigem de uma linguagem pode ensinar-nos o que temos de fazer, a presença
da morte ao final de tudo o que me envolve e de tudo o que sou”. (GARAUDY, 1968:56)
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Para terminar essa reflexão sobre o conceito de angústia inserido no existencialismo heideggeriano,
podemos dizer que, posteriormente a Heidegger, com a crise da burguesia, a Revolução Russa e ainda
a ascensão do movimento operário na França, depois dos temas negativos como desespero, angústia, de-
samparo decorrentes da derrocada de mundo, surge a possibilidade de uma revolução. Essa visão está
presente em Berdiaev e é uma constante do existencialismo francês. Derrocada... perdição... revolu-
ção... redenção... salvação. Há uma transposição metafísica: a redenção do homem. A redenção do
homem se materializa através da revolução. Há como que uma teologização dos termos revolucionários.
As duas temáticas características do existencialismo são dialeticamente dependentes: uma rejeita o
mundo para tomar distância dele, outra para experimentar em decorrência dessa separação, nosso poder
de escolha, nossa total responsabilidade. Essas temáticas são os dois pólos no interior do tema fenome-
nológico que lhes constitui a unidade.

Diz KIERKEGAARD (1968:237): “Enquanto o pensamento abstrato tem por tarefa compreen-
der abstratamente o concreto, o pensador subjetivo (ou existencialista), ao contrário, tem por tarefa
compreender concretamente o abstrato”. Talvez seja por isso que o pensamento existencialista se ex-
prime, com maior facilidade, em obras literárias como romance e teatro do que nos trabalhos estrita-
mente filosóficos. Simone de Beauvoir confirma essa posição quando escreve: “Se a descrição da essência
surge da filosofia propriamente dita, só o romance permitirá evocar na sua realidade completa, singu-
lar e temporal o jorro original da existência”. (BEAUVOIR, 1965:119) Talvez esse seja o motivo que
levou Sartre a ser considerado pelo menos pela maioria dos estudiosos de filosofia, o mais importante
pensador do existencialismo. Ele, como ninguém, associou a filosofia existencialista como teoria à lite-
ratura como expressão, no nível estético, dessa teoria. Aliás, sua versatilidade lhe permitiu exprimir-se
em linguagem filosófica em forma de crítica literária, de novela e de romance. A propósito, Maurice
Blanchot, citado por Annie Cohen-Solal, na obra SARTRE, (1986:335) afirma: “Essa fusão de filósofo
e literato, com o mesmo grau de excelência, decorre também da possibilidade que a filosofia e a litera-
tura lhe propiciaram ao se fundir nele”.( Texto adaptado para revista do livro Angústia e Existência,
Fogaça,Francisco José.Maringá:Viseu,2019).
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Resumo: Este estudo busca analisar a condução da política externa para a relação bilateral com a Argentina du-
rante o governo Dilma (2011-2016), tendo como ponto de partida o governo Lula (2003-2010), com a finali-
dade de identificar fatores que causaram mudanças nessa ação política.  Para isso foi usado o modelo de análise
de política externa desenvolvido por Charles F. Hermann como base para identificar as fontes e os graus das mu-
danças. Utiliza-se também um levantamento bibliográfico e documental para fundamentar a discussão acerca
do tema. A análise evidencia uma menor intensidade na política externa do governo Dilma, as mudanças foram
causadas por uma soma de choques internos e externos que impactaram e influenciaram diretamente as deci-
sões de políticas externas. 
Palavras-chave: Política externa, Brasil, Argentina, Lula, Dilma, Relação Bilateral.

Abstract: This study aims to analyze the conduct of foreign policy for the bilateral relationship with Argen-
tina during the Dilma government (2011-2016), based on Lula government (2003-2010), with the purpose of
identifying factors that caused changes in this political action. For this, the model of foreign policy analysis de-
veloped by Charles F. Hermann was used as the basis for identifying the sources and degrees of change. A bi-
bliographical and documentary survey is also used to support the discussion about the topic. The analysis shows
a lower intensity in the Dilma government’s foreign policy, the changes were caused by a set of internal and ex-
ternal shocks that directly impacted and influenced the decisions of foreign policy.
Keywords: Foreign Policy, Brazil, Argentina, Lula, Dilma, Bilateral Relationship.

Introdução

Este trabalho está enquadrado na temática de Política Externa (PE), que é definida como “um con-
junto de ações e decisões de um determinado ator, geralmente, mas não necessariamente o Estado,

em relação a outros Estados ou atores externos, formulada a partir de oportunidades e demandas de na-
tureza doméstica e/ou internacional” (PINHEIRO, 2004, p. 7).

A pesquisa irá realizar uma análise comparativa entre a condução da Política Externa Brasileira
(PEB) dos governos Lula da Silva e Dilma Rousseff no âmbito de inserção internacional, em sua rela-
ção bilateral com a Argentina, ressaltando as mudanças na condução da política externa, contexto in-
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ternacional e doméstico no processo de tomada de decisão. Segundo Hermann (1990) a política externa
começa com um problema, seja uma ameaça ou oportunidade, que motiva a preocupação, uma deci-
são é considerada como PE quando busca a satisfazer interesses domésticos no espaço internacional, dito
isso, toda PE é sempre uma decisão que o Estado, partindo do princípio que ele seja racional, sempre
buscará satisfazer um interesse próprio. Segundo Morgenthau (2003) nem todas as políticas externas
seguiram sempre um caminho tão racional, há elementos eventuais de personalidade, preconceitos e pre-
ferências subjetivas que tendem a desviar a execução das políticas externas de seu curso racional, isso par-
ticularmente nos casos em que a PE é conduzida sob as condições de controle democrático, a necessidade
de conquistar emoções populares. 

Mariano (2015) afirma que a Política Externa Brasileira tem apresentado dois objetivos gerais em
sua evolução, sendo eles, a busca de autonomia e desenvolvimento. Podendo ser considerada mais como
uma política de Estado do que de governo, não existindo grandes rupturas de governo para governo.
Segundo Dantas

[...] a continuidade é requisito indispensável a toda política exterior, pois se em relação aos
problemas administrativos do país são menores os inconvenientes resultantes da rápida li-
quidação de uma experiência ou da mudança de um rumo adotado, em relação à política
exterior é essencial que a projeção da conduta do Estado no seio da sociedade internacional
revele um alto grau de estabilidade e assegure crédito aos compromissos assumidos (DAN-
TAS, 2011, p.11).

Com isso em mente, este trabalho estabelece a seguinte problematização: Quais as mudanças que
ocorrem na condução política externa de Dilma Rousseff em comparação ao governo Lula da Silva na
relação bilateral com a Argentina? A questão origina-se do objetivo principal deste estudo, que consiste
em analisar a conduta da PEB com relação à Argentina dos governos Lula e Dilma, embora a pesquisa
não se limita a apenas a relação bilateral, devido à necessidade de contextualização do tema. O traba-
lho terá como objetivos específicos: (i) apresentar os principais pontos da PEB no Governo Lula (2003-
2010); (ii) apresentar e comparar os pontos trabalhados no governo Lula na PEB do governo Dilma
(2011-2016), buscando identificar alguma característica na condução da política externa e por fim (iii)
analisar o esforço de ambos os governos na Relação Bilateral com a Argentina, com finalidade de solu-
cionar a problematização dessa pesquisa.

Para isso, o trabalho será dividido em quatro seções. A partir dessa introdução, a segunda seção apre-
sentará duas subseções, a primeira terá uma abordagem histórica para apresentar a PEB durante o Go-
verno Lula com enfoque em linhas gerais e mais pontuais, na segunda subseção será apresentado a PEB
do governo Dilma, o qual já apresentará uma breve análise comparativa tendo em base o governo Lula.
Na terceira seção será feito uma análise comparativa da PEB frente a relação Brasil-Argentina, em ambos
governos, abordando as continuidades, com o propósito de identificar as fontes e os graus que colabo-
raram para as mudanças na condução política externa no governo Dilma no âmbito bilateral, terá como
base a obra de Charles F. Hermann “Changing Course: When Governments Choose to Redirect Foreign Po-
licy”. E por fim, na última seção será exposto as considerações finais da pesquisa. 

Hermann estabelece níveis graduais de mudança (agentes primários): (1) pequenos ajustes que
são as mudanças ocorrem no nível de esforço em que os objetivos permanecem inalterados, o que muda
é a intensificação ou a diminuição do empenho; (2) alterações de programa; em que os objetivos são
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mantidos, mas perseguidos através de outros métodos e estratégias; (3) redefinição de objetivos/pro-
blemas consiste na alteração ou abandono do problema ou objetivo inicial ao qual a política externa se
destina; (4) reorientação internacional que envolve o redirecionamento total da orientação, sendo este
a mudança mais extrema. (HERMANN, 1990, p.5). 

As mudanças em política externa possuem quatro fontes (causas): (a) líder, resulta dos esforços de-
terminados de um formulador de políticas, que passaria a impor sua própria visão à política externa;
(b) burocracia, que diria respeito às pressões realizadas por grupos dentro do governo, interessados em
uma determinada mudança na política externa; (c) reestruturação doméstica que ocorreria quando os
grupos que sustentam o governo mudassem as suas opiniões em relação a determinado assunto ou
mesmo sua composição e (d) choques externos que se  resultam de eventos internacionais que afetam
a PE do Estado. (HERMANN, 1990, p.11-12).

Contudo, para que se desenvolvam esses objetivos, a metodologia escolhida para a pesquisa possui
caráter exploratória, com levantamento bibliográfico, documental e um estudo de caso como funda-
mentação da análise da PEB de ambos governos e a relação bilateral Brasil-Argentina. Contará também
com o uso de argumentos da Análise da Política Externa (APE) subcampo de estudos da disciplina das
Relações Internacionais (RI).

A Politica Externa Brasileira (PEB)
Governo Lula 

O governo Lula correspondeu ao período entre 2003 e 2010, durante essa fase a política externa
brasileira foi marcada pela busca pela ampliação de parceiros comerciais, integração regional, consoli-
dação de alianças estratégicas voltadas para a América do Sul, foi intensamente presidencial, com ativa
agenda de compromissos com ênfase na integração da América do Sul e do Mercado Comum do Sul
(MERCOSUL). Amorim (2003) considerou essencial aprofundar a integração entre os países da Amé-
rica do Sul nos mais diversos planos, uma vez que se demonstrou eficaz para o crescimento da credibi-
lidade internacional. Em discurso de posse, Lula (2003) afirma que a grande prioridade da política
externa durante seu governo seria a construção de uma América do Sul politicamente estável, próspera
e unida, com base em ideais democráticos e de justiça social. Nesse período, acontece uma maior apro-
ximação e fortalecimento da relação bilateral com a Argentina, que já vinha se consolidando desde a cria-
ção do MERCOSUL, sendo atualmente os principais parceiros políticos e econômicos da América
Latina.

Além disso, a PEB do governo Lula retoma muitos dos fundamentos da PEI introduzida durante
o Governo Jânio Quadros. Ocorreram grandes esforços diplomáticos na projeção brasileira, o que se-
gundo Vizentini (2009) desencadeia a busca pela autonomia do país e por uma inserção internacional
múltipla, em que o governo tenta garantir uma ação que fosse mais consistente e menos retórica que a
do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). Para isso, o Ministério das Relações Exteriores
dispôs do quadro: Celso Amorim para o cargo de Ministro das Relações Exteriores e Samuel Pinheiro
Guimarães para o cargo de secretário-geral das Relações Exteriores. 

Destacam-se ainda a busca pelo reconhecimento do Brasil como potência, a projeção internacio-
nal, alianças estratégicas, desenvolvimento nacional e da autonomia no sistema internacional. Segundo
Vigevani e Cepaluni (2007), a PEB do governo Lula segue a ideia da perspectiva da autonomia pela di-
versificação, buscando a diversificação de parceiros e inserção do país no cenário mundial com a apro-
ximação com a Ásia, África e o Oriente Médio, portanto, sem negligenciar as relações com os Estados
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Unidos (EUA) e a União Europeia (UE), de modo a se fortalecer internacionalmente. Vigevani e Ce-
paluni (2007) explicam que a diversificação não significa apenas a busca de alternativas nas relações com
outros Estados, mas também implica capacidade de intervenção em questões que não dizem respeito a
interesses imediatos, significa intervir em questões que se referem a bens públicos internacionalmente
reconhecidos. Contudo,

no plano da diplomacia econômica multilateral, as orientações foram: a revitalização e
ampliação do Mercosul; a intensificação da cooperação com a América do Sul e com os
países africanos; “relações maduras” com os Estados Unidos; importância das relações bi-
laterais com potências regionais como China, Índia, Rússia e África do Sul; ampliação do
número de membros permanentes no Conselho das Nações Unidas; participação nos
principais exercícios multilaterais, assim como na conformação das novas regras que re-
geram as relações econômicas com vistas à defesa dos interesses dos países em desenvol-
vimento (LIMA, 2005).

A ação diplomática do Governo Lula conforme Amorim (2004) é concebida como instrumento
de apoio ao projeto de desenvolvimento social e econômico do país, mas possui também uma dimen-
são humanista, que se projeta na promoção da cooperação internacional para o desenvolvimento. Vi-
digal (2010) afirma que a cordialidade da diplomacia brasileira, além da maior abrangência, é
reconhecida como importante fonte de poder e aplicado de forma sistemática em suas negociações in-
ternacionais. Almeida (2004) aponta como característica do dialogo da diplomacia a busca para exer-
cer uma liderança regional e internacional para mudar substantivamente e trazer justiça ao mundo,
bem como implantar uma “nova geografia comercial1“.

O Brasil, segundo Amorim (2010), financiou um plano de reciclagem de resíduos sólidos em Porto
Príncipe, que criou empregos e foi considerado um modelo de cooperação Sul-Sul pelo Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento, do qual obteve dois prêmios especiais, incluindo um no con-
texto dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Já no plano regional, o presidente Lula desem-
penhou um papel de liderança na criação do Grupo de países amigos da Venezuela em 2003, com o
intuito de ajudar a Organização dos Estados Americanos (OEA) a encontrar uma solução para a situa-
ção crítica da Venezuela, que estava em greve geral (AMORIM, 2010).

A estratégia de inserção internacional adotada por Lula, conforme Vigevani e Cepaluni (2007),
apresenta uma postura assertiva em torno da defesa da soberania e dos interesses nacionais, buscando
alianças privilegiadas no Sul. Almeida (2004) afirma que o governo foi marcado pela busca de alianças
privilegiadas no Sul, com ênfase especial nos processos de integração da América do Sul e do MER-
COSUL. Fazer parte e promover blocos como o MERCOSUL e BRIC demonstra o interesse pelo mul-
tilateralismo da política externa, com que tem o intuito de projetar o país internacionalmente. Segundo
Oliveira (2005), a diplomacia do governo Lula passou a considerar o multilateralismo
como um movimento amplo de desconcentração e de novas regulamentações do poder
no sistema internacional, de modo que fossem mais favoráveis aos países em desen-
volvimento.

[...] países em desenvolvimento e desenvolvidos passaram a ser vistos como
parceiros comerciais importantes. Em segundo lugar, preocupações com o

1Expressão empregada pelo presi-
dente Lula por ocasião da criação
do G-20, o governo brasileiro não
apenas destacou positivamente o
movimento da política externa, em
coordenação com outros países do
Sul, na direção do exercício de um
metapoder nas questões multilate-
rais de comércio, como sinalizou a
novidade da cooperação Sul-Sul no
contexto da globalização dos mer-
cados e do pós-Guerra Fria.
(LIMA, 2005)
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desempenho das exportações começam a surgir, em vista da necessidade de envolver a po-
lítica externa como um instrumento da política econômica e da superação das dificulda-
des relacionadas ao emprego e ao crescimento econômico nacional (PAULA, LUCHT e
DAGOSTINI, 2006, p.109).

Durante os dois mandatos, o governo empenhou-se para alcançar uma maior percepção no exte-
rior na busca pelo assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), e tam-
bém na participação em fóruns regionais e reuniões multilaterais como a União de Nações
Sul-americanas (UNASUL), Organização Mundial do Comércio (OMC), Cúpula América do Sul-Paí-
ses Árabes (ASPA), Cúpula América do Sul–África (ASA), Cúpula Brasil-União Europeia, Comuni-
dade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), Cúpula de Chefes de Estado e de Governo
da América Latina e Caribe sobre Integração e Desenvolvimento (CALC), cúpula Brasil-Caricom,  o
grupo Brasil- África do Sul- Índia e China (BASIC), Acordo de Teerã e o Comando da MINUSTAH.
Conforme Saraiva (2013) a diplomacia brasileira acirrou os esforços de projeção do país como player
global buscando um multilateralismo universalista e sempre os orientando para uma revisão das insti-
tuições internacionais.

Goulart (2014) afirma que a atuação do governo foi marcada pelo pragmatismo ao almejar a am-
pliação de parceiros comerciais e consolidação de alianças estratégicas, priorizando os países periféricos.
Segundo Vigevani e Cepaluni (2007), muitas das iniciativas do governo Lula se situam na vertente das
negociações comerciais internacionais e na busca de coordenação política com países em desenvolvi-
mento e emergentes. Em 2003, o Brasil liderou a formação do G-20 e diversos acordos internacionais
foram assinados nesse período. Em 2006 foi realizada a Cúpula Índia, Brasil e África do Sul (IBAS), na
qual foram assinados acordos e memorandos com objetivo de apoiar atividades que contribuam para o
desenvolvimento científico e tecnológico dos três Estados membros, mediante a geração e a apropriação
de conhecimento e a elevação da capacidade tecnológica (CNPQ, 2017). Desde a crise econômica in-
ternacional de 2008, o Brasil e a China mantiveram consultas frequentes com o objetivo de mitigar os
efeitos negativos, em 2010, os dois países assinaram o Plano de Ação Conjunta entre o Brasil e a China
2010-2014, com objetivo de fortalecer a orientação estratégica para o desenvolvimento da Parceria Es-
tratégica bilateral em áreas relevantes, e em 2012, as relações foram elevadas ao nível de “Parceria Estra-
tégica Global”, se tornando, então, o principal parceiro comercial do Brasil (BARBOSA, 2012).

Entretanto, segundo Mapa (2011), as críticas direcionadas à PEB de Lula surgidas se deram no sen-
tido de demonstrar que a proposta diplomática envolta por uma ideologia partidária cometia um erro
de cálculo estratégico ao valorizar mais as relações com países periféricos do que com os pertencentes
ao centro da “estrutura hegemônica”. Portanto cabe ressaltar que, apesar de priorizar os países periféri-
cos, não houve desinteresse nas relações já existentes com Estados Unidos e a União Europeia. Como
apresenta Almeida (2004), o governo Lula reconheceu que a relação com os EUA era importante, mas
não a considerou essencial para o atingir os objetivos diplomáticos brasileiros; já com a UE ocorre re-
conhecimento de um parceiro importante como “alianças estratégicas”, podendo ainda beneficiar o
MERCOSUL a partir de um Acordo de Associação MERCOSUL-UE. Em 2007 foi assinado um
acordo entre a UE e o Brasil, com intuito de reforçar o multilateralismo e a busca de ações conjuntas
sobre direitos humanos, pobreza, questões ambientais, energia, estabilidade latino-americana (SA-
RAIVA, 2017, p.30)

A relação brasileira com os Estados Unidos a partir de 2003 segundo Vigevani e Cepaluni (2007)
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foi de não-exclusividade, os EUA continuaram sendo o mais poderoso do mundo contemporâneo, mas
o governo buscou fortalecer essa relação na perspectiva de enfraquecer o unilateralismo. Silva (2011)
afirma que o Brasil tinha um projeto próprio de inserção internacional, e esse projeto requeria um es-
paço de atuação mais amplo do que ser representante dos interesses dos Estados Unidos na América La-
tina. Por fim, as críticas se deram pela mudança de rumo da PEB que assumiu uma posição mais
agressiva de afirmação sul-americana e internacional dos interesses e da liderança brasileira, afim de
projetar a imagem do Brasil no sistema internacional e na prioridade que foi dada à integração sul-
americana e às relações mais próximas com alguns países da África e da Ásia, em particular, China,
Índia e África do Sul (FIORI, 2009, p. 40). Entretanto, Lima (2005) afirma que na perspectiva do go-
verno, essa cooperação Sul-Sul não substitui o relacionamento com os EUA e a União Europeia. Con-
forme Saraiva (2010) os esforços da PEB com os países emergentes de outras regiões do mundo se
concentrou na troca de tecnologia e ações conjuntas em fóruns multilaterais, já na América Latina a
prioridade foi a cooperação técnica e financeira, bilateralismo e não-indiferença. Portanto, a adminis-
tração de Lula propôs colocar o Brasil entre os novos poderes mundiais, aumentando as condições para
erradicação da pobreza (MEZA, 2010).

No âmbito regional o governo Lula, por sua vez, demonstrou arrojo para a integração regional
com uma série de acordos para o desenvolvimento. Saraiva (2010) afirma que para o Brasil a integra-
ção com seus vizinhos foi vista como a rota mais segura para ganhar posição internacional ao mesmo
tempo em que ajuda o Brasil a perceber seu potencial. Em 2004, ocorre a III Cúpula de Presidentes da
América do Sul, que culmina na Declaração de Cusco sobre a Comunidade Sul-Americana de Nações
(CASA), com objetivo de desenvolver um espaço sul-americano integrado no político, social, econô-
mico, ambiental e de infraestrutura que fortaleça a identidade própria. Segundo Saraiva (2010) a agenda
da CASA incluiu o diálogo político, a integração física, o meio ambiente, a integração energética, os me-
canismos financeiros sul-americanos, a promoção da coesão social, a inclusão social e a justiça social.
Em 2004 foi assinado o Acordo de Alcance Parcial de Complementação Econômica entre o Brasil e o
Suriname, que consiste na concessão brasileira de quota anual de 10 mil toneladas de arroz provenien-
tes do Suriname, livre de gravames aplicados à importação (MDIC, 2017).

A promoção da integração com os países vizinhos e aproximação dos interesses regionais comuns
fizeram parte ativa da agenda do governo para uma liderança regional. Amorim (2011) ressaltou que o
governo deu um passo da maior importância para fazer da América do Sul uma área de livre comércio.
Em 2008 a CASA foi substituída pela UNASUL, passando a ter uma abordagem mais a favor da coo-
peração do que da integração tradicional, tornou-se cada vez mais consistente e respondendo as situa-
ções de crises no continente. O governo Lula preocupou-se constantemente com o futuro da UNASUL,
uma vez que a organização se tornou seu principal meio de ação multilateral, sendo estritamente in-
tergovernamental com um quadro institucional limitado, o que garante ao Brasil um nível maior de au-
tonomia dos demais membros da UNASUL e suas relações com países fora da região (SARAIVA, 2010).

Os Estados Unidos segundo Silva (2011) passaram, diante da ascensão do Brasil no cenário inter-
nacional, a considerar o país como um importante interlocutor na política externa para a América do
Sul e o contexto pós crise econômica mundial de 2008 colaborou para a consolidação do Sul na agenda
prioritária brasileira (RAMANZINI; MARIANO; ALMEIDA, 2015, p.39). Uma vez que o governo
conseguiu fornecer uma resposta doméstica para reduzir os efeitos negativos da referida crise por meio
de incentivo governamental que ampliou os gastos e os investimentos públicos, facilitou o acesso ao cré-
dito, além de conceder isenção de alguns impostos (RAMANZINI; MARIANO; ALMEIDA, 2017,
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p.47). Em 2009 o Brasil fez parte do Banco do Sul (BDS), composto por Argentina, Bolívia, Equador,
Paraguai, Uruguai e Venezuela, cujo objetivo segundo Barros (2016) foi cobrir a lacuna dos instru-
mentos existentes e utilizar a poupança local no fomento do desenvolvimento e integração regional. Par-
ticipou também de acordos comerciais com a Argentina, Equador, Peru, Venezuela e Colômbia.

Almeida (2004) afirma que Lula diversas vezes ressaltou a relevância estratégica do MERCOSUL
como fator de união política da América do Sul e fortaleza defensiva contra a hegemonia americana,
além de ser moeda de barganha na negociação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).  Des-
taca ainda a importância do MERCOSUL e a necessidade de “revigorar o MERCOSUL, transfor-
mando-o em uma zona de convergência de políticas industriais, agrícolas, comerciais, científicas e
tecnológicas, educacionais e culturais” (PROGRAMA DE GOVERNO, 2002, p. 6). 

Nossa política externa não pode estar confinada a uma única região, nem pode ficar res-
trita a uma única dimensão. O Brasil pode e deve contribuir para a construção de uma
ordem mundial pacífica e solidária, fundada no Direito e nos princípios do multilatera-
lismo, consciente do seu peso demográfico, territorial, econômico e cultural, e de ser uma
grande democracia em processo de transformação social. O Brasil atuará, sem inibições, nos
vários foros internacionais, regionais e globais. Incentivaremos a promoção universal dos
direitos humanos e o combate a todas as formas de discriminação. Lutaremos para viabi-
lizar o desenvolvimento sustentável e para eliminar a pobreza (AMORIM, 2003, p. 57-58).

Com isso, é enfatizada a necessidade de reestruturação, fortalecimento e a ampliação do MER-
COSUL. O presidente Lula juntamente com o presidente da Argentina Néstor Kirchner propôs em
2003 o relançamento do bloco sob novas bases, buscando incrementar seus objetivos econômicos e
conferir maior componente político e social (RUIZ, 2007 apud NETO, 2015, p.216). A ampliação do
MERCOSUL ocorre com o Peru (2003), Colômbia e Equador (2004) como Estados associados. Con-
forme Mapa (2011) a busca da integração sul americana a partir do fortalecimento do MERCOSUL
apresenta uma percepção de que a política externa é um elemento integrante do projeto de desenvol-
vimento nacional. Em 2004 entrou em vigor o Tribunal Permanente de Revisão (TPR), em 2005 foi
criado o Fundo para a Convergência Estrutural e Fortalecimento Institucional do Mercosul (FOCEM)
com o objetivo de “financiar programas para promover a convergência estrutural; desenvolver a com-
petitividade; promover a coesão social, em particular das economias menores e regiões menos desen-
volvidas e apoiar o funcionamento da estrutura” (FOCEM, 2017). Em 2006 foi constituído o órgão
Parlamento do bloco (PARLASUL), com objetivo de fortalecer os processos de integração atuando em
diferentes temáticas (PARLAMENTO DO MERCOSUL, 2017).

Segundo Pecequilo (2008), o eixo horizontal é representado pelas parcerias com as nações emer-
gentes, por suas semelhanças como grandes Estados periféricos e países em desenvolvimento, repre-
sentando uma dimensão terceiro-mundista da PE, que também é definida como relações Sul-Sul, em
que os benefícios potenciais deste eixo são econômicos, estratégicos e políticos. De fato, durante o go-
verno Lula a cooperação Sul-Sul e MERCOSUL expandiram para além da agenda econômica com
acordos e trocas comerciais, para temas políticos, sociais, ambientais e de infraestrutura, dado que as mu-
danças de rumo pela PEB recuperou sua agenda temas como o diálogo para a adoção de posições co-
muns na política internacional e incluindo a criação de mecanismos para a redução das assimetrias e o
aumento da cooperação para o desenvolvimento entre os integrantes do bloco (NETO, 2015, p.216-
217). “O grau de cooperação do MERCOSUL entre os diferentes ministérios que trabalham nos do-
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mínios da educação, da cultura, da energia e do trabalho em ambos os lados da fronteira cresceu du-
rante os anos Lula” (SARAIVA, 2010).

Governo Dilma 
A sucessão do governo Lula para o governo de Dilma Rousseff (2011-2016) não trouxe grandes mu-

danças para as estratégias da PEB, a América do Sul permaneceu sendo o foco da ação externa durante
o primeiro mandato. Vigevani e Cepaluni (2007) afirmam que tradicionalmente, o discurso do Partido
dos Trabalhadores (PT) sobre temas de política internacional enfatiza alianças preferenciais com par-
ceiros do Sul. Dilma em discurso de posse afirmou que a América do Sul seguiria sendo prioridade da
política externa, sinalizando essa prioridade ao fazer à Argentina a sua primeira viagem ao exterior, afir-
mando ainda que “Os países do nosso continente se tornaram valiosos parceiros políticos e econômi-
cos do Brasil” (ROUSSEFF, 2011). Discorrer sobre a política externa do governo Lula e do governo
Dilma é falar de alguns princípios expressos pela PEI, devido a busca de diversificação de parceiros com
vistas a conseguir um posicionamento internacional mais autônomo (GONÇALVES apud CARDOSO;
THOMAZ; MACHADO, 2012).

Portanto, cabe ressaltar que o governo de Dilma enfrentou cenários internacionais mais severos do
que o governo Lula, isso desde o início de seu primeiro mandato cujo efeitos da crise econômica sofrida
pelos poderes estabelecidos em 2008 deram lugar à reestruturação da governança internacional, a re-
cuperação econômica nos EUA e a retenção gradual da crise da Zona Euro, colocando o G7 no centro
do palco. Consequentemente reduzindo o foco das hegemonias nas potências emergentes- e cresci-
mento desses últimos- que anteriormente foram base por não terem sidos afetados a priori pelos im-
pactos da crise (SARAIVA, 2017, p.26). Portando com a perda de legitimidade do G-7 segundo Ramos
et al. (2012) ocorreu a ampliação das discussões para constituição e evolução do G-20, como um fórum
deliberativo que trabalhasse com base no consenso de seus membros, com objetivo de restaurar o cres-
cimento global. Já no cenário nacional, o governo Dilma enfrentou a desaceleração econômica, pro-
blemas fiscais e aumento da taxa de desemprego.

Segundo Saraiva (2014), a busca pelo assento permanente do Conselho de Segurança das Nações
Unidas não foi deixada de lado, mas perdeu impulso. O Brasil continuou liderando as forças de atua-
ção da ONU com o MINUSTAH, seus representantes se encontraram com membros do G4 (Japão,
Brasil, Alemanha e Índia) e do IBAS para discutir os temas de reformas nas Nações Unidas (JESUS,
2014, p. 63). Em 2011, na abertura do Debate Geral da 66ª Assembleia Geral das Nações Unidas
Dilma propõe o conceito de “Responsabilidade ao proteger” (RwP) ao invés da intervenção, “enfati-
zando a necessidade de maior responsabilidade e transparência internacionais durante intervenções hu-
manitárias” (SOARES, 2013, p.12), ainda na 66ª Assembleia Geral das Nações Unidas Dilma afirma
que não há solução militar para a crise da Síria, sendo que a diplomacia e o diálogo não são apenas a
melhor, mas a única opção. Reforçando ainda que o Brasil vem vivendo em paz com os vizinhos há mais
de 140 anos e tem promovido com eles processos de integração e de cooperação bem-sucedidos, de-
monstrando, então, o interesse para assumir suas responsabilidades como membro permanente do Con-
selho (PLANALTO, 2017).

No início do primeiro mandato de Dilma, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) passou por
algumas mudanças, Antônio de Aguiar Patriota passou a ser o Ministro das Relações Exteriores, Celso
Amorim passou a ser o Ministro da Defesa e Samuel Pinheiro Guimarães passou a ser o Alto represen-
tante geral do MERCOSUL. Ocorreu uma redução no orçamento e no número de novos diplomatas,
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gerando uma sensação de “separação” entre a administração de Dilma e o Ministério das Relações Ex-
teriores (GÓMEZ; PEREZ, 2016). Ainda o governo passou por uma instabilidade ministerial que con-
tou com três chanceleres, Antônio Patriota que foi demitido em 2013 devido a uma crise diplomática
entre o Brasil e Bolívia, foi então substituído por Luiz Alberto Figueiredo, que era o representante do
Brasil nas Nações Unidas, e posteriormente foi substituído por Mauro Luiz Iecker Vieira, na reforma
ministral em 2014.

Cervo e Lessa (2014) afirmam que ocorreu um enfraquecimento das estratégias do diálogo entre
os Estados e a inexistência de novas ideias para motivar agentes externos, foram fatores que enfraque-
ceram o protagonismo brasileiro. Portanto, foram mantidos contatos com a Ásia, África e o Oriente
Médio, além disso manteve esforços para continuar desenvolvendo a parceria com BRICS, IBAS e ASA.
Assim como novas parcerias para a projeção no cenário internacional com a adesão ao Tratado de Ami-
zade e Cooperação (TAC) da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN). Segundo Patriota
(2013), os esforços resultaram em acordos de livre comércio com Israel, Egito e Palestina e acordos de
preferências tarifárias com a Índia e a União Aduaneira da África Austral (SACU). Embora segundo Sa-
raiva e Gomes (2016) durante seu governo, Dilma não teve como uma perspectiva ou visão de longo
prazo para o país na área da política externa, em vez disso, Dilma valorizou resultados a curto prazo,
viáveis   e visivelmente concretos, e Casarões (2016) afirma que as parcerias durante a administração de
Dilma estiveram relacionadas a dois grupos: no primeiro mandato ciência e tecnologia e no segundo
mandato comércio e investimentos.

No plano de governo Dilma, a cooperação Sul-Sul com o BRICS se tornaria o foco principal e re-
novado da PE, embora durante sua administração a participação do Brasil tenha se ofuscado, deixando
espaço para a crescente influência das potências China e da Rússia (GÓMEZ; PEREZ, 2016). Como
afirma Saraiva (2017) devido as iniciativas do governo chinês, foram implementados um Novo Banco
de Desenvolvimento (NBD) e o Fundo Contingente de Reservas (CRA) no BRICS, instituições que,
segundo Bastos e Hiratuka (2017), entraram no campo de atuação típico do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e do Banco Mundial. Conforme Saraiva e Gomes (2016) mesmo que com uma conti-
nuidade lerda, considerados os avanços dos BRICS, a inserção internacional do Brasil preserva a
relevância das parcerias bilaterais. Contudo a cooperação brasileira com os membros do BRICS se tor-
nou fundamental para o enfrentamento da crise econômico e financeira. Em 2015 Dilma afirma que
no então momento de crise internacional, deveria se reforçar cada vez mais o papel do BRICS, que é
tão importante para o desenvolvimento global, já que tem sido responsável por cerca de 40% do cres-
cimento mundial.

As cúpulas ocorreram e foram assinados diversos acordos, mesmo que sempre mantendo uma baixa
institucionalidade, sendo: III Cúpula: Sanya, China, em abril de 2011 que contou com o ingresso da
África do Sul; IV Cúpula: Nova Délhi, Índia, em março de 2012 a qual foi lançado as bases a coope-
ração financeira com terceiros países, mediante a criação do “Banco BRICS”; V Cúpula: Durban, África
do Sul, em março de 2013 do qual dentre vários resultados cabe descartar o estabelecimento do Con-
selho Empresarial do BRICS; e estabelecimento do Conselho de Think Tanks do BRICS; VI Cúpula:
Fortaleza, Brasil, em julho de 2014 o qual foram  assinados os acordos constitutivos do Novo Banco
de Desenvolvimento e do Arranjo Contingente de Reservas; e VII Cúpula: Ufá, Rússia, em julho de
2015 que marcada pela ratificação dos acordos constitutivos do Novo Banco de Desenvolvimento e do
Arranjo Contingente de Reservas. Foram realizadas as primeiras reuniões do Conselho de Governado-
res e da Diretoria do Banco (ITAMARATY, 2017).
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Patriota usou a expressão “multipolaridade benigna” e/ou “multipolaridade da cooperação e in-
clusiva” para designar a orientação da condução PEB, que se caracterizou por reconhecer a existência
de uma estrutura multipolar de poder no mundo e buscar uma multipolaridade cooperativa, afirmando
ainda que algumas revisões na condução seriam feitas, embora que seria difícil mudar radicalmente as
bases de atuação (BRICS POLICY CENTER, 2011, p.3). A integração regional e as ideias do multi-
lateralismo continuaram no plano de governo, com o aprofundamento da integração regional com
MERCOSUL, UNASUL e CELAC. Quanto a participação em debates como G20 e RIO+20 o que
mudou, segundo Gómez e Perez (2016), foram os recursos financeiros disponíveis para essas ativida-
des, mesmo que no marco do multilateralismo as posições brasileiras mantiveram continuidade. Con-
forme Casarões (2016) somente a recomposição da presença internacional do Brasil nesses campos
multilaterais colocaria o país de volta no radar global, Bastos e Hiratuka (2017) reforçam que uma
maior presença física (ou carisma) de Dilma no cenário internacional por si só compensaria a tendên-
cia de perda de projeção e visibilidade do Brasil.

Segundo Casarões (2016), uma das mais expressivas mudanças relacionadas a parcerias se deu com
o Japão em 2014, em que o governo japonês resolveu elevar as relações bilaterais com o Brasil ao nível
de Parceria Estratégica Global, reconhecendo o importante papel que desempenha sobre assuntos po-
líticos, estratégicos e econômicos (ITAMARATY, 2017). Casarões (2016) afirma que o chanceler Mauro
Vieira buscou empreender uma diplomacia de resultados destinada a alavancar o potencial econômico
do país e juntou forças com Armando Monteiro, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MDIC). Como resultado em 2015, o Brasil ofertou três Acordos de Cooperação e Fa-
cilitação de Investimentos (ACFI) que é baseado em 3 pilares: (i) mitigação de riscos; (ii) governança
institucional e (iii) agendas temáticas para cooperação e facilitação dos investimentos (MIDC, 2017),
com México, Colômbia e Chile, países historicamente distantes, com o propósito de dinamizar a en-
trada de inversões diretas no país e permitir maior presença de empresas brasileiras nesses mercados
(CASARÕES, 2016, p.40).

Conforme foi apresentado em críticas feitas ao governo Lula, Patriota afirma que o foco na coo-
peração sul-sul foi uma característica marcante do governo Lula e que não seria descartada, ainda assim,
o desenvolvimento da cooperação sul-sul não deverá ocorrer em detrimento da relação com as grandes
potências (BRICS POLICY CENTER, 2011, p.3).  Desde 2007, a UE reconheceu o Brasil como um
dos seus principais parceiros mundiais, formando a Parceria Estratégica UE-Brasil. Portanto Saraiva
(2017) aponta que a parceria não teve frutos significativos na arena multilateral internacional durante
o governo de Dilma, apesar do Brasil considerar sua parceria estratégica com a UE como o melhor me-
canismo de interação com a Europa e a melhor ferramenta de política externa para impulsionar a pro-
jeção global do Brasil e obter ganhos bilaterais. Da mesma forma, desde 2010 as negociações comerciais
para o acordo entre a UE e o MERCOSUL não obtiveram resultados. 

Já com os EUA, em 2011 Dilma celebrou a parceria com o presidente Barack Obama e a coope-
ração em diferentes áreas, como educação, inclusão social, investimento e comércio exterior, questões
energéticas e ambientais, ciência e tecnologia democracia e direitos humanos (SARAIVA, 2017, p.31).
De fato, aconteceu uma maior tendência à aproximação com os EUA, embora a relação não tenha se
tornado uma dependência, porém ambos os Estados enfrestaram momentos delicados. Segundo Bas-
tos e Hiratuka (2017) Dilma manteve a independência e altivez sob os EUA, o Brasil foi contra o po-
sicionamento dos EUA ao apoiar a Palestina na Assembleia Geral das Nações Unidas, que elevou o
status da Palestina como Estado Observador não membro e em 2013 foi gerado uma crise diplomática
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entre Brasil e Estados Unidos, devido as atividades de espionagem da Agência Nacional de Segurança
(NSA) dos EUA (SARAIVA, 2017, p.31). 

Com o ocorrido, Dilma cancela sua viagem presidencial para Washington, onde se encontraria
com o presidente Barack Obama, e o constrangimento só foi solucionado em um encontro de Dilma
com Obama durante a reunião do G20, em São Petersburgo, Rússia, em 2013 (SENADO, 2017).
Logo, na abertura da 68ª sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, realizada em Nova York em
2013, Dilma ressaltou o direito à privacidade e soberania dos Estados e enfatiza que sem o direito à pri-
vacidade não há verdadeira liberdade de expressão e opinião e, portanto, não há efetiva democracia; já
sem respeito à soberania, não há base para o relacionamento entre as Nações (PLANALTO, 2017).
Embora isso, em 2015, foi anunciada uma série de acordos de cooperação e compromissos entre Bra-
sil e EUA, sobre temas das agendas bilateral, regional e multilateral nas áreas de comércio, agricultura,
meio ambiente, educação, ciência e tecnologia, turismo, defesa, política espacial e previdência social.
(Lista completa no anexo 2)

Na esfera regional, Dilma procurou manter as estratégias de PEB, segundo Cervo e Lessa (2014)
isso se deve à ideia de uma construção regional de um polo de poder e um papel sistêmico pressuposto
ao país em que os benefícios auferidos pelo Brasil da integração regional são palpáveis. Embora que, as
tentativas brasileiras de definir a agenda regional perderam cada vez mais influência política sob a ad-
ministração de Dilma, a UNASUL continuou sendo o primeiro porto de escala quando enfrentava si-
tuações de crise (SARAIVA, 2017, p.32). Bastos e Hiratuka (2017) ressaltam o apoio de Dilma à
consolidação da UNASUL em seu papel como mediador nos conflitos políticos regionais e em 2011
Dilma afirmou que a organização constitui um espaço privilegiado e, talvez, sendo o melhor fórum
para a promoção de modelos de democracia (ROUSSEFF, 2011). 

No âmbito do Mercosul, a posição adotada durante o governo de Lula foi mantida: não é priori-
dade, mas sua defesa é necessária para administrar as relações do Brasil com países vizinhos (SARAIVA,
2014). Conforme Bastos e Hiratuka (2017) o governo Dilma continuou procurando a expansão do
MERCOSUL em direção à Venezuela, mesmo que isto custasse a suspensão temporária do Paraguai de-
pois do golpe de Estado com o impeachment do presidente Fernando Lugo. Por conseguinte, em 2012,
embasados pela cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia os Estados-membros acordaram pela
suspensão do Paraguai no MERCOSUL. Em relação ao Paraguai Dilma afirmou:

O governo brasileiro, assim como os demais países que integram o Mercosul, apresentamos com
toda a clareza nossa visão no que se refere à situação no Paraguai. O que moveu a totalidade da Amé-
rica do Sul foi compromisso inequívoco com a democracia. Os países do Mercosul, assim como os da
Unasul, têm agido de forma coordenada nessa questão com o sentido único de preservar e fortalecer a
democracia em nossa região. (...) Nossa perspectiva é que o Paraguai normalize sua situação institucio-
nal interna para que possa reaver seus direitos plenos no Mercosul (ROUSSEFF, 2012).

Ainda em 2012, como presidente Pro Tempore do MERCOSUL, Dilma oficializou a in-
clusão da Venezuela no bloco, o que provocou desconforto paraguaio segundo Oliveira
(2012), o Paraguai expressou claramente sua insatisfação com o suposto “oportunismo”
dos outros Estados-membros do bloco, em aproveitarem o afastamento do único Estado
contrário à adesão da Venezuela ao MERCOSUL. Embora isso, a Venezuela possui gran-
des reservas de petróleo e é considerada a maior produtora de petróleo da
América Latina, proporcionando então benefícios para o bloco em si.

2Expressão definida e usada por
Celso Amorim para descrever a
PEB do governo Lula.
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No Anexo 1 e 3 pode ser observado o cronograma do MERCOSUL durante o período do governo
Lula e Dilma. Embora o segundo mandato de Dilma ter sido incompleto, é possível observar no pri-
meiro mandato de ambos os governos há uma significativa diferença quantitativa de eventos no MER-
COSUL, seja eles assinaturas ou criações de acordos e implementações no bloco, enquanto Lula esteve
presente em 14 eventos, Dilma esteve em 8. No segundo mandato de Dilma não ocorre eventos, já no
segundo mandato de Lula ocorreram 17. Contudo, o Brasil foi perdendo protagonismo da política glo-
bal, Saraiva e Gomes (2016) afirmam que seus movimentos assumiram um caráter reativo enquanto no
governo Lula era “ativo e altivo”2, ocorrendo, portanto, um recuo do ativismo regional brasileiro.

Segundo Saraiva (2014), algumas divergências com as potências ocidentais se sucederam, como por
exemplo, a redução do foco de ação no IBAS enquanto o governo Lula buscou o fortalecimento e a di-
versificação de parcerias por meio de cooperações como o IBAS. No governo Dilma, o IBAS perdeu re-
levância devido ao BRICS ter expandido e obter recursos de poder para diminuir a importância do
controle dos países desenvolvidos sobre as instituições multilaterais que propagaram o Consenso de
Washington, o FMI e o Banco Mundial, a partir da ação coletiva dos países do Sul mais importantes.
(BASTOS, HIRATUKA, 2017, p.13)

A administração de Dilma se mostrou menos empenhada e com menor intensidade na efetivação
da PEB do que seu antecessor, ocorrendo também a redução na diplomacia presidencial, que afetou a
participação proativa do Brasil na política global, em comparação dos primeiros mandatos, Lula fez
111 viagens presidências enquanto Dilma fez 63 viagens (SARAIVA, 2014, p. 28). Bastos e Hiratuka
(2017) ressaltam que a conferência Rio+20 em 2012, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpi-
cos de 2016 trouxeram chefes de Estados, ministros e empresários ao Brasil, embora não seja justifica-
tiva para tal redução da diplomacia presidencial.

Segundo Gómez e Perez (2016), isso se deve principalmente ao fato de Dilma ter se preocupado
mais com o desenvolvimento econômico e social nacional, mantendo um foco doméstico e não global,
não acordando com o papel da política externa como uma ferramenta capaz de impulsionar o desen-
volvimento social e econômico doméstico. Por fim, há uma literatura compartilhada quando se fala
que o governo Dilma não teve grandes rupturas tendo como base o governo Lula e sim continuidades,
embora Dilma tenha se mostrado impessoal e menos envolvida com a PE. Ainda que seja importante
frisar o contexto internacional em que a crise financeira global originalmente contribuiu para um ce-
nário comercial favorável para as potencias emergentes se reverteu com a recuperação das hegemonias.

Uma vez exposto um breve histórico das características da PEB entre os governos Lula e Dilma, pre-
tende-se na seção seguinte analisar o esforço de ambos os governos na Relação Bilateral com a Argen-
tina, como estratégia de inserção internacional, bem como abordar as continuidades e possíveis
mudanças nessa relação.

Análise da Relação Bilateral Brasil-Argentina
Até aqui foi verificado que não ocorre grandes rupturas no governo Dilma, observa-se que as mu-

danças ocorridas foram causadas por elementos internacionais e domésticos, portanto é nesse contexto
que essa seção busca identificar mudanças na condução da política externa para a relação bilateral Bra-
sil e Argentina correspondente ao período 2003-2016, dando início à análise. Para isso será usado a obra
Changing Course: When Governments Choose to Redirect Foreign Policy” que define os graus e fontes que
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podem influenciar nas mudanças da política externa. A análise terá como a base o argumento de Her-
mann (1990) que afirma que a política externa se dá pela interação entre o âmbito internacional e o âm-
bito doméstico. 

Os graus de mudanças estabelecidos por Hermann são examinados com relação a quatro agentes
primários, sendo eles: líder, burocracia, reestruturação doméstica e choques externos. No que diz a res-
peito ao líder, Grove (2007) afirma que algumas abordagens tradicionais das RI minimizam o papel do
indivíduo, embora os indivíduos sejam particularmente importantes em tempos de crises e incertezas,
devido as vantagens analíticas proporcionadas pelas perspectivas psicológicas que pode ser explicada
por várias características individuais, como personalidade e motivação de um líder. Assim, o autor busca
combinar três fatores: líder, contextos políticos nacionais e internacionais para definir quatro tipos de
estratégias3 que gera suporte ao líder tanto no âmbito externo quanto no interno. 

Seguindo essa ideia, é possível constatar que o governo Lula apresenta características da estratégia
amarrando as mãos na relação bilateral com a Argentina. De fato, o Brasil durante a administração Lula
buscou uma posição como potência emergente e teve capacidade de influenciar a América Latina, nessa
perspectiva, especificamente no Mercosul, a Argentina se tornou o elemento central da agenda regio-
nalista e foi considerada uma parceira comercial e política de grande relevância para a inserção inter-
nacional e promoção dos interesses do Brasil, característica apresentada em ambos os governos. Foi,
então, usado como estratégia elementos do Direito Internacional, como tratados aos quais a Argentina
faz parte e ajuda externa, por exemplo, o acordo complementar para Cooperação Interinstitucional, rea-
lizado em 2003, em que o Brasil acorda implementar em Buenos Aires o Sistema de Voto Eletrônico
(GROVE, 2007, p. 6-7).

Logo, se a mudança de liderança introduz possibilidades para uma reorientação das políticas ex-
ternas do Estado, ao apresentar interesses, ambições e uma nova agenda para política externa em que
pode apresentar mudanças na orientação e metas, contudo, essa ideia não é seguida pelo governo Dilma,
ao preservar em grande parte suas características e alinhamento político. Saraiva (2013) afirma que as
características da integração e consolidação de alianças estratégicas com a Argentina teve como objetivo
promover as práticas sociais e políticas governamentais brasileiras no bloco, além do
desenvolvimento mutuo das áreas, com o objetivo de manter estreitos laços de coo-
peração com a Argentina para evitar o renascimento qualquer tipo de rivalidade. 

Durante governo Dilma ocorre um declínio da relação da presidente com o Ita-
maraty e uma retração do corpo diplomático, marcado por restrições orçamentárias,
essa situação concedeu que demais atores passassem a influenciar e pressionar a presi-
dente na tomada de determinadas decisões de PE. Saraiva (2017) afirma que a tomada
de decisões se tornou menos centralizada e diferentes agências governamentais gra-
dualmente assumiram a responsabilidade pelos aspectos técnicos da política externa,
assim, a maior parte das decisões de PE foram tomadas num contexto organizacional.
Essa descentralização do poder é, portanto, a diferença no processo de tomada de de-
cisão da política externa entre o governo Lula e Dilma. 

Com base na tomada de decisão no modelo organizacional, em síntese, a política
externa se resulta de um processo de decisão governamental, conforme Allison (1990)
se dá pelos constrangimentos e pressões feitos pelas diferentes organizações dentro de
um Estado, com ferramentas teóricas e conceituais sobre áreas de conhecimento es-
pecíficos, assim estabelece as suas preferências em PE e possibilitam diferentes visões

3(1) ampliando audiência refere-se
à maneira pela qual um líder pode
expandir uma coalizão para criar le-
gitimidade para seus objetivos polí-
ticos domésticos ou no exterior, ou
receber apoio em uma mensagem
de identidade compartilhada; (2)
comprando que é definida como o
uso de recursos materiais ou pro-
messas deles para cooptar oposição
ou alterar condições no exterior ou
em âmbito doméstico, podendo
usar a ajuda econômica, assistência
militar, oportunidades de investi-
mento de outros estados ou atores
não estatais; (3) amarrando as mãos
é limitar a gama de opções em uma
arena para convencer um ator em
outra arena que um determinado
curso é necessário, pode ser usado o
Direito internacional e por fim (4)
a ameaça de enquadramento ao re-
presentar atores específicos como
perigosos para o eleitorado para
reunir apoio e promover a unidade,
usa a repressão, comportamento
militar. (GROVE, 2007, p. 5-7)
4Yacimientos Petrolíferos Fiscales
(YPF) é uma companhia de petró-
leo com sede na Argentina que
tinha maior parte controlada pela
espanhola Repsol YPF. (ESTA-
DÃO, 2018)

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 52



ao líder decisor, às vezes podendo ser conflitantes entre si (ALLISON, 1990 apud BERRINGER, 2015,
p.7). Em acréscimo, Hermann (1990) afirma que a premissa da decisão burocrática que a política ex-
terna tende a ser conduzida por indivíduos nas organizações, as quais as informações são coletadas e ana-
lisadas, esse processo cria rotinas de funcionamento que geram outputs que pressionam os formuladores
de política.

A partir das premissas expostas acima, cabe ressaltar o caso da reestatização da YPF4 em
2012, quando o Julio De Vido, Ministro de Planejamento Argentino, propôs ao Brasil que a Petrobrás
aumentasse a produção e os investimentos de 8% para 15% na participação da produção petroleira na
Argentina (ESTADÃO, 2018). Esse evento causou divergentes opiniões em diferentes grupos do Es-
tado brasileiro, o diretor da Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB) José Augusto de Castro,
afirmou que o Brasil se encontrou em situação delicada, não podendo apoiar abertamente a Argentina,
já que a estatização foi uma medida preocupante que gerou insegurança jurídica e nem se opor, uma
vez que a Argentina é o principal parceiro do país na região. Para Adriano Pires, diretor do Centro Bra-
sileiro de Infraestrutura (CBIE), caso o Brasil aceitasse em assumir esses investimentos, entraria em
eventuais desentendimentos diplomáticos que não seriam interessantes e ainda afirma que há pouco in-
teresse para a Petrobrás na Argentina, pois não é um mercado que incentive os investimentos porque
mantém preços congelados (PRESSE, 2012).

Nesse caso, os atores tinham interesses em comum, negando a proposta do investimento, decisão
defendida pelo Ministro do Ministério de Minas e Energia, Edison Lobão, afirmando que a Petrobrás
investiu cerca de US$ 500 milhões na Argentina em 2011 e que a empresa manterá o valor em 2012.
Esse processo de tomada de decisão governamental contou, também, com a participação da Presidente
da Petrobras, Graça Foster, que não tinha interesse em novos investimentos devido a decisão, por parte
do governo Argentino em retirar a concessão de uma jazida petrolífera da Petrobrás, na província de
Neuquén, realizada dias antes de o governo da presidente Cristina Kirchner expropriar a petrolífera
YPF (OLIVEIRA, OSWALD, FIGUEIREDO, 2012).

Contudo, para entender as preferências de PE de um Estado, segundo Alons (2007), é preciso levar
em consideração os interesses em nivel domésticos e externos, uma vez que os interesses domésticos tam-
bém podem ser fatores de influência nas negociações e escolhas da condução da PE. Para isso será apre-
sentado o cenário doméstico durante o governo Dilma. Embora muito se fala das manifestações
populares de 2013 para exemplificar o cenário conturbado enfrentado pelo governo Dilma, este evento
não interfere diretamente na PEB, os estímulos internos enfrentados pelo governo que forçaram a rea-
valiação da política externa se deram principalmente pela crise democrática, desaceleração da econômica
interna, taxa de crescimento do PIB média negativa em 3,7% e com indícios de esgotamento do mo-
delo de crescimento adotado pelo seu antecessor,

[...] desde 2006, a economia brasileira entrou em um novo regime de crescimento, pu-
xado pela demanda, no qual as políticas de distribuição de renda e o crescimento do mer-
cado interno, com a incorporação de ampla parcela da população antes excluída do
consumo de massas, tiveram papel fundamental. Especialmente em 2010/2011, entre-
tanto, os limites ao modelo de crescimento baseado no mercado interno e na redistribui-
ção da renda, combinado com a manutenção de juros elevados e apreciação cambial,
mostraram-se claros (TEIXEIRA; PINTO, 2012, p. 935).
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Segundo Paula e Pires (2017), a economia sofreu uma série de choques em 2015 e 2016, e com a
deterioração dos termos de troca, ajuste fiscal, crise hídrica, desvalorização da moeda, aumento da taxa
de juros Selic, todos esses fatores contribuíram para reduzir o crescimento econômico durante o governo
Dilma. Sendo assim, o governo Dilma deu preferência às questões políticas internas, o que implicaram
sutis mudanças em alterações de programa, o que segundo Hermann (1990) é um nível de mudança
que entra em contraste com as mudanças de ajuste, que tendem a ser mudanças quantitativas, a mu-
dança de programa são qualitativas e envolvem novos instrumentos de governo, porém mantendo os
propósitos inalterados. Conforme discutido na seção anterior, durante o governo Dilma, ocorre uma
redução no protagonismo da política global e da diplomacia presidencial, o que segundo Lessa (2015),
é uma medida de intensidade com que o presidente se coloca à disposição da diplomacia, isso quer
dizer no valor ou importância dado a PE por um governo. Contudo, com base no cronograma de visi-
tas presidências dos governos Lula e Dilma, o que se apura é a exceção dessa declaração no âmbito bi-
lateral com a Argentina. O governo Dilma fez no total 13 visitas frequentes ao país, enquanto o governo
Lula fez 12 visitas, observando ainda que entre 2005 e 2006 não ocorreram visitas do Brasil para a Ar-
gentina (cronograma completo nos anexos 4 e 5), sendo importante ressaltar que Lula teve seus dois
mandados completos e Dilma apresentou seu segundo mandato incompleto devido ao impeachment.
No mesmo período, o governo argentino fez 8 visitas ao Brasil durante Governo Lula e 10 durante o
governo Dilma (cronograma completo nos anexos 6 e 7), podendo constatar que o cronograma de via-
gens durante o Governo Dilma na relação Brasil e Argentina foi mais ativa. 

Ainda que seja apresentado uma diferença quantitativa nessa dinâmica de visitas, há uma diferença
qualitativa dos eventos, durante o governo Lula ocorre uma maior concretização de projetos bilaterais.
Como se pode observar no anexo 4, em março de 2004 Lula e Néstor Kirchner se encontraram no Rio
de Janeiro e assinaram a Ata de Copacabana, com o objetivo de aprofundar a associação estratégica e
em dezembro de 2007 foi adotado o Mecanismo de Integração e Coordenação Brasil-Argentina
(MICBA), com intuído de fortalecer a relação bilateral com os projetos estratégicos de integração bi-
lateral. Enquanto no governo Dilma, foi criado o Diálogo de Integração Estratégica, decorrente das
reuniões realizadas em visitas em 2012.

Segundo Jakobsen (2016), isso se deve, pelo fato do governo Lula ter usado como instrumento para
avançar as integrações os contatos diplomáticos para organizar as visitas presidenciais, que em sua maio-
ria era seguida pela promoção comercial, investimentos e cooperação técnica. Como é apresentado,
também, no Acordo de Complementação Econômica N° 14 (ACE-14), em que o Governo Lula con-
solidou 6 protocolos adicionais durante seu primeiro mandato e outros 2 protocolos no seu segundo
mandato (Anexo 8), enquanto Dilma consolidou apenas 1 protocolo adicional, em seu segundo man-
dato (Anexo 9). Em contrapartida, no Acordo de Cooperação Técnica5, é apresentado uma situação in-
versa, em que Lula concluiu 1 projeto durante todo o seu governo (Anexo 10) e o governo Dilma
concluiu 2 projetos (Anexo 11).

Como mencionado, a PE do governo Dilma foi pautada pelos mesmos interesses de seu anteces-
sor, com a busca de cooperações técnicas, projetos estratégicos de integração bilateral em diversas áreas,
como ciência, tecnologia, promoção das práticas sociais e políticas, aumento do comércio e dos inves-
timentos. Portanto, é possível constatar o que Hermann (1990) chama de pequenos ajustes, com a re-
dução de esforços do governo Dilma em busca de um objetivo previamente estabelecido durante o
governo Lula. Como se pode observar na tabela 1, Lula I apresentou uma postura mais
ativa, celebrando durante seu primeiro mandato 28 atos internacionais, como proje-

5Acordo de Cooperação Técnica,
criado em 09/04/1996 com obje-
tivo promover cooperação nas áreas
consideradas prioritárias pelas par-
tes. (DECRETO No 3.209, 1999)
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tos conjuntos e acordos bilaterais em diversas áreas com a Argentina, enquanto Dilma I efetuou 18
atos internacionais em seu primeiro mandado. (Dados completos nos anexos 12 e 13)

De acordo a tabela 1, é possível constatar que os acordos para Cooperação Técnica Internacional
(CTI) foram mais frequentes. Para o governo brasileiro, esses acordos são como instrumentos e meca-
nismos de política externa, usados para auxiliar na promoção do desenvolvimento socioeconômico,
uma vez que possibilita a transferência de conhecimentos e técnicas para outros Estados, sem caráter co-
mercial (PCT, 2005). No governo Lula foi contabilizado ao total 17 projetos para implementar o Acordo
Básico de Cooperação Técnica em prol do progresso econômico e social, sendo 5 projetos celebrados
no governo Lula I e 12 projetos em Lula II. Por outro lado, o governo Dilma I criou 8 projetos envol-
vendo temas como agricultura, meio ambiente e recursos naturais. 

Tabela 1: Atos Internacionais celebrados por governo (2003-2016). Fonte: Portal Concórdia Atos Internacionais. 

No campo comercial, foram efetuados 2 atos internacionais com a Argentina durante o governo
Lula I, sendo:  a assinatura do memorando de entendimento para Criação da Comissão de Monitora-
mento do Comércio entre Brasil e Argentina, em 16 de outubro de 2003; o acordo para o estabeleci-
mento do Mecanismo de Cooperação Comercial, em 30 de novembro de 2005. Já no governo Dilma
foi assinado o Memorando de Entendimento para a Promoção Comercial Conjunta, em 31 de janeiro
de 2011. Esses mecanismos, tem como objetivo, trabalhar mediante ações conjuntas para promoção co-
mercial, facilitar os processos de negociações e acompanhar os fluxos comerciais. (Anexos 12 e 13)

De acordo com os dados do gráfico 1, o fluxo comercial entre 2003 e 2010 se manteve crescendo,
a exportação cresceu de US$ 4.68 bilhões para US$ 14.4 bilhões no período. Esse crescimento advém
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de alguns cenários externos, entre eles, ocorre o superciclo chamado boom das commodities, ocasionado
pela industrialização da China e da Índia, fornecendo um impulso aos termos de troca da região - re-
lação entre o preço das exportações e importações – esse fenômeno possibilitou o crescimento econo-
mico e comercial de alguns países da América Latina exportadores de commodities, isso se da basicamente
pelo fato do crescimento do consumo acarretar a escassez do produto, estimulando o aumento dos pre-
ços internacionais de commodities, portanto, resultando no aumento das exportações e crescimento do
PIB desses países (THE ECONOMIST, 2018). 

Gráfico 1: Exportações e importações do Brasil com a Argentina (2003-2010). Fonte: OEC The Economic Complexity Observatory.

Além disso, a desvalorização do dólar nos mercados internacionais em 2007, propiciou que o preço
das commodities permanecesse alto. Segundo Gama (2014) antes mesmo do baque da crise de 2008, o
Brasil da administração Lula reposicionou sua estratégia comercial como fornecedor de commodities
para três grandes parceiros: UE, EUA e China.  Esse superciclo não afeta diretamente o comercio bila-
teral entre Brasil e Argentina, visto que a exportação entre Brasil e Argentina se dá principalmente por
manufaturados, mas o enriquecimento interno propiciou o aumento da produtividade estimulados
pelo capital estrangeiro e da credibilidade externa, nesse período ocorre o aumento da confiança dos in-
vestidores na economia brasileira. 

Esse cenário pode ser observado no gráfico 1, de 2003 a 2010 o valor das exportações cresceu de
US$ 4.56 bilhões para US$ 17.5 bilhões, essa intensificação se deu principalmente pelo setor automo-
bilístico, que representou US$ 40.4 bilhões das exportações do período. O crescimento no fluxo co-
mercial foi interrompido apenas pelo declinio entre 2008 e 2009, de US$ 17.5 bilhões para US$ 11.7
bilhões, indicando os impactos da Crise Econômica Internacional de 2008, sendo esse um fator que
abala a viabilidade de uma mudança relevante nas relações bilaterais, uma vez que ocorre desaceleração
econômica em escala global (OEC, 2018a).
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Gráfico 2: Exportações e importações do Brasil com a Argentina (2011-2016). Fonte: OEC The Economic Complexity Observatory.

Diante os dados do gráfico 2, pode se afirmar que em relação ao governo Lula, no governo Dilma
ocorre uma intensidade menor no volume das importações e exportações entre Brasil e Argentina, a ex-
portação vairou de US$ 21.8 bilhões para US$ 14 bilhões e a importação de US$ 17.3 bilhões para US$
9.22 bilhões de 2011 a 2016. Logo no primeiro ano pode ser observado uma tendência decrescente nos
fluxos comerciais, representado por um cenário de recessão economica com queda nos preços interna-
cionais das commodities, por volta de 2011, o baixo crescimento das exportações de manufaturas e com
os reflexos ainda sentidos pela crise financeira, ocorre a desaceleração no ritmo do crescimento econô-
mico da América Latina, afetando o comércio bilateral que apresentou um crescimento desde 2002
(JUSTO, 2013).

Além disso, conforme Carmo (2013) o governo da Argentina criou em 2011 uma medida prote-
cionista aumentando as barreiras comerciais para dificultar a entrada de produtos brasileiros, resul-
tando na queda na demanda, em que o comércio bilateral (volume importado e exportado entre Brasil
e Argentina) caiu de US$ 39.6 bilhões em 2011 para US$ 34.4 bilhões em 2012, afetando principal-
mente os setores de autopeças, máquinas agrícolas e eletrônicos. Esse período pode ser identificado no
gráfico 2, com queda dos valores das exportações totais do Brasil para a Argentina, entre 2011 e 2012,
que variou de US$ 21.8 bilhões para US$ 17.7 bilhões. A desaceleração da economia em 2013 e a crise
da dívida da Argentina em 2014, impactou fortemente na retração do volume exportado, represen-
tando a maior queda entre 2013 com US$ 19.3 bilhões para US$ 14.2 bilhões em 2014 e em 2015 para
US$ 12.9 bilhões. (OEC, 2018b)

Embora seja apresentado uma desaceleração no comercio bilateral entre 2011 e 2016, pode-se afir-
mar, porém, que o setor automobilístico continuou sendo o principal volume das exportações para a Ar-
gentina, representou US$ 55.8 bilhões das exportações entre 2011 a 2016, ultrapassando o valor de US$
40.4 bilhões das exportações do setor no governo Lula, que manteve-se crescendo até 2010. (OEC, 2018c)

Considerações Finais
Esse trabalho evidencia uma menor intensidade na política externa do governo Dilma em compa-

ração ao governo Lula. Essa última caracterizou-se por um processo de autonomia pela diversificação, com
a intensa busca - e concretização - da ampliação de parceiros comerciais, inserção internacional, inte-
gração regional, promoção do multilateralismo, cooperação com as demais potências emergentes e con-
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solidação de alianças estratégicas voltadas para a América do Sul. Conforme Saraiva (2013) durante o
segundo mandato Lula a diplomacia brasileira acirrou os esforços de projeção do país como player glo-
bal e segundo Gama (2014) os resultados das políticas implantadas por Lula limitaram as opções dis-
poníveis para Dilma no plano externo, apresentando uma inegável continuidade.

Essa ação política do governo Lula, cresceu frente a um cenário favorável para países em desen-
volvimento, enquanto a política externa de Dilma manteve essas características com certa contenção,
uma vez que as mudanças causadas por uma soma de choques internos e externos, impactaram as de-
cisões de políticas públicas e políticas externas e influenciaram a redução da intensidade nessas relações
já estabelecidas pelo antecessor. O Brasil durante o governo Lula expandiu e contornou o cenário de re-
cessão pós crise de 2008, enquanto o governo Dilma sofreu os impactos de fatores combinados, en-
volvendo questões internas, dentre outros, o ajuste fiscal e a desvalorização da moeda; e mudanças
acontecidas no cenário internacional com a recuperação econômica nos EUA pós crise e a retenção gra-
dual da crise da Zona Euro, colocando o G7 no centro do palco, reduzindo o foco das hegemonias nas
potências emergentes.

Contudo, a conjuntura vivida pelos dois governos seria bastante diferente e influenciou direta-
mente as mudanças de ênfases apresentada na política externa do governo Dilma, visto que a crise apre-
sentou sinais de permanência nos anos subsequentes. Observou-se assim os choques externos como fonte
das mudanças apresentadas na condução da política externa de Dilma, uma vez que passa a defender
interesses nacionais para recuperação econômica. No que tange a relação bilateral entre Brasil e Argen-
tina, apresenta, também, como choques externos, a desaceleração no crescimento das economias emer-
gentes com a queda no preço das commodities e consequentemente a redução de investimento
estrangeiro, outro fator foi a relação comercial do Brasil com as principais potências econômicas: China
e EUA, deixando a Argentina como terceira principal parceira. Cabe ressaltar ainda que, o BRICS teve
um papel de destaque na política externa de Dilma, principalmente a China, já que mantiveram con-
sultas frequentes com o objetivo de mitigar os efeitos negativos da crise de 2008.

Para tanto, a primeira seção abordou as características bases da política externa nos dois períodos
estudados. Tal abordagem proporcionou analisar diretamente as questões que poderiam causar ajustes
de política externa na relação bilateral com a Argentina. Verificou-se que, embora o decorrer de seus dois
mandatos Dilma continuar com os projetos iniciados no governo Lula, constata-se uma característica
na condução da política externa nessa administração, ocorre também o enfraquecimento do protago-
nismo brasileiro, expondo uma ação com menor empenho, envolvimento e por fim ocorre a redução
na diplomacia presidencial, embora tenha apresentado continuidade. Outra notória característica do go-
verno Dilma foi o recuo na expansão do corpo diplomático e o processo decisório descentralizado, ca-
racterísticas essas que afetam a condução da política externa. 

Nas parcerias com a UE e os EUA identifica-se uma maior tendência à aproximação do que o go-
verno Lula que priorizou os países periféricos, apesar dessa aproximação o governo Dilma defendeu
uma postura autônoma. No âmbito do MERCOSUL, Dilma declara importância do bloco econô-
mico, mas prosseguiu com uma ação mínima, foram assinados 8 atos internacionais, enquanto durante
o governo Lula foram assinados 31. A política externa manteve essa tendência discreta de continuidade
nas iniciativas do governo antecessor. Na relação bilateral com a Argentina a administração de Dilma,
em primeiro momento, se apresentou ativa, foram firmados diversos memorandos de entendimento,
acordos e mecanismos para intensificação da relação bilateral. Foi mantido ainda uma dinâmica de via-
gens presidenciais enfática, sendo a Argentina o primeiro destino para a inauguração da agenda de via-
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gens internacionais, estes foram os pontos analisados na segunda seção. 
Dado início a análise, verifica-se que o governo Dilma fez mais viagens para a Argentina que seu

antecessor, no Acordo de Cooperação Técnica foram concluídos mais projetos e tratou de intensificar
suas relações diplomáticas e comerciais. Apesar disso, logo constata-se o padrão apresentado nos outros
eixos expostos na pesquisa, em que ocorrem a continuidade, porém com menor empenho. No entanto,
há de se considerar que as variáveis fora do âmbito bilateral contribuíram para essa menor intensidade,
visto que para analisar o comportamento dos Estados nas relações internacionais, é preciso levar em
conta tanto o âmbito doméstico quanto o internacional (ALONS, 2007, p.211). Além disso, conforme
constatado Dilma priorizou o desenvolvimento demandas do plano doméstico.

Ainda que o governo tenha preservado a relevância das parcerias bilaterais, é importante ressaltar,
contudo, que durante o governo Lula foram apresentados 28 Acordos de Cooperação no período de
2003 a 2010, enquanto o governo Dilma 10 entre 2011 e 2016. No campo comercial, pode se afirmar
que no governo Dilma ocorre uma intensidade menor no volume das importações e exportações entre
Brasil e Argentina, com base no fluxo comercial apresentado no governo Lula. Comprovando, então,
que ocorre também na relação bilateral Brasil e Argentina uma continuidade com menor intensidade.

Diante dos fatos, pode-se afirmar que a análise indica que a condução da política externa no go-
verno Dilma para a relação Bilateral, com base nas ações da presidência de Lula, não teve rupturas, em-
bora tenha passado por dois níveis de mudanças apresentados na teoria de Hermann (1990) sendo os
pequenos ajustes que são as mudanças quantitativas em que os objetivos permanecem inalterados o que
muda é a intensificação ou a diminuição do empenho; podendo constatar no número de atos interna-
cionais entre o primeiro mandato de ambos os governos, apresentando 28 atos assinados no governo
Lula e 18 no governo Dilma. E as alterações de programa que são as mudanças qualitativas em que ocor-
rem alterações nos métodos e estratégias, para perseguir um objetivo que se manteve, as diretrizes de po-
lítica externa não se alteram, nessa perspectiva, cabe, preferencialmente citar que a administração de Lula
envolveu diversos temas na agenda bilateral como energia nuclear, convênios entre bancos e assuntos
militares que não foram implementados durante o governo Dilma. 

Perante as fontes e níveis de mudanças expostos, se confirma que a continuidade lenta foi uma ca-
racterística do governo Dilma, como verificado, causada pelas preferências nacionais com base no con-
texto internacional e nacional. Embora seja apurado essa contenção na relação bilateral com a Argentina
e outros eixos como o MERCOSUL e IBAS, não se pode afirmar que o mesmo se repete em outros os
âmbitos, de fato, isso depende.

Por fim, essa pesquisa pode gerar debates posteriores prolongando a análise para comparação com
outros países, uma vez que não se pode afirmar que os casos se repetem sem analisar os dados. Ainda
pode se estender para um estudo sobre a política externa pós-Dilma, ampliando a compreensão da re-
lação entre o cenário doméstico e o internacional sobre a tomada de decisão de política externa, apro-
fundando nos interesses dos atores envolvidos no processo decisório, uma vez que os processos internos
levam à formação das preferências sendo um elemento capaz de influenciar a condução da política.
Além disso, pode envolver uma discussão acerca da participação da sociedade civil no âmbito da polí-
tica externa. Outro tema relevante refere-se à verificação da imagem do Brasil no sistema internacional,
uma vez que ocorre a redução do protagonismo durante a administração de Dilma.
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Anexo

Anexo 1 – Cronologia adaptada do MERCOSUL durante o governo Lula (2003-2010)

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 65



Fonte: Portal MERCOSUL (http://www.mercosul.gov.br/saiba-mais-sobre-o-mercosul)

Anexo 2 – Acordos Assinados em 2015 entre Brasil e EUA.
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Fonte: Portal Planalto
(http://www2.planalto.gov.br/noticias/2015/06/conheca-os-acordos-firmados-por-dilma-rousseff-e-barack-obama-nos-estados-unidos)

Anexo 3 – Cronologia adaptada do MERCOSUL durante o governo Dilma (2011-2016)

Fonte: Portal MERCOSUL (http://www.mercosul.gov.br/saiba-mais-sobre-o-mercosul)
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Anexo 4 – Cronologia adaptada de Visitas à Argentina durante o Governo Lula (2003-2010)

Fonte: Portal Itamaraty Ministério das Relações Exteriores (http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/4785-republica-argentina)

Anexo 5 – Cronologia adaptada de Visitas à Argentina durante o Governo Dilma (2011-2016)

Fonte: Portal Itamaraty Ministério das Relações Exteriores (http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/4785-republica-argentina)
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Anexo 6 – Cronologia adaptada de Visitas do Governo Argentino ao Brasil durante o Governo Lula (2003-2010)

Fonte: Portal Itamaraty Ministério das Relações Exteriores (http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/4785-republica-argentina)

Anexo 7 – Cronologia adaptada de Visitas do Governo Argentino ao Brasil durante o Governo Dilma (2011-2016)

Fonte: Portal Itamaraty Ministério das Relações Exteriores (http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/4785-republica-argentina)
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Anexo 8 - Governo Lula no Acordo de Complementação Econômica Nº 14 (ACE-14) 

Fonte: Portal Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negocia-
coes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1818-acordos-brasil-argentina-ace-14)

Anexo 9 – Governo Dilma no Acordo de Complementação Econômica Nº 14 (ACE-14) 

Fonte: Portal Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negocia-
coes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1818-acordos-brasil-argentina-ace-14)
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Anexo 10 – Governo Lula no Acordo Básico de Cooperação Técnica

Fonte: Portal Agência Brasileira de Cooperação (http://www.abc.gov.br/Projetos/CooperacaoSulSul/Argentina)

Anexo 11 – Governo Dilma no Acordo Básico de Cooperação Técnica

Fonte: Portal Agência Brasileira de Cooperação (http://www.abc.gov.br/Projetos/CooperacaoSulSul/Argentina)

Anexo 12 – Atos internacionais celebrados entre Brasil e Argentina durante o governo Lula (2003-2010)
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Fonte: Portal Concórdia Atos Internacionais
(https://concordia.itamaraty.gov.br/pesquisa?TituloAcordo=argentina&DtCelebracaoInicial=01~2F01~2F2003&Pagina=1)
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Anexo 13 – Atos internacionais celebrados entre Brasil e Argentina durante o governo Dilma (2011-2016)
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Resumo: Partindo da Hipótese de que os museus e demais espaços de educação não-formal são espaços
propícios para ensinar e aprender História e que o patrimônio cultural contribui potencialmente na for-
mação histórica, elegemos como lócus para trabalhar o ensino e aprendizagem de História em espaços de
Cultura, o Memorial Minas Gerais Vale, integrante do Circuito Liberdade na cidade de Belo Horizonte,
Minas Gerais. Foi explorado o potencial do ensino de História nos museus através de um trabalho prévio
em sala de aula com o intuito de sensibilizar os alunos quanto a utilização de novos espaços para a apren-
dizagem seguido de uma visita mediada ao eixo Africanidades do Memorial Minas Gerai Vale. Os diálo-
gos em sala de aula bem como no interior das salas de exposição do Memorial revelaram o potencial
educativo dos objetos da cultura material e simbólica da sociedade para o Ensino de História.
Palavras-chaves: Memorial Minas Gerais Vale; Ensino de História; Aprendizagem em Museus.

Abstract:Based on the hypothesis that museums and other non-formal education spaces are propitious for
teaching and learning history and that cultural heritage potentially contributes to historical formation, we
chose to investigate History teaching and learning in the Minas Gerais Vale Memorial, a cultural space
which belongs to the Liberdade Circuit in the city of Belo Horizonte, Minas Gerais. The potential of his-
tory teaching in museums was explored through previous work in the classroom, in order to raise stu-
dents' awareness of the possibility of new spaces for learning, as well as a mediated visit to the Africanities
axis of the Minas Gerais Vale Memorial. The dialogues in the classroom as well as inside the Memorial ex-
hibition rooms revealed the educational potential of objects of society material and symbolic culture for
the Teaching of History.

Keywords: Memorial Minas Gerais Vale; History Teaching; Learning in Museums.
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Introdução
Museus e ensino de História 

Aeducação realiza-se em vários ambientes sociais e culturais. A própria Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional considera que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem

não somente nas instituições de ensino e pesquisa, mas também na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
turais. Isso indica a necessidade de explorar de forma consciente espaços educativos situados além dos
muros da escola ou, nos museus, nas praças, nas ruas, nos espaços culturais. Como espaço cultural e edu-
cativo, o museu tem se dado o desafio de educar por meio da sensibilização e a partir de seus objetos,
exposições e propostas educativas que cultivam a comunicação e produção de significados.

O papel do museu não é revelar o implícito, nem o explícito, não é resgatar o submerso,
não é dar voz aos excluídos (nem aos incluídos...), não é oferecer dados ou informações.
Em suma, o museu não é um doador de cultura. Sua responsabilidade social é excitar a
reflexão sobre as múltiplas relações entre o presente e o passado, através de objetos no es-
paço expositivo. (RAMOS, 2004, p.131)

A hipótese aventada neste artigo é a de que os museus e demais espaços de educação não-formal
são espaços propícios para ensinar e aprender História. Advogamos que o patrimônio cultural contri-
bui potencialmente na formação histórica, visto que permite dar consistência às informações e abstra-
ções dos textos históricos e porque constrói a percepção e a visão histórica do território e do mundo.
Ademais, os objetos da cultura material e imaterial são portadores de informações sobre costumes, téc-
nicas, condições econômicas, ritos e crenças de outros tempos que podem trazer para o presente dos vi-
sitantes realidades ausentes ou presentes em outras temporalidades através dos vestígios que persistiram
à revelia do tempo. 

Para trabalhar o ensino e aprendizagem de História em espaços de Cultura elegemos como lócus
o Memorial Minas Gerais Vale, integrante do Circuito Liberdade na cidade de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Os dados aqui apresentados são oriundos da pesquisa “Mediações pedagógicas acerca da cultura
afro-brasileira em espaços não escolares: análise de experiências educativas realizadas no Memorial Minas
Gerais Vale”, desenvolvida na Faculdade de Educação da UEMG em parceria com o Memorial Minas
Gerais Vale, durante os anos de 2016, 2017 e 2018. O objetivo desta pesquisa foi investigar  a apren-
dizagem de História em museus a partir de visitas escolares, com foco na construção discursiva sobre a
cultura afro-brasileira ao longo da História do Brasil. Para tanto, estabelecemos como foco as visitas edu-
cativas realizadas no Memorial Minas Gerais Vale, que integra o Circuito Cultural Praça da Liberdade.
Em 2016 acompanhamos visitas escolares da rede pública de ensino de Minas Gerais (dez visitas no
total) com registros em áudio e notas de campo. Esse trabalho, portanto, é resultante do tratamento e
análise de parte desse corpus documental.

O Memorial
O Memorial Minas Gerais Vale (MMGV) consiste em um espaco cultural inte-

grante do Circuito Liberdade na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Sua proposta
é apresentar a história, a cultura e as tradições do referido estado. Esta intencionalidade

1STARLING, H. M. M.; CAR-
DIA, G.; ALMEIDA, S. R. G.;
MARTINS, B.V. (Org.). Minas
Gerais. Belo Horizonte. Editora
UFMG, 2011. 305 p.
2TASSIS, Christiane. Memorial
Minas Gerais Vale: o espaço vivo da
cultura mineira ano 2013. 1ª Edi-
ção. Belo Horizonte: Rona, 2014.
112p.
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pode ser relativizada, pois acaba por tornar-se uma tendência metonímica ao tentar expressar a identi-
dade cultural do todo pela parte. É difícil falar de identidade sem considerá-la como construção social e
imaginária. Não é possível contemplar a especificidade de uma cultura utilizando-se de simplificações e
reducionismos conforme explica Meneses: 

“(...) imaginar-se que é possível, por intermédio de exposições museológicas, expressar a
“significação” de determinado grupo ou cultura, “povo”, nação ou segmento social é in-
genuidade em que os museólogos profissionais não poderiam cair” (MENESES, 2013,
p.137)

O Memorial está situado na Praça da Liberdade em uma edificação datada de 1897, onde era si-
tuada a antiga sede da Secretaria da Fazenda. O prédio foi tombado pelo Instituto Estadual do Patri-
mônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA/MG) e passou por processo de restauração para
abrigar as salas e o espaço de convivência. O projeto museográfico é assinado por Gringo Cardia e a pes-
quisa foi realizada em parceria com a historiadora Heloisa Maria Murgel Starling e com a Universidade
Federal de Minas Gerais, agregando profissionais de diversas áreas: professores, jornalistas, artistas e
técnicos1.

Como nos aponta o Historiador Francisco Régis Lopes Ramos (2004), há uma relação considerá-
vel entre o Estado, os museus e as “classes privilegiadas”. Os museus acabam por localizar-se fisicamente
em edifícios que um dia estiveram ligados a estruturas da burocracia estatal, como no caso aqui estu-
dado. Porém, esta característica pode ser problematizada no ensino de História, pois “(...)é fundamen-
tal não eliminar o deslumbramento diante daquilo que foi construído para fascinar. A partir do próprio
impacto emotivo criado pelo monumento, pode-se induzir à experiência de conhecimento crítico” (p.
45). Ou seja, “(...) o acasalamento do fascínio com a reflexão vai fertilizando o conhecimento sobre a
nossa própria historicidade” (p. 46).

O espaço museal é constituído, em boa parte, por salas cenográficas com conteúdo áudio/visual,
o que acaba por aumentar consideravelmente o número de informações – são 56 horas de conteúdo2.
O diálogo com a exposição torna-se diferente daqueles instituídos em museus com acervo totalmente
tangível.  Apesar da diferença não perde sua pertinência tipológica, pois conforme aponta o historia-
dor Meneses (2013):

O desenvolvimento das técnicas de reprodução, da telemática, da informática, etc.; não re-
duzirá, (...) a função do museu no domínio da documentação. Ele continuará a justificar
sua existência pela necessidade de dar conta da apreensão sensorial, empírica, corporal, exi-
gida pelo universo da cultura material (sem esquecer implicações sociais, como as da “aura”
ou da feitichizização de que os museus são os instrumentos ideais, não de cultivo, é claro,
mas de análise) (p. 20).

Levando em consideração o que abordamos anteriormente, a presença de acervo não tangível, cabe
à indagação: seria este espaço um museu de História? Apoiados em Meneses (2013) pensamos que:
“Rigorosamente todos os museus são históricos (...). Dito de outra forma, os museus tanto podem ope-
rar as dimensões do espaço como de tempo. No entanto, do tempo jamais poderá escapar, ao menos
na sua ação característica, a exposição” (p. 28). Ou seja, os museus de História, não seriam necessaria-
mente espaços que abrigam relíquias, como por exemplo: o lápis utilizado por D. Pedro II ou uma pin-
tura de Pedro Américo, mas sim espaços que criam problemáticas históricas pois, o problema cria o
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objeto histórico e vice-versa, em uma operação dialética.

(...) concebe-se corretamente o museu histórico como aquele que opera com objetos his-
tóricos. Se, contudo, é a dimensão do conhecimento que sobe à tona, é preciso retificar
e dizer, como vimos, que o museu histórico deve operar com problemas históricos, isto
é, problemas que dizem respeito à dinâmica na vida das sociedades (MENESES, 2013,
p. 28).

O acervo está distribuído em três pavimentos com exposições de longa duração.  O primeiro pa-
vimento contém salas que se apoiam em recursos midiáticos de variados suportes e é dedicado às ex-
pressões artísticas como a literatura, as artes plásticas e a fotografia. No segundo pavimento, o conteúdo
é voltado para representações de caráter histórico, a exemplo da Inconfidência Mineira e a História de
Belo Horizonte, com discurso alinhado com correntes da historiografia que protagonizam os heróis e
os grandes acontecimentos. No terceiro e último pavimento, a expografia apresenta uma sala que fala
das festas e celebrações religiosas, onde se busca expressar a mestiçagem cultural e religiosa, a exemplo
do Congado e da Folia de Reis, também possui espaço para exposições itinerantes e um auditório para
espetáculos, dentre outras salas. Os lugares que as salas ocupam na expografia condicionam na forma
de interpretar o espaço. Consideramos, ao lado de Ramos que:

Qualquer museu é o lugar onde se expõem objetos, e isso compõe processos comunicati-
vos que necessariamente se constituem na seleção das peças que devem ir para o acervo e
no modo de ordenar as exposições. Tudo isso sempre se orienta por determinada postura
teórica, que pode ir dos modelos de doutrinação até parâmetros que estimulam o ato de
reflexão (2004, p. 14).

Ponderamos que para a função dos espaços museais “não se trata de levar cultura ao povo nem de
garantir o acesso à cultura, e sim de oferecer meios para as agitações culturais, fornecendo instrumen-
tos cognitivos e estéticos para a liberdade criadora aliada à percepção crítica das circunstâncias”
(RAMOS, 2004, p. 72). Dentre os vários âmbitos em que se pode destacar a importância de um tra-
balho educativo em museus, este é um deles. Esta liberdade criadora aliada à percepção crítica pode ser
alcançada através deste trabalho, pois “ao museu não compete produzir e cultivar memórias, mas ana-
lisá-las, pois elas são componente fundamental da vida social.”(MENESES, 2013, p. 52). Utilizando
da reflexão de Meneses (2013) sustentamos que “(...) o museu é também lugar de sonho, do devaneio,
do lúdico, da informação, da comunicação, das experiências da sensibilidade, da autoimagem e de mui-
tíssimas outras funções simbólicas e pragmáticas (...)”(p. 57).

3A visita mediada é feita de forma
dialógica, ao contrário da guiada
que é pautada na passagem de in-
formações (visita palestra).

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 79

Dossíê
As Dinâmicas do Patrimônio Cultural da Materialidade a Imaterialidade!



Ao pensar o papel social que o museu ocupa é pertinente trazer reflexões sobre o papel educativo
dos museus, mais especificamente relacionado ao ensino de História, pois os espaços de cultura são
também fóruns de debates, onde podem ser discutidos, por exemplo, questões étnico raciais e de gê-
nero. Se a postura educacional dos museus não for reflexiva e bem definida, corre-se o risco de repetir
as concepções dos ditos “museus tradicionais”.

(...) museus tradicionais, que glorificaram a história das classes dominantes, não foi a
favor de um posicionamento reflexivo, e sim a favor do espetáculo da sociedade de con-
sumo. Os museus, desse modo embarcaram na onda de consumo visual do patrimônio
histórico, geralmente associado a um turismo predador (...) (RAMOS, 2004, p. 74).

A partir desses apontamentos faremos algumas reflexões sobre o Programa Educativo do MMGV
e seus diálogos possíveis com a expografia e o ensino de História. O Memorial possui setor educativo
responsável pelo atendimento ao público em geral. Esses grupos podem ser: espontâneos, que compa-
recem ao espaço sem agendamento prévio; e agendados, que podem ser grupos escolares e não escola-
res. A equipe do educativo é constituída de coordenação, assistentes, educadores, recepcionistas e
estagiários, formada interdisciplinarmente por profissionais graduados e pós-graduados, “(...) que pla-
nejam ações tendo como ponto de partida pesquisas individuais, coletivas e institucionais. Os resulta-
dos desses estudos e também os conhecimentos construídos no fazer cotidiano são transformados em
novas propostas educativas” (Plano Educativo MMGV, p. 10).

A pesquisadora Lopes (1991), nos aponta algumas situações que os museus de certa forma en-
frentaram e enfrentam, em suas palavras:

Nossas escolas são “deficitárias”. Nossos museus em grande parte não possuem serviços
educativos estáveis. Mesmo assim “substituem” a escola em funções das quais esta não dá
conta. Sem ela não sobrevivem, já que sua clientela adapta-se cada vez mais aos métodos
da escola. Trata-se de um círculo vicioso (p. 5).

No caso do espaço aqui estudado constatamos que ocorreram transformações em relação a esses
dados, pois o museu possui programa educativo estável e, como veremos posteriormente, o espaço pro-
cura definir o lugar que ocupa na rede educacional em distinção a educação escolar.

As propostas realizadas pelo educativo tem a pretensão de estimular no visitante a construção de
experiências significativas, pois não é a estatística de visitantes que justifica a existência do programa edu-
cativo nos museus e sim a opção teórica e, portanto, política. Ou seja, visitar espaços museais é uma ati-
vidade educativa que exercita a percepção crítica da expografia, afinal: “ir ao espaço museológico implica
necessariamente efetuar atividades educativas, questionamentos e maneiras, teoricamente fundamen-
tadas, de aguçar a percepção para os objetos das exposições” (RAMOS, 2004, p.15). 

Em sintonia com essas reflexões, o Educativo MMGV propõem que a visita seja mediada e não
guiada3, para que os educadores:

(...) privilegiem a exploração do espaço de acordo com os interesses e as necessidades dos
visitantes e grupos, promovendo momentos de contemplação, mas também processos co-
municativos, instigando a participação e o estabelecimento de conexões pessoais, além de
trocas de impressões entre os membros de um grupo (Plano Educativo MMGV, p.7).

A formação dos educadores do Memorial é direcionada para que eles forneçam informações fac-
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tuais somente quando necessário e de forma pontual. Conforme o plano educativo da instituição:

(...) mesmo sendo conhecedores do Memorial em seus aspectos históricos, estéticos, cul-
turais – os educadores são formados para realizar ações educativas em que a transmissão
de informações (Visita Palestra) dá lugar à experiência, aos sentidos e conhecimentos cons-
truídos durante a visita (Visita Mediada), ações em que a curiosidade é estimulada” (Plano
Educativo MMGV, p. 8).

Ponderamos com Regis Ramos que, nessa situação, “dar informações ou guiar os alunos pela ex-
posição pode ser, ou não, um pecado original. Afinal, a informação também pode assumir o sentido de
provocação, sedução para o pensamento reflexivo” (RAMOS, 2004, p. 15). Ou seja, a dinâmica das vi-
sitas é definida na relação com o visitante e suas demandas, e com a intencionalidade do educador.

As visitas são realizadas com a duração máxima de até noventa minutos, o número máximo de vi-
sitantes desejado é de quinze membros, exceto em algumas ocasiões que esse número pode se exceder.
A mediação não contempla todo o espaço, pois “recortes possibilitam que as visitas sejam realizadas
sem pressa, condição para que haja a ativação da memória e a construção de narrativas” (Plano Educa-
tivo MMGV, p. 8). O espaço contém salas temáticas, como abordado anteriormente, e o próprio pré-
dio pode ser utilizado como tema da medição. Sendo assim, parece inviável dar conta de tudo em uma
única visita. Ainda sobre a mediação, Ramos vai dizer que:

O comum é o monitor ser sinônimo de informador: fornece dados e explicações aos es-
tudantes ou ao público em geral. Uma das formas de fugir desse método é assumir a prá-
tica de também fazer perguntas, com o intuito de despertar, no visitante, reflexões sobre
o que está sendo visto – abertura para o dialogo criativo, pois depende das peculiaridades
de cada um que vai ao museu. O monitor não deve expor a exposição e sim procurar, nos
visitantes, a vontade de ver objetos (2004, p. 26).

Assumindo essa postura e sendo qualificado para tal, o profissional que realiza as
mediações no educativo do MMGV ganha a denominação de Educador, substituindo
a de Monitor. A troca não é meramente terminológica, pois envolve uma questão con-
ceitual uma vez que cabe ao profissional desenvolver habilidades específicas e mais
complexas. Ao mudar o sentido da visita de guiada para mediada exige-se do profis-
sional um repertório mais amplo. Não basta apenas ter conhecimento sobre os fatos e
as datas, mas sim, conseguir criar uma articulação entre eles de forma interdisciplinar,
levando em consideração as discussões proporcionadas pelos visitantes, estes tão di-
versos e heterogêneos em suas formas de pensar. Como nos aponta Ramos (2004): 

Ao sair da informação para a provocação, o monitor exige de si mesmo uma
qualificação que, no modelo tradicional, não se faz necessária: a pesquisa
sobre os objetos. Se o intuito não é mais o de oferecer dados em discurso
pronto e acabado, emerge a responsabilidade de um conhecimento mais
amplo sobre o que é exposto, pois só assim o ato de provocar o diálogo terá
qualidade interpretativa, questionadora (p. 27).

4 http://memorialvale.com.br/pt/educa-
tivo/percursos-tematicos/
5 http://memorialvale.com.br/pt/educa-
tivo/percursos-tematicos/
6Para mais informações:
https://prefeitura.pbh.gov.br/edu-
cacao/circuito-de-museus
7O projeto Território Negro, criado
e gerenciado pelo Núcleo das Rela-
ções Étnico-Raciais da Secretaria
Municipal de Educação de Belo
Horizonte, tem como finalidade fa-
vorecer a aproximação e o diálogo
das escolas com espaços museológi-
cos da cidade, de modo a possibili-
tar a apropriação de conhecimentos
acerca das culturas africana e afro-
brasileira, de suas histórias, suas
produções intelectuais, científicas,
tecnológicas e estéticas, e suas for-
mas de organização social. O Terri-
tório tem ainda como ponto de
partida atividades pedagógicas in-
terdisciplinares, buscando refletir
sobre a memória social e coletiva do
Brasil, que é um país multicultural
e pluriétnico. Os espaços museoló-
gicos podem se transformar em lu-
gares de memória que, pelo poder
de representação que encenam, por
vezes, reproduzem uma memória
social coletiva que reflete ideias de
hegemonia entre povos e culturas.
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A de se considerar a importância do setor educativo em termos de problematização do espaço, pois
através dele outras possibilidades de recorte do acervo podem ser definidas. No caso da instituição aqui
pesquisada, a museografia propõe três temas centrais que formam a base conceitual da expografia: a
Minas Imemorial Clássica, a Minas Polifônica Multicultural e a Minas Visionária. Sendo assim, o trabalho
do educativo potencializa o uso do espaço e não se limita aos temas pensados pelos idealizadores, gerando
uma situação de extrapolação, pois os “(...) serviços de educativo em museus devem ser encarados como
elo de ligação básico entre os pesquisadores e o público, escolar ou não; como a articulação necessária entre
a pesquisa da realidade museológica e sua divulgação pública” (LOPES, 1991, p.40). Assim, o setor edu-
cativo pode ampliar o leque de opções criando diferentes leituras. Aqui destacamos o eixo, ou percurso
temático4, Africanidades e memória que é parte integrante dos recortes temáticos oferecidos pelo setor edu-
cativo do MMGV e foi utilizado pelo projeto de pesquisa “Mediações pedagógicas acerca da cultura
afro-brasileira em espaços não escolares: análise de experiências educativas realizadas no Memorial Minas
Gerais Vale” para o desenvolvimento da pesquisa aqui divulgada.No caso do Africanidades, o objetivo
central do eixo torna-se potencializar no acervo do museu salas que possibilitem:

Resgatar a cultura africana presente em Minas Gerais, percebendo e valorizando a diver-
sidade étnico-cultural, assim como identificar e reconhecer as diversas formas de resis-
tência como manifestações culturais.5

Parte dos percursos/eixos foram criados, assim como o Africanidades e memória, a partir de par-
ceria com a Rede Municipal de Educação (SMED) da prefeitura de Belo Horizonte, que abarca o Pro-
jeto Circuito de Museus6. O eixo aqui citado foi ressignificado pelo educativo tendo como base o
circuito Território Negro7.

O educativo dos museus atendem grupos de visitantes dos mais diversos, dentre eles destacamos
os grupos escolares. Estes podem ser preparados pelos professores no intuito de potencializar o diálogo
com a mediação proposta no museu. Esta preparação, cabe frisar, tem por objetivo letrar os estudantes
na linguagem específica das narrativas museais que se dá através da cultura material, sendo assim:

(...) o tipo de saber a que o museu induz não se desenvolve em outros lugares, e tal lacuna
deixa o estudante (ou visitante) quase desprovido dos meios para interpretar as nuanças da
linguagem museológica. Nesse caso, o envolvimento entre o que é dado à visão e quem vê
necessita de atividades preparatórias, com o intuito de sensibilizar aquele que vai ver
(RAMOS, 2004, p. 21).

Objeto Gerador: Construindo possibilidades interpretativas 
Esse negócio aqui é um pilão, os escravos usavam, era muito grande esse aqui é pequenininho, mas

eles usavam um muito grande pra poder pilar sementes, socar a... Aí eles vieram, mais aí eles faziam com
as madeiras mesmo, eles pegava e fazia com as madeiras. Descobri algo muito importante, que noventa
por cento das coisas que os escravizados  usavam era de madeira e feito com as próprias mãos e ... Aí
eu peguei esse trem lá em casa lá, por causa que minha mãe usava, aí ela nem sabia, ela nem sabia que
era de escravidão, aí eu fui na internet e achei.

A fala acima é de uma aluna da Escola Estadual José Elias Issa proferida durante atividades pro-
postas pelo referido grupo de pesquisa da UEMG, em parceria com a professora de História  da escola
integrante do grupo de pesquisa. A ideia foi explorar o potencial do ensino de Histó- 8Para acesso às fontes entrar em

contato com: lteixeiraa@gmail.com
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ria nos museus através de uma visita mediada ao eixo Africanidadesdo Memorial Minas Gerais Vale. Rea-
lizamos duas aulas com o intuito de sensibilizar os alunos quanto à utilização de novos espaços para a
aprendizagem e ao final eles foram levados ao museu. As aulas foram gravadas em vídeo e a visita em
áudio8.

Localizada no centro da cidade de São José da Lapa, região metropolitana de Belo Horizonte, a
escola possui, em sua maioria, alunos de zonas rurais e de cidades vizinhas como Vespasiano. Desen-
volvido com a turma M3-7 do terceiro ano EJA (Educação de Jovens e adultos), composta por estu-
dantes entre 18 e 30 anos, o trabalho, para além do já exposto acima, objetivou apresentar aos alunos
o Circuito Liberdade, permitindo-os aprender conceitos sobre as culturas afro-brasileiras por meio de
uma visita mediada pelo Educativo do MMGV. 

Desta forma, constatamos que seria necessário discutir com os alunos o papel da escola e o papel
do museu no processo de ensino/aprendizagem. Escola e museu, embora possam trabalhar em con-
junto, são espaços específicos, com linguagens, demandas e objetivos próprios. Historicamente, no Bra-
sil, foi legado aos museus a função de apêndice da escola, fazendo com que os professores os explorassem
apenas como complemento ou ilustração de conteúdos. Para Maria Margaret Lopes (1991) é preciso
compreender o museu em sua:

(...) linguagem visual e não na linguagem verbal, como na escola, os museus organizam
suas visões de mundo sobre aspectos científicos, artísticos e históricos, sem a mesma ordem
sequencial da escola, sem seus esquemas de urgência de aprendizado, de prazos rígidos li-
gados à planejamentos muitas vezes burocráticos, podendo possibilitar que as pessoas,
por sua escolha-  de museus, de trajetos em seu interior, de tempos dedicados a um aspecto
ou outro, de preferências-, entrem em contato com leituras da realidade muitas vezes di-
ferentes ou nem mesmo veiculadas pela escola (p. 6).

Corroborando com essa perspectiva, os museus assumem o papel de espaço autônomo de educa-
ção não formal, não desconsiderando as visitas das escolas, afinal: “Desobrigando-se da promoção de
atividades educativas com alunos e professores, o museu peca por omissão, anula-se como lugar de pro-
dução do conhecimento” (RAMOS, 2004, p. 13).

Assim, antes de levar os estudantes ao Memorial Minas Gerais Vale percebemos que era preciso
“letra-los” nessa linguagem específica dos museus. Para tanto utilizamos a perspectiva do Objeto Ge-
rador proposta pelo historiador Francisco Régis Lopes Ramos. Pensar a presença dos objetos em nos-
sas vidas nos ajuda a compreender melhor as complexas relações entre passado, presente e futuro. Os
objetos demonstram-se potentes materiais didáticos para o ensino de História, pois, quando fazemos o
exercício de problematizá-los, colocando em perspectiva a historicidade dos mesmos, percebemos-os
além do uso cotidiano e lançamos novos olhares sobre a ação desses objetos na construção da nossa
própria historicidade. 

Da mesma forma que estamos familiarizados com textos e palavras onde tecemos narrativas do-
minando os conceitos que as envolvem, no caso dos objetos, o trabalho torna-se semelhante. “Se apren-
demos a ler palavras, é preciso exercitar o ato de ler objetos, de observar a história que há na
materialidade das coisas”(RAMOS, 2004, p. 21)

A prática se dividiu em três partes: na primeira os alunos levaram objetos que julgaram fazer parte
de seus cotidianos e que estivessem relacionados às culturas e povos afro-brasileiros, na segunda parte,
utilizaram o conceito de Objeto Gerador para criar novas interpretações sobre os ob-
jetos escolhidos e só então, concluindo as três atividades, foram levados ao museu. 

9Optamos por identificar os alunos
numeralmente para manter o sigilo
dos sujeitos da pesquisa. 
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Utilizar objetos de diferentes temporalidades e culturas pode desmitificar algumas ideias arraiga-
das em nossa sociedade como as de melhoramento ou progresso. Os alunos tiveram liberdade para es-
colher os objetos (novos ou velhos) relacionados às culturas africana e afro-brasileira. Tivemos o objetivo
de colocar em perspectiva os momentos vividos sem estabelecer hierarquia entre uma época e outra, afi-
nal, nao somos modernos nem antigos, como diz Michel Serres, ‘somos misturadores de tempos’ (Apud
in: RAMOS, 2004, p. 36). Nessa mistura nega-se a divisão engessada entre o que passou e o que se passa.

Em Sala De Aula
Na aula do dia 01/07/2016 a professora iniciou o trabalho com os objetos geradores. Enquanto os

alunos falavam dos objetos que levaram, de forma dialógica, a professora aprofundava no conceito de
Objeto Gerador9: 

Professora: (...) a ideia de trabalhar o objeto gerador é por que a gente vai pra um museu,
no museu os objetos são expostos, todos estão expostos lá no museu, e não é só passar lá
e olhar para os objetos e ir embora, a ideia é você ir lá, ver os objetos e aprender a ler os
objetos aprender a ler por que eles estão naquela posição, naquela ordem. Tudo conta
uma História. Tudo tem um motivo, tem uma intenção. Tem uma intencionalidade. Vou
dar um exemplo pra vocês, copo de plástico, alguém me fala aqui, em poucas palavras, o
que o copo de plástico significa pra gente, o copo descartável, uma palavra pra descrever
o copo descartável...
Aluno 1: descartável
Professora: Descartável, mas ele é descartável por quê? Pela praticidade né? 
Aluno 1: É...
Professora: Pela praticidade, beleza, você foi lá e comprou o suquinho lá do cachorro
quente, tomou jogou no lixo, e você não pensou sobre o copo, a partir do momento que
o copo de plástico está exposto em um museu, você vai olhar pro copo e falar: “Há! Esse
copo tá falando do que, da sociedade de consumo, tá falando que as pessoas têm pressa,
que as pessoas precisam que ele seja descartável pra elas jogarem no lixo e seguirem suas
vidas”, que é controlada pelo o que?
Aluno 3: Pelo capitalismo?
Professora: Pelo relógio, pelo capitalismo e pelo relógio... Então se eu pego, um copo
descartável e um relógio e coloco em um museu, dá pra fazer uma discussão infinita não
dá? Sobre tempo, espaço, sobre consumismo, sobre capitalismo.

Nos trechos acima a professora iniciou com a turma o exercício de fazer a leitura dos objetos de
forma a tornar visível a trama de significados que os objetos encerram. Ela buscou mostrar que quando
deslocados de seus ambientes e expostos em um museu, ou sala de aula, os objetos são dotados de novos
significados. Para compreender esses significados devemos interrogá-los, utilizar a pedagogia da per-
gunta e assim extrair todo potencial desta ferramenta, uma vez que, como nos ensina Ramos:

O trabalho com o objeto gerador parte de exercícios que enfocam a experiência cotidiana
e insere-se, portanto, na pedagogia da provocação, como diria Paulo Freire. A partir do
vivido, é gerado o “debate de situações desafiadoras”. Nas próprias “situações existenciais”
são germinadas “situações-problemas” (RAMOS, 2000, P. 34).
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Essas situações problemas são extraídas a partir das relações conflituosas entre indivíduo e objeto.
Assim, durante a primeira aula, observou-se que os alunos foram capazes de, partindo dos objetos das
culturas afro-brasileiras,deslocar a narrativa para questões mais amplas como racismo, discriminação e
inserção nas universidades. Um turbante, levado pela professora, funcionou como disparador, conforme
mostram os trechos a seguir:

Professora: Então galera, o turbante, ele voltou a ser utilizado agora, as mulheres tão uti-
lizando muito. Eu quero que vocês me digam ideias, sem timidez com a câmera, de por
que que o turbante voltou a ser utilizado agora.
Aluno 2: Por que agora a brasileira tá conseguindo se aceitar mais...
Professora: Ponto. Desenvolvam isso aí.
Aluno 1: A cultura afro brasileira né, tá sendo mais...
Aluno 3: Tendo aceitação?
Aluno 1: Sendo absorvida e aceita pela sociedade.
Aluno 4: As pessoas estão assumindo a sua raça? Estão assumindo sua identidade...
Professora: Identidade essa é a palavra! Continuem...
Aluno 1: Questão também de estar em cheque né, toda aquela situação que tinha antes
tá sendo colocado agora em pauta, a discriminação isso tudo tá cada vez mais em pauta,
mais sendo discutida, mais sendo destruído, vou colocar assim, agora na nossa década né?

O turbante, desse modo, funcionou como objeto gerador de reflexões a respeito da cultura afro-
brasileira, de racismo, das lutas sociais na contemporameidade. A atividade se seguiu com a apresenta-
ção dos alunos de seus objetos geradores.

Aluno 2: Eu trouxe aqui uma corda né. Que eu uso na capoeira né, isso aqui. A muito
anos atrás né, que eu fiz. 
Professora: Você fez, eu também fiz capoeira. 
Aluno 2: É foi há muitos anos, essa aqui foi à primeira. (...) 
Professora: Então esse objeto aqui, me dá aqui, que ele trouxe é um objeto de orgulho
pra quem dança capoeira né? Então galera, esse objeto como ele falou, é um objeto de or-
gulho pra quem vai dançar né, que tem o seu nome, que tem tudo, sem esse objeto...
Aluno 2: Sua identidade né.
Professora: A sua identidade tá aqui, então sem esse objeto você não está gingando, não
está dançando. A partir do momento que você coloca ele, ele está agindo sobre você, assim
como você está agindo sobre ele. Correto?

Pedir aos estudantes para trazerem os objetos de suas casas é uma forma de suscitar discussões que
os façam pensar no motivo da escolha, podendo criar conexões que perpassam temas ligados à identi-
dade e sentimento de pertencimento.

No segundo dia de atividades os alunos receberam óculos feitos de EVA, que funcionaram como
metáfora para simbolizar a teoria, com os óculos eles teriam novas lentes para pensar a História no e
dos objetos. Vejamos o depoimento a seguir.

Aluno 2: Olhando aqui né, com outros olhos hoje, é... Consegui perceber né, o valor
histórico dele... Por que a capoeira ela virou um símbolo né, da identidade cultural bra-

e-hum Revista Científica das áreas de História, Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário
de Belo Horizonte, vol. 12, n.º 2, Agosto/Dezembro de 2019 - www.http://revistas.unibh.br/index.php/dchla/index 85

Dossíê
As Dinâmicas do Patrimônio Cultural da Materialidade a Imaterialidade!



sileira né, e... Em fim, faz parte hoje da história né, os escravos começaram a jogar capoeira
e de, certa forma, depois se defenderam com essa arte também e foi passando né de ge-
ração em geração, até com que né, com base na História, eu comecei a fazer, gostei e fiz
por longos anos e guardei essa daqui como recordação, foi a minha primeira corda né que
é a corda branca. E é isso.
Professora: E essa corda tem um valor sentimental né?
Aluno 2: Pra mim sim, pelo fato deu ter guardado ela né, foi minha primeira.

O aluno2 em sua fala deixa claro esse exercício que os alunos foram fazendo, sob mediação da
professora, de experimentar novos olhares sobre os objetos fazendo emergir discussões sobre as formas
de resistência dos escravos durante o período colonial brasileiro bem como de explicitar laços de per-
tencimento e de identidade. 

A visita 
A visita ao MMGV foi agendada para o dia 14/07/2016. Chegando ao espaço os alunos ficaram

deslumbrados e intimidados pela magnitude física e simbólica representada pelo prédio, corroborando
com o discutido no tópico anterior. Acuados, participaram pouco da acolhida e da visita às duas pri-
meiras salas ocasionando, inicialmente, em uma visita expositiva e pouco dialógica. Entretanto conforme
a visita foi se estendendo e o educador utilizando materiais lúdicos, os estudantes foram se apropriando
do espaço e criando relações com os objetos e discursos expográficos. Ramos (2004) postula que:

A partir do próprio impacto emotivo criado pelo monumento, pode-se induzir à expe-
riência de conhecimento crítico. Em outros termos: interpretar a existência do monu-
mento em “articulação com outros temas da história do país menos ou nada atraentes”.
A beleza monumental pode desembocar somente na simples contemplação, o que é mais
comum. Por outro lado, atividades pedagógicas podem dar outro destino para o deslum-
bre: a reflexão sobre a nossa história, sobretudo a construção da memória oficial- que ne-
cessariamente abafa outras manifestações igualmente políticas (p. 45).

Para analisar a visita, selecionamos dois momentos em que o Educador do Museu faz exercicios com
os alunos de entender a sociedade por meio da leitura dos objetos. No primeiro momento da visita, o
educador, munido da ideia de gerar reflexão, entregou para os alunos algumas fichas contendo ilustra-
ções e palavras como “Preconceito”, “Candomblé” e “Macumba”. As fichas funcionaram como dispa-
radores do debate que se seguiu:

Aluno1: Que tem que ser uma concepção que tem que ser mudada, passando pelos novos
que estão começando agora.
Aluno3: Mas o preconceito não está acabando com o negro, ele é um pouco mais velado.
Mas ainda assim ele é muito forte.
Educador MMGV: É assim, por exemplo, não tem uma vez, tá aí a gente vive em um
mundo muito perigoso, as pessoas estão com medo, mas é comum demais eu passar na
rua de mochila aí passa uma dona do lado olha para mim e já esconde a bolsa (inaudível)
mas mesmo assim a gente vive com tanto medo que colocam aqueles que “causam medo”
(tom de ironia)  no mesmo balaio.
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Aluno1: (inaudível) aquela coisa de se sentir um alvo, andando na rua.
Educador MMGV: Pode falar gente. Então vamos causar polêmica... (Aluno3) coinci-
dência você pegar essa foto menina, você sabe o que é isso? Segurando uma macumba,
olha que medo! (risos) Vai cair sua mão.
Aluno3: É as pessoas ligam a muita coisa ruim né, o ser humano liga a uma...Todo mundo
julga a umbanda pela macumba, porque não lê não aprofunda.
Aluno2: As pessoas não conhecem, eu tive a umbanda como religião por dois anos, então
assim conheço bem a religião e não tem nada assim demais, as pessoas acham o que é
(inaudível) é um instrumento musical chamado macumba né (inaudível).Vou fazer uma
macumba para você.
Aluno3: É Na realidade vou fazer um instrumento para você.(risos)
Educador MMGV: Eu também já frequentei algumas vezes, não segui, mais cresci tendo
que ter medo de macumba (inaudível). Eu passava todo dia no beco né e via aquele tam-
bor bonito né, até que resolvi entrar e ver.
Aluno3: É por que as pessoas são meio preguiçosas né, ninguém procura saber o con-
teúdo, o que realmente é.

As palavras geradoras trazidas pelo educador do memorial possibilitaram a desconstrução de pers-
pectivas relacionadas a elementos da cultura africana e afrobrasileira que circulam na sociedade e são ge-
ralmente carregados de visões preconceituosas e esteriotipadas. Contribuiram também para engajar
emocionalmente e intelectualmente os alunos para a temática que seria contemplada na visita propria-
mente dita.  

Após esse pequeno debate, o grupo seguiu para a sala “Fazenda Mineira”. Essa se assemelha a uma
instalação de arte e é formada por objetos ordinários do cotidiano das fazendas, dispostos nas paredes
e no teto, todos pintados de uma só cor. Nesse ambiente, notou-se maior envolvimento dos alunos de-
vido ao fato de, parte deles, morarem no interior e nutrirem memórias afetivas com os objetos expos-
tos. O educador e os estudantes conversaram de forma descontraída. Vide trecho a seguir:

Aluno1: Nossa! Eu lembro do meu avó sentado em uma cadeira dessa, perto de uma ja-
nela que ficava pra fora. Engraçado que lá se você chegar e sentar, você não pode sentar
na cadeira. 
Educador MMGV: Teve uma senhora que não aguentou ficar aqui, ela disse “ nasci e
cresci em uma fazenda e sofri de mais, não aguento ficar aqui.”
Aluno2: Traz sentimento...
Aluno1: Exatamente, traz sentimento, lembrança e ninguém segura né.
Aluno2: E nem sempre, igual eu vou muito à casa dos meus avós pra descansar.
Aluno4: Você ia viver na roça, hoje as megalópoles, Belo Horizonte, São Paulo, afastam
as pessoas. As pessoas vão perdendo aquele espaço que tinham, aquela cultura que ti-
nham, tá se criando uma nova cultura.
Aluno1: Hoje as pessoas não sabem como se faz, sabem como se compra. 
(Educador MMGV fala direcionando para a professora)
Educador MMGV: Está aí a nossa função como historiador né, de todos vocês claro, não
romper as relações com o passado senão tudo vai se perder mesmo.
Aluno3: Tudo você explica no passado, muitas coisas hoje você explica.
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As enunciações dos alunos e do educador do museu expressavam conhecimentos oriundos das ex-
periências e representações do vivido/cotidiano dos alunosem dialogo com objetos da cultura material
e simbólica expostos na sala do memorial. Quando os alunos compararam o modo de vida nas cidades
com o modo de vida em ambientes rurais eles identificaram diferentes ritmos temporais em uma mesma
temporalidade: o tempo do descanso na casa dos avós e o tempo acelerado das cidades; bem como mu-
danças no tempo:“As pessoas vão perdendo aquele espaço que tinham, aquela cultura que tinham, tá se
criando uma nova cultura”. O aluno sugeriu ainda que ritmos do campo estão se perdendo, engolidos
pelos ritmos das cidades. Essa perda de experiências do passado, esse rompimento com as relações com
o passado é objeto de preocupação de vários historiadores contemporâneos. O historiador inglês Eric
Hobsbawn, nos alerta para os efeitos da quebra de vínculos com o passado, segundo ele, um dos prin-
cipais fenômenos do século XX. De acordo com Hobsbawn (1995) a “destruição do passado” ou dos
“mecanismos sociais que vinculam nossa experiência com a das gerações passadas” faz com que quase
todos os jovens de hoje cresçam numa espécie de presente contínuo, sem qualquer relação com o pas-
sado público da época em que vivem. Nessa medida, Hobsbawn defende que os historiadores (e pro-
fessores de historia), cujo oficio é lembrar o que os outros esquecem, tornam-se mais importantes do
que nunca.

O contato com os objetos relacionados com a vida no campo fez emergir, desse modo, o universo
sensível das experiências dos alunos. Assim, esse trecho revelou como o diálogo com os objetos da cul-
tura material e simbólica da sociedade podem contribuir para recuperar junto aos alunos o saber da ex-
periência que nos foi subtraída na modernidade e reconectar os homens do presente com as experiências
do passado. Esse contato, por sua vez, possibilitou a resignificação dos conhecimentos e representações
sociais provenientes do vivido.

Aprendendo a Olhar
El mar

Diego no conocía la mar. El padre, Santiago Kovadloff, lo llevó a descubrirla.
Viajaron al sur. 

Ella, la mar, estaba más allá de los altos médanos, esperando. 
Cuando el niño y su padre alcanzaron por fin aquellas cumbres de arena, después de mucho caminar,
la mar estalló ante sus ojos. Y fue tanta la inmensidad de la mar, y tanto su fulgor, que el niño quedó

mudo de hermosura. 
Y cuando por fin consiguió hablar, temblando, tartamudeando, pidió a su padre: 

—¡ Ayúdame a mirar!
El libro de los abrazos

Eduardo Galeano

Para finalizar, a leitura desta pequena crônica do escritor uruguaio Eduardo Galeano leva-nos a
pensar nas finalidades pedagógicas do trabalho educativo realizado em espaços da cultura e nas formas
de mediação mais adequadas. Uma das premissas centrais que nos orientam é a de que, em exposições
museais, o papel dos educadores deveria ser  o de “ajudar a ver”. Essa premissa está em sintonia com
fundamentos teóricos deste trabalho de que o saber que acontece nos museus é dinâmico e se estabe-
lece no diálogo entre os visitantes e os objetos expostos. Assim, a interação com os objetos pode mui-
tas vezes reverter à lógica da exposição e apresentar outras narrativas a partir do protagonismo dos
sujeitos em suas relações com os objetos. 
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Assim, os diálogos em sala de aula bem como no interior das salas de exposição do Memorial re-
velaram o potencial educativo dos objetos da cultura material e simbólica da sociedade para o Ensino
de História, corroborando com a hipótese desse artigo de que os museus e demais espaços de cultura
são espaços propícios para o ensino e aprendizagem de História. Para além, ao interagir com objetos pro-
venientes do vivido, notou-se entre os estudantes uma mudança de paradigma, eles passaram a se en-
xergar como sujeitos históricos. 
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Resumo: O Este artigo apresenta uma discussão sobre os conceitos de Memória e Patrimônio Cultural.
Descreve uma narrativa da história da região da Pampulha em Belo Horizonte antes e a partir da fase mo-
dernista. Discorre sobre a genialidade presente no Conjunto Moderno da Pampulha que justificou o tí-
tulo de Patrimônio Cultural da Humanidade conferido pela Unesco. Tece considerações a partir da análise
dos dados de entrevistas com 243 moradores da capital. E, por fim, aponta a importância da criação de
políticas públicas voltadas para apropriação deste espaço pela população em consonância com os princí-
pios da Declaração de Barcelona ou Carta das Cidades Educadoras da qual Belo Horizonte é signatária.
Palavras-chave: Patrimônio Cultural da Humanidade; identidade; cidades educadoras. 

Abstract: This article presents a discussion about the concepts of  Memory and Cultural Heritage. It nar-
rates the history of the Pampulha region in the city of Belo Horizonte before and from the Modernist
phase. It discusses the genius, present in Pampulha Modern Ensemble that justified a title of Cultural He-
ritage of Humanity granted by Unesco. It makes some considerations from the data analysis of interviews
with 243 residents of the capital of Minas Gerais State. Finally, it points out the importance of the crea-
tion of public policies aimed at a fuller of this space by the population in accordance with the principles
of the Barcelona Declaration or Charter of Educating Cities to which Belo Horizonte is a signatory.
Keywords: Pampulha Cultural Heritage of Humanity; identity; education cities.

Os anos que antecederam o reconhecimento do Conjunto Moderno da Pampulha como Patrimônio
Cultural da Humanidade foram marcados por uma intensa e ampla movimentação voltada para conser-
vação, valorização e recuperação do conjunto por parte do poder público municipal. Essas ações foram efi-
cientes o bastante para que a Unesco reconhecesse a importância e relevância da Pampulha conferindo-lhe
o maior título concebido a um bem no campo do patrimônio cultural. 

Dentre essas ações, o Projeto Educação Abraça a Pampulha, por exemplo, promoveu mensalmente a
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visita de cerca de 4.000 estudantes da Rede Municipal de Ensino a orla da Lagoa e às diversas institui-
ções culturais, ambientais e esportivas situadas no entorno. Segundo relatório da Secretaria Municipal
de Educação de Belo Horizonte, o Projeto tem por objetivo estimular e qualificar o estudo e as refle-
xões sobre a região da Pampulha pelas escolas, incluindo o Conjunto Moderno, que recebeu tomba-
mento em instância federal em 1997 e em 2016 – ano de início do projeto – concorria ao título de
Patrimônio Cultural da Humanidade. 

Dentre as várias ações desenvolvidas estão atividades de formação de professores, confecção de ma-
teriais didáticos e pedagógicos, concursos e campanhas voltadas para produção de poesias, desenhos e
exposições de fotografias pelos estudantes. Essas ações atingem crianças, adolescentes e adultos. A Rede
Municipal de Ensino de Belo Horizonte possui escolas de Educação Infantil e no Ensino Fundamen-
tal atende crianças, jovens e adultos. 

Ao que tudo indica, o público abarcado por esta atividade conhecerá melhor o Conjunto Moderno
da Pampulha e terá mais informações para analisá-lo de forma mais profunda e crítica. Além disso, é
importante registrar que os setores educativos de cada um dos equipamentos do Conjunto Moderno
da Pampulha promovem ações voltadas também para o público não escolar, atendendo pessoas de todas
as idades, moradores e turistas. 

No entanto, uma parcela significativa da população belo-horizontina não usufrui do Conjunto
Moderno da Pampulha e, até mesmo, desconhece as razões que o levaram a se tornar Patrimônio da Hu-
manidade. Diante deste quadro, como será demonstrado neste trabalho, novos investimentos em di-
vulgação do Conjunto, facilitação do acesso, usufruto, e, sobretudo, promoção de educação pelo
patrimônio se fazem necessários. 

Memórias, Patrimônio Cultural e o Conjunto da Pampulha

A cidade nunca é a mesma para duas pessoas diferentes. Cada uma tem a sua cidade, cada uma
a explica ou canta de forma diversa. Como uma mãe generosa, ela abriga todas as diferentes manifes-
tações e pessoas: ela é o lugar de todas as memórias e, como não há uma única verdade, todas as me-
mórias compõem a memória da cidade (Carsalade, 2007). 

A memória coletiva constituída em uma cidade, por sua vez, forma um mosaico nem sempre har-
mônico por ser uma representação de visões, sentimentos e concepções bastante distintas sobre espa-
ços e lugares. Em determinados momentos, via tradições orais, documentos históricos, monumentos,
patrimônio cultural oficializado ou não consagrado, determinadas narrativas se fazem hegemônicas.
No entanto, não se constituem de forma isenta e livre de intencionalidades. Nascem de um jogo de
poder que se estabelece em meio aos conflitos onde as cidades não são apenas os lugares geográficos, um
corpus físico de conformação precisa ou um amontoado de prédios construídos sobre um traçado pla-
nejado ou espontâneo. As cidades são também as pessoas e suas lutas, os resultados de sua ação sobre o
nosso corpo moldável, dócil às vezes, inóspito outras tantas, mas sempre responsível às pessoas que nos
habitam. E quem habita a cidade é a diversidade, uma legião de pessoas que pensam diferentemente,
que moram diferentemente, que sofrem diferentemente (Carsalade, 2007) .

Neste sentido, a memória advinda do patrimônio, em suas expressões materiais e intangíveis
pela cidade, mesmo quando naturalizada, não se constitui neutramente (Oriá; Pereira, 2012; Chagas,
2007; Lacerda et al, 2015). A adoção de determinados discursos narrativos, de forma consciente ou
não, representa a opção, neste jogo de poder, sobre qual memória se pretende preservar. 
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O Patrimônio Cultural é um objeto histórico e, por isso, temporalmente situado, social e cul-
turalmente concebido e determinado. O objeto histórico é compreendido como um ente situado em
um quadro de relações de poder e, mais do que isso, a tradução dessas relações (Foucault, 2001). Nesta
perpectiva, a junção memória e patrimônio cultural é marcada por tensões entre as narrativas tradicio-
nalmente estabelecidas e as questões de grupos sociais cujas memórias ainda são subterrâneas (Pol-
lak,1989). Subterrâneas porque foram silenciadas ou deslegitimadas no contexto destas disputas.
Vale ressaltar, nestes contextos de disputas, a força demonstrada pelos  movimentos organizados no
Brasil em torno de pertencimentos identitários étnico-raciais ligados às questões indígenas e dos negros
a partir das décadas de 1970 e 1980. Na pauta destes agentes, dentre outras questões, destacou-se a
luta pelo direito às narrativas históricas que sejam capazes de resgatar a memória “subterrânea” destes
grupos. Memória esta que se contrapõe a uma memória fundada preferencialmente em uma perspec-
tiva eurocêntrica e silenciadora em relação aos povos indígenas, africanos e afro-brasileiros. Estas são nar-
rativas que disputam espaço nos currículos de História, contrapostas às histórias silenciadas,
estereotipadas e negativadas, predominantes até há pouco tempo, dentro e fora da educação escolar
(Pereira; Meinerz; Pacievitch, 2015).

Neste contexto, a pampulha, hoje Patrimônio Cultural da Humanidade, e página importante
na constituição do Patrimônio Cultural da capital mineira, é também um espaço de múltiplas memó-
rias. Em sua história pode se encontrar uma síntese das questões metropolitanas de desigualdade social,
ocupações irregulares,  memórias silenciadas, conurbação e problemas ambientais. Ao mesmo tempo,
é também uma história marcada pela beleza, engenho criativo, genialidade, autênticidade e ousadia de
um grupo de brasileiros. 

A sua história mais recente, sobretudo a partir da construção do Conjunto Urbano, década de
1940, remete à dupla face do desenvolvimento e modernização urbanos. De um lado, o desenvolvi-
mento econômico propriciou as condições para a construção e concretização de um projeto ousado. De
outro, o crescimento econômico e populacional foram também germens de sua própria degradação
ambiental e vulnerabilidade. 

Pampulha: da invasão bandeirante ao Conjunto Moderno

A importância da Pampulha pode ser explicada por várias perspectivas. Entretanto, a histórica
e arquitetônica são necessárias para subsidiar a análise aqui proposta. 

No plano histórico, sobretudo em uma perspectiva cronológica, cabe ressaltar que o povoa-
mento desse espaço antecede as construções modernistas. A própria região da atual Belo Horizonte,
era habitada por povos indígenas até o século XVII. Com a chegada dos bandeirantes muitos foram di-
zimados e uma boa parcela migrou para outras regiões. No final do século XVII a maior parte do ter-
ritório da atual  Pampulha pertencia ao Bandeirante Bento Pires. Com o passar dos anos seus
descendentes dividiram e venderam parte dessa propriedade. No entorno de um ribeirão chamado Pam-
pulha muitas fazendas foram formadas e o povoamento da região se intensificou. 

Por volta de 1800, os moradores, na maior parte homens escravizados, já formavam ali um Ar-
raial. Além da criação de animais, a população se dedicava à agricultura cultivando milho, feijão, ba-
tata e hortaliças. Algumas fazendas melhor equipadas possuíam engenhos de cana-de-açúcar e moinho
d’água, que era muito utilizado na produção de farinha. Os trabalhadores também se dedicavam a ati-
vidades de carpintaria, fiação, selaria e tecelagem. Essa produção possibilitou o comércio com povoa-
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ções próximas como Contagem e Santa Luzia. (Pimentel; Garcia; Oliveira, 2007).
A realidade do Arraial conhecido como Santo Antônio da Pampulha Velha mudou radicalmente

a partir do final do século XIX. A conquista social que levou à abolição da escravidão e estabeleceu o
uso da mão de obra livre nas relações de trabalho associada à Proclamação da República - que inspirou
a construção da nova Capital do Estado de Minas Gerais - impactaram profundamente a organização
econômica e a vida de seus moradores. 

Em 1897, quando foi inaugurada a Cidade de Minas, nova capital do Estado (hoje Belo Hori-
zonte), os moradores da Pampulha passaram a atender às demandas da população da nova cidade. As
propriedades agrícolas situadas no entorno do Ribeirão Pampulha tornaram-se fornecedoras de horti-
frutigranjeiros, serviços de carpintaria, tecelagem, selaria e fiação para os moradores da capital. (Pi-
mentel; Garcia; Oliveira, 2007; Ribeiro, 2011). 

Em 1904 Ana Moraes e Manoel do Reis, um casal Português, adquiriu uma das fazendas na re-
gião que foi batizada de Pampulha. Impulsionados por motivações religiosas, patrocinaram a constru-
ção da Capela Santo Antônio de Pádua e contribuíram para a promoção de muitas festas de cunho
religioso na região, tradição que se mantém até hoje. 

No entanto, existe uma lacuna extensa de estudos historiográficos sobre a região até a década de
1920. Muitos dos trabalhos encontrados se reportam a poucas fontes primárias e, via de regra, repro-
duzem as mesmas citações e informações oferecendo poucas possibilidades de interpretações mais con-
sistentes sobre o período anterior e posterior à chegada dos bandeiras. 

Na década de 1930 intensifica-se outro processo de mudança mais significativo na região. O
desenvolvimento da metalurgia em Belo Horizonte trouxe mais recursos que redundaram em alguns in-
vestimentos na Pampulha como, por exemplo, melhorias nas edificações e pavimentação de algumas
ruas. Apesar disso, o caminho da área central até a região continuava bastante precário. Era realizado
por Venda Nova em uma estrada bastante rudimentar. Entretanto, essas condições se modificaram de
forma acelerada nas décadas seguintes.

A região foi escolhida para abrigar o primeiro aeroporto da cidade, o atual aeroporto Carlos
Drummond de Andrade, que à época possuia uma função militar, e entrou em operação em 1933. Em
1938, durante a administração do então prefeito Otacílio Negrão de Lima, foi inaugurada uma barra-
gem no Ribeirão Pampulha que tinha por objetivo garantir o abastecimento da cidade. A insuficiência
da Barragem para o abastecimento de uma Belo Horizonte em franca expansão levou o próprio Otací-
lio a lançar um projeto mais ousado para a região: uma represa que possibilitasse ampliar o reservató-
rio e que, também, permitisse a prática de esportes náuticos e até pouso de hidroaviões. 

Ao que tudo indica, essa era também uma tentativa de aproximar Belo Horizonte de outras
grandes cidades do Brasil e do mundo já que a aviação e os esportes náuticos eram símbolos potentes
da modernidade. Entretanto, um projeto mais ousado foi executado na Administração de Juscelino
Kubtscheck (JK), sucessor de Otacílio Negrão de Lima na prefeitura do município.  

Inicialmente JK encomendou  a Alfred Agache um plano para a reorganização urbana de Belo
Horizonte. Na opinião de famoso urbanista francês a capital havia crescido de forma ordeira e satisfa-
tória dentre dos limites da avenida do Contorno. A população que não podia residir nos limites da
Avenida do Contorno, por sua vez, foi ocupando os demais espaços de forma desordenada e sem acesso
aos serviços básicos de urbanização. Diante disso, Agache apresentou um projeto para que a Pampulha
se torna-se uma cidade-satélite para abrigar a população mais pobre da cidade. 

A proposta pretendida por JK para região era bem diferente. Ele tinha em mente a idéia de ca-
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pitalizar, em benefício de Belo Horizonte, a beleza daquele recanto, com a formação de um lago artifi-
cial, rodeado de residências de luxo, com casas de diversões que se debruçassem sobre a água.
Como parte deste projeto modernizante, JK construiu uma nova avenida, chamada Pampulha (atual
Presidente Antônio Carlos), para ligar o centro da Capital à região. O então prefeito, encomendou um
caminho curto, com poucas curvas e inclinações. Mas para completar a obra modernizante, o grande
salto foi a contratação do arquiteto Oscar Niemeyer para confeccionar um projeto para as edificações
que viriam a se tornar a Igreja São Francisco de Assis, a Casa do Baile, o Cassino e o Iate Golfe Clube.

O Conjunto Moderno da Pampulha: genialidade, inovação e autenticidade modernista

Com intervenções do paisagista Burle Marx e do pintor Cândido Portinari surgiu então o Con-
junto Moderno da Pampulha. A obra foi amplamente divulgada pela imprensa à época e durante mui-
tos anos após sua inaguração (Pimentel; Gárcia; Oliveira, 2007). Esse momento fora muito bem
apropriado pelos modernistas por ser uma possibilidade para execução de um grande feito artístico.
Neste projeto, somaram-se contribuições de diversas áreas afins como a Arquitetura, Paisagismo, Artes
Plásticas e Engenharia na constituição de um complexo de cultura, lazer e recreação. 

Os padrões arquitetônicos vigentes foram abandonados com a adoção de novas técnicas cons-
trutivas. O traçado inovador do arquiteto Oscar Niemeyer possibilitou a audácia e criação de um novo
tempo onde a austeridade européia foi substituída por formas curvas, limpas e livres. Assim também
aconteceu com o paisagismo de Burle Marx em um toque de cor sobressaindo-se a compactos maciços,
abriu-se um novo conceito para as áreas verdes, diferente dos tradicionais jardins da Inglaterra e França.
O nítido caráter ambientalista tanto do ponto de vista do viés cultural quanto do biológico , dos jar-
dins de Burle Marx e Mello Barreto firmou-se como parâmetro que remeteu ao passado os jardins ar-
tificiais inspirados em modelos europeus (Lana, 2009). 

Burle Marx buscou o conhecimento da inter-relação das espécies botânicas no meio biótico para
fazer seus antológicos jardins. Cândido Portinari e outros artistas fizeram a mediação entre a Arquite-
tura e o Paisagismo com afrescos, pinturas, painéis de azulejos, mosaicos e esculturas. 

Quatro das edificações – Casa do Baile, Cassino, Igreja São Francisco e Iate Golfe Clube - ficam
entre o lago e a avenida situada no seu entorno (atual Otacílio Negrão de Lima), permitindo uma re-
lação direta entre elas e o espelho d’água. A única exceção foi a Casa JK, que à época seria a residência
oficial do Prefeito da capital e serviria como um atrativo para novos moradores e exemplo de estilo que
se pretendia para o bairro residencial projetado para região. O intervalo entre os cinco edifícios é longo
o bastante para permitir uma composição harmônica com o espelho d’agua e próximo o suficiente para
garantir uma visão de conjunto. 

Quanto à concepção arquitetônica norteadora de todo o conjunto projetado da Pampulha, o cas-
sino (atual Museu de Arte da Pampulha) era a âncora, ou seja, o equipamento urbano que à época re-
presentava o grande atrator dos visitantes. Inaugurado em 15 de maio de 1943, foi a primeira obra
concluída do conjunto. Esse prédio colocou Belo Horizonte a par da moda mundial, segundo Jusce-
lino Kubistchek. A edificação refletia o seu vertiginoso progresso e representou um esforço para dar à
capital uma obra original, atraente e moderna (Souza, 1998; Castro, 2006). Implantado em terreno mais
elevado, foi inspirado em claros princípios corbusianos. Para Le Corbusier, arquiteto, pintor e teórico
das artes, uma das figuras mais importantes do movimento moderno, a boa arquitetura se caminha e
se percorre pelo interior e pelo exterior. É a arquitetura viva. Já a má arquitetura se mantém em torno
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de um ponto fixo, irreal, estranho à lei humana. Os diversos aspectos da obra, a sinfonia que de fato é
tocada, só se tornam inteligíveis na medida em que os passos nos levam , nos situam e nos deslocam,
oferecendo ao nosso olhar a vista de obstáculos e perspectivas, o esperado e o inesperado de portas que
liberam o segredo de novos espaços, sucessão de sombras, penumbras ou luzes gerados pelo sol pene-
trando por janelas e aberturas (Le Corbusier, 2005).

Os princípios corbusianos vivenciados no Cassino podem ser pecebidos na estrutura em con-
creto, planta e fachadas livres, internamente pé direito duplo com jogos de corredores elípticos levando
ao restaurante, e à pista de dança. Uma correspondência compositiva entre jardins (ambiente exterior)
e edifício (forma construída), rampa lateral propiciando espaço para espelho d’água com plantas aquá-
ticas brasileiras além de um “porte – cochére” abrigado pela marquise. 

A Casa do Baile foi construída para ser um equipamento urbano complementar e alternativo ao
cassino. Com a finalidade de criar um centro de reuniões populares, local destinado a diversões popu-
lares com dupla finalidade. A primeira era a valorização artística da Pampulha e, por outro lado, ofere-
cer diversão sadia para o povo cumprindo uma função social (Garcia, 2007). A casa era projetada com
espaço para restaurante, bailes e shows, e não era destinada ao público atraído pelo jogo do Cassino. Mas,
o ambiente era voltado para um público adepto aos encantos da vida na nova região. Na concepção ar-
quitetônica toda a área externa oferece-se à rua, de maneira mais singela e leve. A organização espacial
se define por duas circunferências secantes 

O Iate Golfe Clube (atual Iate tenis Clube) foi concebido como equipamento de lazer e esporte
da população possibilitando que esportes como os do remo e da vela pudessem ser praticados pela mo-
cidade. O edifício de linhas sóbrias explorou diversos elementos do vocabulário moderno: rampas,
panos de vidro, brise-soleil e janelas em fita, além do telhado do salão em formato de asa de borboleta.
Confirmando a retórica modernista observava-se o deslocamento dos pilares em relação à fachada para
conferir leveza aos volumes obtidos também graças à mísulas, balanços, estreitamentos e vigas.
E finalmente a Igreja São Francisco de Assis, obra inédita da história da arquitetura religiosa brasileira.
O arquiteto Oscar Niemeyer tendo em mãos a maleabilidade plástica do concreto armado, criou uma
forma simples e elegante. As curvas deram origem a uma estrutura harmoniosa que valorizou a enge-
nharia por reunir os princípios revolucionários da arquitetura moderna e as conquistas tecnológicas da
construção. Foram diversas as associações presentes: estrutura com arquitetura, arquitetura e artes plás-
ticas, movimento moderno e barroco. A estrutura da igreja é em casca de concreto armado (são cinco
cascas com diferentes alturas, sendo a maior que define a nave), além da sua curiosa implantação, onde
a porta volta-se para sol nascente, para a lagoa e não para a rua.

O Conjunto Moderno da Pampulha é um dos exemplos mais expressivos da intervenção do
homem na natureza. O diálogo harmônico entre natureza e concreto, promovido pela genialidade dos
arquitetos e paisagistas modernistas, produziu uma paisagem que encanta moradores da capital e visi-
tantes.

Além de um signo distintivo na paisagem urbana mineira, o conjunto foi um passaporte para a
entrada da cidade no circuito cultural nacional na década de 1940. Em 2007 o Conjunto Arquitetô-
nico da Pampulha foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.
Em 2013, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte manifestou interesse em apresentar a candidatura
do Conjunto Moderno da Pampulha ao título de Patrimônio Cultural da Humanidade. Em 2016 a
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco)
confirmou o título solicitado. 
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Além do Conjunto Moderno, hoje Patrimônio da Humanidade, com o passar dos anos, novos
espaços públicos significativos para a cidade foram surgindo no entorno da lagoa: em 1959, o Jardim
Zoológico e que atualmente abriga também o Jardim Botânico; em 1965, o Mineirão; em 1980, o Gi-
násio Mineirinho; a ETAF (estação de tratamento de águas pluviais) para melhoraria da qualidade da
água da lagoa, em 2003, e, no ano seguinte, o Parque Ecológico. A orla da Pampulha é também um local
privilegiado para o lazer e a prática de esportes como o ciclismo, caminhadas, exercícios físicos e even-
tos esportivos nacionais e internacionais. Nesse sentido, tornou-se um polo frequentado por morado-
res de todas as regiões capital e de classes sociais distintas. 

Além disso, diversos bairros foram se formando nas áreas no entorno do conjunto: Jaraguá,
Dona Clara, Ouro Preto, São Luiz, Céu Azul, Santa Amélia, Santa Branca, São Bernardo, Vila São
Tomaz e ocupações como o Conjunto Dandara onde vivem cerca de 8 (oito) mil pessoas e outros tan-
tos que tornaram-se moradia para cidadãos também das mais diversas classes sociais.

Do Patrimônio Histórico e Artístico ao Patrimônio Cultural

Há uma preocupação mundial em preservar os patrimônios históricos da humanidade, através
de leis de proteção e restaurações que possibilitam a manutenção das características originais. A pre-
servação do patrimônio histórico na sua concepção moderna teve início como atividade sistemática no
século XIX. Após a Revolução Francesa e sob os efeitos da Revolução Industrial, houve uma busca pela
restauração dos monumentos e edifícios históricos destruídos durante o processo revolucionário e a
busca de garantir à sociedade o direito de acesso ao patrimônio. 

Uma das referências  mundiais para preservação de bens culturais e naturais considerados sig-
nificativos para a humanidade é a Convenção do Patrimônio Mundial , a Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) de 1972. No Brasil, o patrimônio histórico é
gerido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional- IPHAN, órgão vinculado ao mi-
nistério da cultura, que atua na Gestão, proteção e preservação do patrimônio histórico, artístico e cul-
tural do país.

A concepção e o modelo de patrimônialização do Estado brasileiro construído no primeiro go-
verno Vargas foi durante décadas o direcionador das políticas de Patrimônio no Brasil. Em 1937, sob
a vigência do Estado Novo, definiu-se, dentre outras questões, que: 

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imó-
veis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vincula-
ção a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico
ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. (art. 1º - Decreto-Lei nº 25 , de 30 de novem-
bro de 1937).

À época, as dificuldades e resistências encontradas pelos pioneiros do SPHAN (Serviço do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional) decorriam sobretudo de protestos à limitação do direito de pro-
priedade e de uso dos bens tombados e não à concepção de tombamento adotada. (Fonseca, 2001).
Como já comentado, a partir das dédadas de 1970 e 1980 essas concepções passam a ser fortemente
questionadas por movimentos sociais organizados. 

Na esteira desse processo, a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 216, ampliou o con-
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ceito de patrimônio, substituindo a nominação Patrimônio Histórico e Artístico, por Patrimônio Cul-
tural Brasileiro. Essa alteração incorporou o conceito de referência cultural e a definição dos bens pas-
síveis de reconhecimento, sobretudo os de caráter imaterial. Assim o texto constituicional define o
patrimônio cultural como os bens de natureza material e imaterial, tombados individualmente ou em
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores
da sociedade brasileira.

Dessa forma, o patrimônio cultural pode ser compreendido como o conjunto formado pelo pa-
trimônio material e patrimônio imaterial. Sendo o Patrimônio Cultural Material composto pelos bens
de natureza arqueológica, paisagística e etnográfica, histórica, belas artes e artes aplicadas. Já o patri-
mônio cultural Imaterial, também chamado de patrimônio intangível, reúne diversas expressões cultu-
rais, práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer
(celebrações, formas de expressão cênicas, plásticas, musicais, danças populares, lugares como feiras,
mercados, etc). 

Assim, é possível identificar dois momentos bem definidos, com relação ao que se considera pa-
trimônio cultural no Brasil. Um primeiro, chamado patrimônio de “pedra e cal”, de valorização das edi-
ficações, e outro momento que se constitui a partir das últimas décadas do século XX, quando começa
a ocorrer uma valorização das manifestações culturais de diferentes grupos sociais. É um momento de
incorporação à noção de patrimônio histórico de aspectos processuais da cultura, como os saberes e fa-
zeres, componentes da cultura popular brasileira em sua diversidade (Lacerda, et al, 2015).

Além disso, não é apenas o patrimônio representativo de determinados grupos sociais histori-
camente privilegiados que se torna passível de patrimonialização. A sociedade brasileira em sua diver-
sidade cultural possui um gama bastante heterogênea de entes materiais e/ou imateriais que
potencialmente podem receber reconhecimento oficial como Patrimônio Cultural. Reconhecimento
que se torna uma importante ferramenta para sua valorização e preservação. 

A perda de um bem cultural acarreta para as futuras gerações a privação de uma informação im-
portante a respeito de valor de certos recursos naturais, em particular animais, plantas, ou de funcio-
namento de sistemas políticos, sociais e econômicos, incluindo arquivos e registros históricos sobre
línguas, trabalhos de arte, composiçções musicais, trabalhos literários, tesouros arquitetônicos e mo-
numentos (Weiss,2003).

O Conjunto Arquitetônico da Pampulha: Razões para o reconhecimento da UNESCO

Os motivos alegados para inscrição a Patrimônio da Humanidade do Conjunto Moderno da
Pampulha e, posteriormente, referendados pela Unesco apontam um valor de raridade, excepcionali-
dade e genialidade.

O Conjunto Moderno da Pampulha (Belo Horizonte, Brasil) apresenta um importante
capítulo da história mundial da arquitetura moderna. Representou e representa ainda
uma nova síntese, nas Américas, dos preceitos da nova arquitetura e das novas formas de
viver anunciadas a partir das primeiras décadas do século XX. Simboliza, em sua mate-
rialidade, a interação universal que resultou em apropriações particulares de um diálogo
intercultural, mesclando tradições e valores locais a tendências universais e, em retorno,
influenciando e modificando mundialmente o rumo dessas tendências. (Dossiê Pampu-
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lha, 2014, p. 17).

O peso arquitetônico tornou-se peça fundante das motivações para o reconhecimento. De acordo
com o Dossiê supracitado, a Pampulha possui grande importância para a arquitetura brasileira e mun-
dial. Em suas páginas os argumentos apontam que a obra no conjunto quebrou o paradigma até então
consensual do racionalismo arquitetônico e demonstrou novas possibilidades de prática e casamento
entre arquitetura e estrutura.  Nesse sentido, conclui-se que o Conjunto Moderno da Pampulha pos-
sui grande significado para as gerações presentes e futuras da humanidade, apresentando-se como um
marco vivo, íntegro e autêntico da História da Arquitetura mundial e da história brasileira e das Amé-
ricas (Dossiê Pampulha, 2014). Corroborando essa perspectiva, em outra passagem reafirma-se que o
“seu valor universal excepcional, suficiente, portanto, para a percepção da identidade cultural do bem,
seja pela sua autonomia paisagística, seja ela sua inventividade morfológica e tipológica” (Dossiê Pam-
pulha, 2014, p. 211). 

A aprovação pela Unesco do Conjunto como Patrimônio Cultural da Humanidade, legítima
diga-se de passagem, consagrou uma das narrativas possíveis, e, neste caso, muito bem fundamenta no
campo técnico, sobre do Patrimônio Cultural constituído e sua consequente produção de memória. 
Entretanto, cabe registrar que outras narrativas podem se constituir a partir da Pampulha. O período
anterior ao modernismo - antes e depois da invasão bandeirante - e os acontecimentos durante os sé-
culos XVIII e XIX, a história da população marginalizada que não conseguiu sobrevier dentro do pe-
rimêtro da avenida do Contorno durante o desenvolvimento de Belo Horizonte, a construção de outros
equipamentos públicos na região, os diversos usos dados pela população ao espaço como, por exemplo,
as celebraçoes das Festas de Iemanjá promovidas pelos adeptos de religiões de matriz africana há mais
de 60 anos na região, o surgimento de outros bairros e ocupações com suas diversidades a partir dos anos
de 1930 , enfim, uma série de outras referências importantes no campo da cultura e da memória que
não foram peças desse processo.

A Pampulha nas representações sociais dos moradores de Belo Horizonte

Na tentativa de buscar informações sobre as representações sociais dos moradores de Belo Hor-
izonte sobre a Pampulha, realizou-se uma pesquisa qualitativa com 243 (duzentos e quarenta e três) pes-
soas. Deste montante, 40,08% do sexo masculino e 59,92% do sexo feminino, com faixa etária variando
de 13 a 83 anos. Os questionários foram construídos e as pesquisas desenvolvidas por estudantes de
Graduação de Cursos de Licenciatura em História, Pedagogia, Letras e Matemática no segundo se-
mestre de 2018. Os entrevistados foram escolhidos livremente pelos estudantes envolvidos na pesquisa.
O único critério pré estabelecido foi a idade mínima de 12 anos e a residência em Belo Horizonte.
Havia entrevistados de todas as 9 (nove) regionais administrativas nas quais a cidade de Belo Horizonte
foi dividida pela administração municipal. No quadro a seguir consta a divisão por faixa etária. 

Faixa etária Total Percentual
13-18 28 12,59
19-30 105 43,52
31-40 45 18,41
41-50 33 13,81
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51-60 16 6,69
61-70 12 3,35
Acima de 70 4 1,63

A tabulação dos dados apresentaram indícios relevantes e até surpreendentes da relação da pop-
ulação do município com a Pampulha. 

Dentre os entrevistados, 210 (duzentos e dez), ou seja, 86,42%, afirmaram conhecer o Conjunto
Moderno da Pampulha enquanto 33 (trinta e três) o que corresponde a 13,58% do total, não o con-
hecem. Os que não conhecem acrescidos dos que não visitaram o espaço nos últimos três anos, total-
izam 77 entrevistados, ou seja, 31,68%.  Nesse sentido, os dados dão indícios (indiciários, diga-se de
passagem, e que necessitam de maior aprofundamento) de que a Pampulha não está associada direta-
mente, de forma mais ou menos intensa, às vivências de quase um terço dos moradores da capital. 

Dos entrevistados, 65 (sessenta e cinco) moradores frequentam pouco o espaço, não ulturapas-
sando duas vezes nos últimos três anos. Entretanto, quase metade dos que conhecem o Conjunto Mod-
erno (aproximadamente 47%) estiveram ali pelo menos por três vezes nos últimos três anos. Deste
grupo, quase 28%, ou seja, 59 (cinquenta e nove) visitaram por mais de 5 vezes no mesmo período. 

A prática esportiva é o maior atrativo para os visitantes da capital. Aproximadamente 31%, ou
seja, 65 pessoas foram à Pampulha para a prática de caminhada ou ciclismo. Sendo a caminhada o
primeiro atrator destes visitantes seguida pelo  ciclismo. Neste hall de atrativos, ficaram empatados em
segundo lugar Bares e Restaurantes juntamente com os equipamentos do Conjunto. Aproximadamente
14%, ou seja, 29 (vinte e nove) pessoas que estiveram no espaço nos últimos três anos alegaram serem
os bares e restaurantes a motivação principal. O mesmo número de visitantes, ou seja, 29 (vinte e nove)
foi atraido por algum equipamento (Casa do Baile, Museu de Arte da Pampulha, Igreja Sâo Francisco,
Casa Kubitscheck) e/ou exposição abrigado por estes. 

Por fim, a frequência motivada por questões religiosas ocupa o quarto lugar nas motivações dos
entrevistados, ou seja, 13 pessoas (aproximadamente 6% dos visitantes). Nesse sentido, a prática es-
portiva e a frequência a bares e restaurantes representam quase metade das motivações para frequência
à Pampulha. 

As questões que levaram ao reconhecimento do Conjunto como Patrimônio da Humanidade im-
pulsionaram menos de 15% das visitações dos entrevistados. Dos entrevistados, 206 pessas (aproxi-
madamente 85%) sabiam que o Conjunto Moderno da Pampulha tornou-se Patrimônio Cultural da
Humanidade. Entretanto, mais da metade 149 (aproximadamente 60%) alegaram não saber os motivos
que justificaram o recebimento deste titulo. Essa constatação dá indícios de que as razões apontadas no
Dossiê, construído para justificar o tombamento perante a Unesco, representam uma perspectiva de-
sconhecida da maior parte dos moradores que parecem dar outros sentidos culturais à Pampulha.  

Dentre os principais artistas responsáveis pelo Projeto Moderno da Pampulha, Oscar Niemeyer
é o mais conhecido. Quase todos os entrevistados, aproximadamente 96%, ou seja, 232 moradores da
capital já ouviram falar do arquiteto. Burle Marx é conhecido de aproximadamente 33% dos entrevis-
tados, ou seja, 80 pessoas. Cândido Portinari, por sua vez, é menos conhecido ainda. Aproximadamente
25%, ou seja, 60 pessoas alegaram conhecer o artista plástico. 

Por uma estratégia metodológica, antes que tivessem acesso às outras questões que traziam de
certo modo alguma informação sobre o Conjunto Moderno da Pampulha, os entrevistados foram per-
guntados sobre o que lembram quando pensam no termo Pampulha. As respostas reportaram na
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seguinte ordem a lagoa (38); Mineirão (28); Igrejinha (20); Museu de Arte da Pampulha (18) sendo que
5 entrevistados falaram especificamente dos jardins deste equipamento; Jardim Zoológico (16); Parque
Ecológico (16); Casa do Baile (15); Feira de Artesanato do Mineirinho (6); Capivaras (6), cabe regis-
tar que a lagoa tornou-se o habitat para centenas de capivaras nos últimos anos; Oscar Niemeyer (5);
Monumento a Iemanjá (2); Toca da Raposa (1), centro de treinamento do Cruzeiro Esporte Clube; aero-
porto (1), o Aeroporto Carlos Drummond de Andrade – mais conhecido como Aeroporto da Pampulha
e que atende atualmente vôos regionais; Juscelino Jubitscheck (1); Jacaré (1), alguns desses répteis vivem
também na lagoa. Casa JK não foi mencionada. Não houve nenhuma menção à qualquer aspecto da
Pampulha anterior aos modernistas. 

Considerações Finais 

Atualmente existem 491 Cidades Educadoras espalhadas por 37 países. Belo Horizonte é um dos
14 municípios brasileiros que porta esse título. O primeiro princípio da Declaração de Barcelona ou
Carta das Cidades Educadoras aponta que 

Todos os habitantes de uma cidade terão o direito de desfrutar, em condições de liberdade
e igualdade, os meios e oportunidades de formação, entretenimento e desenvolvimento
pessoal que ela lhes oferece. O direito a uma cidade educadora é proposto como uma ex-
tensão do direito fundamental de todos os indivíduos à educação. A cidade educadora
renova permanentemente o seu compromisso em formar nos aspectos, os mais diversos,
os seus habitantes ao longo da vida. E para que isto seja possível, deverá ter em conta
todos os grupos, com suas necessidades particulares (Carta das Cidades Educadoras,
2004).

Desfrutar da cidade, compreendê-la em complexidade, diversidade e conflitos, dentre outras
questões, está associado ao acesso ao patrimônio cultural. Este, por sua vez, é formado pelas manifes-
tações mais significativas da cultura de um povo, de qualquer posição social, política e econômica,
região, crença e valores, materializadas em objetos tangíveis como construções, monumentos e sítios ar-
queológicos ou intangíveis como tradições, festejos e práticas culturais em geral. Conhecer, questionar
e usufruir deste patrimônio é um direito de cada morador. A educação pelo patrimônio é um dos re-
cursos fundamentais para garantir esse acesso e apropriação crítica. 

A cidade educadora é aquela que converte o seu espaço urbano em uma escola. Imagine uma es-
cola sem paredes e sem teto. Uma cidade na qual todos os espaços são salas de aula: rua, praça, praia,
rio, favela, shopping e também as escolas e as universidades. Há espaços para a educação formal, em que
se aplicam conhecimentos sistematizados, e a informal, na qual cabe uma gama maior de conheci-
mento. A cidade educadora deve ser vista como uma organização plural e multifacetada (Cabezudo,
2004). Ela é um conjunto múltiplo de ação coletiva, elaborada em muitas dimensões, plena de signifi-
cados, construtora de identidades e identificações. Num mesmo espaço da cidade é possível encontrar
diferentes atores atuando simultaneamente. As práticas educativas em uma cidade ocorrem no terreno
concreto da pluralidade do real composta pela intencionalidade estruturante dos planejadores, mas
também pelo jogo realizado por sujeitos sociais que, em suas práticas singulares e plurais, se articulam
como educadores coletivos (Faria, 1996).
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Diante deste quadro algumas reflexões tornam-se necessárias. Tendo por referência a amostragem
não probabilística dos entrevistados, os resultados apontam alguns indícios que merecem destaque.
Dois terços dos moradores entrevistados não possuem uma relação de convivência e usufruto com o con-
junto Moderno da Pampulha. Aproximadamente trinta por cento destes entrevistados sequer visitou o
espaço nos últimos três anos. Além disso, 14% desses moradores nem mesmo conhecem a região. 
O direito ao Patrimônio pressupõe o uso, usufruto e a compreensão crítica. Para garanti-lo, esse dire-
ito arantido deve ser fomentado e apoiado por políticas públicas. Ficou bastante evidenciado que mesmo
as narrativas hegemônicas sobre o Conjunto Moderno da Pampulha não são de conhecimento pleno
da população. Nesse sentido, é necessário o investimento em políticas de educação que permitam aos
belo-horizontinos conhecer a Pampulha com sua memória modernista e as outras possíveis narrativas
subterrâneas. Para essas últimas, uma exigência maior ainda se faz: uma intensificação do investimento
em pesquisas que permitam uma ampliação dos conhecimentos sobre o período pré-modernista. 

Cabe ainda registrar que a Pampulha tornou-se referência também para praticas de esportes e di-
versas modalidades de lazer. A significância cultural dada pela sociedade belo-horizontina ao Conjunto
Moderno da Pampulha vai além das perspectivas apontadas no projeto modernista. Esta perspectiva faz
parte da identidade e, em certa perspectiva, representa um Patrimônio Cultural não consagrado que é
uma importante referência identitária da população. É fundamental utilizar com sabedoria sua im-
portância sócio-cultural, celebrando a Pampulha como marca de um povo, em torno da qual a comu-
nidade se reconhece e se contempla, divulgando sua presença como marca de sua distinção (Carsalade,
2006). 

Em suma, às ações educativas já desenvolvidas junto às escolas do município e ao chamado
público expontâneo (formado por moradores e turistas), tão importantes e necessárias, devem se jun-
tar outras voltadas para uma grande parcela dos moradores da cidade, visando ampliar o conhecimento
e usufruto do Conjunto Moderno da Pampulha.  

A cidade que educa tem que ser plenamente responsável por prover as condições externas do ed-
ucar: se não pode fazer todos iguais ou sequer educar a todos por igual, deve ser patrocinadora da igual-
dade de direitos e oportunidades, de respeito à liberdade de idéias e convicções de exercício da ação
política, de acesso aos bens públicos e à dignidade humana em todos os sentidos. Cidade educadora é
aquela que garante que seus habitantes sejam antes de mais nada cidadãos de direito e de fato. Esta re-
sponsabilidade, que deve ser exercida em todos os porões de tecido social, é dever intrasferível do Es-
tado. Essa ação educativa será vitoriosa se resultar em amplo controle sobre quaisquer formas de exclusão
decorrentes das contradições da ordem estrutural da sociedade (Faria, 1996).
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Resumo: O artigo tem por objetivo demonstrar a metodologia conceitual  para realizar os Inventários
culturais em bairros. O foco principal do trabalho é a produção de mapas de percepções desenvolvidos
junto à comunidade detentora do patrimônio cultural local. Procurou-se valorizar as representações teci-
das pelos membros que frequentam e integram à comunidade de uma localidade para, a partir da identi-
ficação de suas demandas, sugerir formas de se trabalhar o patrimônio cultural do bairro. 
Palavras-chaves: Inventário cultural – mapas de percepção – patrimônio Cultural.

Abstract: The article aims to demonstrate the conceptual methodology for conducting cultural Invento-
ries in neighborhoods. The main focus of the work is the production of maps of perceptions developed
with the community that holds the local cultural heritage. We tried to value the representations made by
the members who attend and integrate the community of a locality, from the identification of their de-
mands, to suggest ways of working on the cultural heritage of the neighborhood.
Keywords: Cultural inventory - perception maps - Cultural heritage.

Introdução
Dos Inventários culturais à idealização de uma proposta atual

Oprojeto de inventariar os espaços culturais surge com a atual preocupação de se preservar a dimen-
são imaterial da cultura. Pois, a necessidade de reconhecimento das manifestações culturais como bem

imaterial fortifica o sentimento de pertencimento da população local, mantendo e celebrando regular-
mente as suas raízes, além de propiciar o reconhecimento dos espaços de celebrações. “Com isso, os in-
ventários na perspectiva cultural se valoriza, justamente, pela dimensão viva da cultura (CASTRIOTA,
2009, p.13.).
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As atividades associada a produção de um Inventário do Patrimônio Cultural  refletem os desdo-
bramentos recentes das discussões a respeito da preservação dos bens culturais nas grandes cidades no
Brasil. A utilização do Inventário como instrumento de planejamento para o registro dos bens imate-
riais tornou-se outra forma de proteção. Instrumento tradicional, o inventário vem sendo utilizado para
a preservação, sistematicamente no Brasil, desde o final da década de 1930, embora a sua aplicabilidade
valorizasse, até pouco tempo, apenas os bens materiais edificados. 

Foi somente a partir da década de 1970 que os inventários passaram a refletir uma serie de mu-
danças nas ações preservacionista.  Afinal, a crescente influência da Antropologia nos estudos históri-
cos sobre as cidades levaram à ampliação do conceito de “patrimônio”, que passou a ser qualificado não
mais como “histórico e artístico”, mas com o adjetivo “cultural”. Este novo “patrimônio cultural” pas-
sou a integrar em seu bojo não apenas as edificações, monumentos, acervos artísticos ou documentais,
mas também as manifestações culturais, que passaram a ser denominadas de “patrimônio imaterial”.
Este, por sua vez, seria composto pelas práticas, celebrações, modos de fazer, lugares, personagens que
integram os modos de viver no meio urbano e rural e constituem as paisagens culturais peculiares a am-
bientes específicos. (CASTRIOTA, 2009, p. 80-84).

No que tange ao conceito de “patrimônio cultural” Castriota (2009) afirma que a Antropologia
contribuiu para a ampliação do conceito, que, com sua perspectiva relativizadora, integra os grupos e
segmentos sociais que se encontravam à margem da história e da cultura dominante. A noção de cul-
tura deixa de se relacionar exclusivamente com a chamada cultura erudita, passando a englobar tam-
bém as manifestações populares e a moderna cultura de massa. Mas o mais importante foi que  o próprio
conceito de “patrimônio cultural” ampliou-se numa perspectiva de superação a visão retificada da cul-
tura como um conjunto de coisas.

A História Interdisciplinar dos Annales também contribui para a ampliação do que é “histórico”.
Estabelecendo assim, interesses com a mentalidade e a cultural material (vestimentas, utensílios, habi-
tação, alimentação). É interessante mencionar que a palavra patrimônio é de herança do direito ro-
mano e designava todo conjunto de bens que tinham algum valor econômico, sendo objeto de
apropriação privada. Mas com o decorrer do tempo, o uso da palavra se ampliou, sendo utilizado em
várias expressões como “patrimônio histórico e artístico”, “patrimônio natural”, “patrimônio arquite-
tônico”. Alias, como nos lembra Françoise Choay, o conceito de patrimônio arquitetônico também so-
freu uma ampliação com o tempo. Antes, o patrimônio arquitetônico concebia-se como uma espécie
de “coleção de objetos”, identificados e catalogados por peritos como representantes significativos da ar-
quitetura do passado, atribuía-se um valor histórico e/ou estético, e, como tal, dignos de preservação
(CHOAY, 2001, p.11). Uma concepção que ainda trabalhava com a ideia tradicional de monumento
único. Depois o conceito foi ampliado para conjuntos arquitetônicos inteiros e mesmo para a produ-
ção contemporânea, aliando-se critérios estilísticos e históricos a preocupações com o entorno, a am-
biência e o significado.

No que diz respeito as contribuições do patrimônio imaterial e suas principais definições. Souza
Filho (2005) menciona algo muito interessante, no que diz respeito aos bens culturais intangíveis, se-
gundo ele, em todos os bens culturais existe uma grandeza imaterial que é justamente o que os faz cul-
turais, pois a razão cultural dos bens, principalmente, os materiais está numa imaterialidade complexa.
Ou seja, todo bem cultural é intangível ou imaterial porque é a cultura humana que lhe atribui valor.
Ainda segundo Souza Filho (2005) fica óbvio que o sentido da preservação patrimonial não é pela ma-
terialidade existente, mas pela representação, evocação ou memória que lhe é inerente. Assim a noção
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de patrimônio Imaterial está enraizado no cotidiano das comunidades e vinculado ao seu território e
às suas condições materiais de existência, o patrimônio imaterial é transmitido de geração em geração
e constantemente recriado e apropriado por indivíduos e grupos sociais como importantes elementos
de sua identidade.

A recente utilização dos inventários para se registrar os bens imateriais tem se mostrado um pode-
roso instrumento de preservação. Se bem explorado metodologicamente, pode-se ultrapassar a sua fun-
ção original – a de produzir registros de bens culturais a serem protegidos – passando a constituir um
tipo de diagnóstico interdisciplinar, que fornece bases mais seguras de dados, bem como metodologias
de análise e interpretação para a ação e execução de políticas governamentais mais consistentes. Hoje,
o inventariamento dos bens culturais aplicado para se estudar os bairros  em Belo Horizonte possui
uma posição de independência frente aos órgãos oficiais. Nesse sentido, os inventários possuem uma
função de acessória ao sistema de preservação patrimonial oficial, mas o foco principal se encontra na
comunidade local que é detentora do patrimônio cultural instituído por distintas manifestações cultu-
rais.

Assim, as técnicas de inventariar passam a ser produzidas e analisadas com a amplitude do conceito
de patrimônio.  Com os inventários deve-se trabalhar com análise de diversos suportes de memória -
as edificações e os espaços, os documentos, as imagens e as palavras -, mas também se torna necessário
a ampliação dos instrumentos de conhecimento e análise. Dessa forma, a ampliação do conceito de pa-
trimônio cultural passa-se a considerar os elementos materiais e técnicos, os utensílios procedentes do
“fazer popular”, os bens móveis e imóveis, as criações individuais que são componentes do acervo ar-
tístico. 

Na Contemporaneidade uma lógica para a escolha do que Inventariar? 
A discussão sobre os valores tem-se tornado central na sociedade contemporânea, sendo debatida

em diferentes esferas dos campos disciplinares das Ciências Sociais. Principalmente no campo do pa-
trimônio. O fato é que as decisões sobre a conservação do patrimônio sempre lançaram mão, explícita
ou implicitamente, de uma articulação de valores como ponto de referência. Existem diversos valores
que muitas vezes entram em conflito. No campo da conservação do patrimônio, os valores são centrais
para se decidir o que conservar e que bens materiais/imateriais representarão a nós e a nosso passado.

As pessoas há todo tempo tomam decisões e agem de acordo com os seus próprios “valores”. Nos-
sas ações exprimem nossos valores. Os valores não estão nas coisas em si. Eles dependem de quem ava-
lia. Portanto, os valores podem variar entre pessoas e grupos. Os valores podem mudar com o tempo.
E quando nossos valores mudam, muda nosso olhar sobre as coisas do mundo. A maioria das pessoas
concordam quanto a valores básicos. Mas o que acontece quando os valores básicos entram em choque?

A própria ampliação da ideia de Patrimônio Cultural ligada a uma noção contemporânea de que
os valores atribuídos adquirem sentidos pela interpretação humana e que são tributários de dimensões
culturais, fruto dos lugares sociais em que são produzidos e recebidos marcam os choques culturais.
Pode-se dizer que aquilo que se entende como patrimônio sofre um processo de metamorfose e muda
de acordo com os valores sociais de cada período histórico. Como exemplo, pode-se citar que a indus-
trialização, a urbanização e a globalização são conceitos atribuídos a certas práticas que foram entendi-
das como danosas aos bens culturais de determinados países, nações e/ou valores de identidades locais.
Porém, com o avanço de um processo planetário de circulação cultural de produtos e pessoas, os pró-
prios lugares sociais tornaram-se transnacionais e fazem com que as comunidades preservem seus valo-
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res culturais fora de suas fronteiras locais e nacionais. Como diria Nestor Garcia Canclini (2008, p.89),
o que antes era entendido como prejudiciais à preservação dos bens culturais de uma nação ou país,
agora podem ser aceitos como condições que propiciam a sua preservação. As novas discussões acerca
do Patrimônio Histórico e Cultural levam a uma nova percepção atenta às suas identidades e que está
cada dia mais conectado ao mundo globalizado, mas também às necessidades do patrimônio Histórico
e da memória local.

Os valores são entidades do pensamento. Eles não existem na realidade materializada. Não são pro-
priedades dos objetos. São atribuídos às coisas por um sujeito ou grupo. Alias, valor implica sempre uma
relação de um sujeito com um objeto. Os valores só existem na medida em que um indivíduo/grupo
avalia e valoriza algo. Dessa forma, a conceituação do que inventariar um bairro, por exemplo, ins-
creve-se em várias possibilidades, pois os seus espaços, necessariamente, refletem uma natureza imate-
rial: a apropriação por parte dos moradores e visitantes, o uso imaterial dos locais frequentados por
diversos grupos e suas ressignificações, a disposição dos barres e as localizações dos espaços de mani-
festações e eventos, a circulação interna e externa dos frequentadores constituem características de al-
guns exemplos de bens culturais há serem inventariados localmente. Compreende-se que os valores
serão fatores decisivos nas práticas do campo do patrimônio, parte indissociável das medidas tomadas.
Essas medidas, assim como o discurso de preservação patrimonial estará acompanhada pela ideia de
proteção a cultura, num sentido de que o bem não perde suas referências histórico-culturais.

Segundo Castriota (2009) a partir dos anos 1970 começa o processo de descentralização das polí-
ticas de patrimônio no Brasil, com a criação de vários órgãos estaduais e municipais de preservação. No
ano de 1984, em Minas Gerais, é criado um importante órgão de inventariamento, o IPAC-MG, in-
ventário de Proteção do Acervo Cultural de Minas Gerais. Segundo a própria formulação do IPAC-MG,
este órgão se apresenta como um “inventário de conhecimento”, voltado para “identificação dos bens
de interesse de preservação”, com vistas a estimular “sua proteção e estudo posterior. A principal fun-
ção dos inventários é fornecer uma fonte de conhecimento das referências de identidade. Nesse sentido,
a metodologia de se construir parâmetros para se produzir os inventários culturais, pode-se seguir pelo
levantamento dos bens agrupados por categorias já descritas nos livros de registros criados pelo De-
creto 3.551/2000. Afinal, o registro de bens culturais imateriais tem como fundamento o instrumento
chamado inventário cultural que reflete a dinâmica do próprio instrumento de registro que estão divi-
didos em 4 grupos:

Livro de Registro dos Saberes – Onde são inscritos os conhecimentos e modos de fazer
enraizados no cotidiano das comunidades;
Livro de Registro das Celebrações – Onde são inscritos os rituais e festas que marcam
a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas
da vida social;
Livro de Registro das Formas de Expressão – Onde são registradas as manifestações li-
terárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; e
Livro de Registro dos Lugares – Destinado à inscrição de espaços como mercados, fei-
ras, praças e santuários, onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas.
(LIVRO DO REGISTRO, 2013)

Em retrospectiva, reitera-se que a ideia de inventariar o patrimônio cultural é parte de uma estra-
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tégia de reinterpretação dos significados que são atribuídos pelos diversos agentes que frequentam  um
determinado bairro ou lugar no tempo presente, pois a relação que está estabelece com o tempo é to-
talmente singular. Em consequência, a relação com a tradição também se modifica, sendo que nesta, a
sua dimensão dinâmica passa a se sobrepor sobre a sua dimensão cristalizada, passa-se a conceber uma
relação reflexiva com o passado e com a tradição no presente, o que reafirma a dimensão viva de uma
tradição cultural. 

É importante pensar o processo de feitura dos Inventários culturais dentro da lógica de que os sis-
temas culturais, mesmo aqueles tradicionais, estão em contínuo processo de modificação. Ou seja, as
culturas não são estáticas, o próprio processo de transmissão incorporaria possibilidades de mudanças,
através das quais as culturas se mantêm flexíveis e podem absorver as inevitáveis variações trazidas pelo
tempo ou melhor pelas fichas de inventários produzidas no tempo. Dessa forma, a própria tradição
que possui uma dimensão necessariamente conservadora, possuiria também uma dimensão dinâmica.
Impedindo assim sua cristalização ou homogeneização cultural. Em relação a essa proposição citamos
Souza Filho que preleciona: 

A preservação do meio ambiente, natural e cultural, não pode ser global, porque isto im-
plicaria impedir qualquer intervenção antrópica modificativa do meio ambiente e man-
teria estático o processo cultural. Preservar toda intervenção cultural humana na natureza
ou toda manifestação cultural é um absurdo e uma contradição, porque à guisa de pro-
teger as manifestações passadas, se estaria impedindo que a cultura continuasse a se ma-
nifestar. Implicaria não admitir qualquer possibilidade de mudança, processo ou
desenvolvimento. Assim como presevar intocado o meio ambiente natural, seria matar a
vida. Se fossem preservadas intactas todas as intervenções humanas, não haveria possibi-
lidade de evolução ou desenvolvimento social. (SOUZA FILHO, 2005, p 21)

Assim evita-se que a metodologia de produção de Inventários culturais negligenciasse os acrésci-
mos de outros períodos, distorcendo uma veracidade histórica que manteria as marcas das diversas épo-
cas? Afinal, a metodologia aplicada na produção dos inventários trabalha com a relação processual do
lembrar e do esquecer. Assim, para se criar uma memória privilegiam-se certos aspectos em detrimento
de outros, ilumina-se certos momentos da história, enquanto outros permanecem na obscuridade. No
entanto, mesmo que esses problemas se manifestem no efeito da produção de fichas de inventários,
não podemos descaracterizar a principal função das políticas de preservação patrimonial que são evitar
a perda das referências histórico-culturais. E se por um lado, as políticas de preservação patrimonial apre-
sentam essa faceta, pelo outro, elas se massificam. Num mundo moderno na qual a lógica da cultura
passa a ser a da própria mudança, da substituição incessante de valores e modelos, a dimensão dinâmica
da tradição se torna privilegiada e sobrepõe sua dimensão estática. 

Patrimônio Cultural, Paisagem e Mapas de Percepção
Com a contribuição da antropologia e da geografia nos debates sobre a dimensão imaterial do pa-

trimônio, constituída por práticas, celebrações, lugares, modos de fazer, técnicas e outras formas de
apropriação do meio, foi possível pensar a questão patrimonial a partir de uma dimensão que valoriza
a interação entre múltiplos agentes que constituem o vivido humano. Essa dimensão foi sintetizada na
ideia de “paisagem cultural”.
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Entendidas como espaços de ocorrência das práticas culturais, nos quais se expressam diversos
saberes e linguagens responsáveis pela constituição de identidades entre os habitantes de um mesmo ter-
ritório, as paisagens são o pano de fundo a partir do qual os membros de uma comunidade percebem
os lugares nos quais estão inseridos e com os quais se relacionam, estabelecendo as imagens sobre seu
cotidiano imediato. Elas não devem ser associadas a supostos “meios naturais” ou “artificiais”, mas a uma
complexa rede de percepções em interações composta por processos de criação e recriação, sendo fe-
nômenos sociais dotados de forte carga de subjetividade. De acordo com Milton Santos, a paisagem é:

“[...] o domínio do visível, aquilo que a vista abarca. Não é formada apenas de volumes,
mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc. [...] A paisagem é um conjunto de
formas heterogêneas, de idades diferentes, pedaços de tempos históricos representativos
das diversas maneiras de produzir as coisas, de construir o espaço” (SANTOS, 1988, p. 40.).

Portanto, as paisagens são, ao mesmo tempo, fruto da ação transformadora do homem em relação
ao meio natural e, também, imagens culturais, discursos que representam e estruturam, de forma sim-
bólica, o mundo. O significado verbal, visual ou construído da paisagem possui uma história de trocas
complexas entre esses elementos. Essa troca é marcada pela importância cultural que as paisagens vão
adquirindo ao longo do tempo como elementos referenciais de identidades e culturas diversas, sendo
possível a constituição de um patrimônio paisagístico, histórico e cultural (SANTOS, 1977, p. 18.). Se-
gundo Catrogiovanni, compõem a paisagem os elementos históricos e culturais que sinalizam o processo
organizacional dos diversos grupos sociais, construídos ao longo do tempo (CASTROGIOVANNI,
2002, p.132.).

A aproximação entre as discussões sobre as paisagens e as políticas de salvaguarda e preservação do
patrimônio resultou em um processo gradual de reorientação da forma de se valorizar os bens patri-
moniais. Com a revisão do conceito de “patrimônio histórico e artístico”, que deu lugar ao de “patri-
mônio cultural”, a dimensão imaterial da cultura entrou no foco das políticas públicas, trazendo para
o âmbito de atuação desta área as ações referentes aos sítios naturais e as diferentes manifestações das
populações locais. As primeiras ações nesse sentido ocorreram a partir da Convenção para o Patrimô-
nio Cultural, realizada em 1972. No relatório final desse evento foi criada uma Lista do Patrimônio
Mundial, divididos em duas categorias: patrimônio natural e patrimônio cultural. Se é possível perce-
ber, nessa iniciativa, uma vinculação à divisão tradicional entre “natureza” e “cultura”, o estabelecimento
de uma política de valorização da dimensão cultural e imaterial dos patrimônios representou grande
avanço para a valorização das paisagens como formas identitárias das sociedades ao redor do mundo.
Em 1992, na ECO92, as discussões foram retomadas, levando ao estabelecimento do conceito de “pai-
sagem cultural”. No documento de conclusão dos trabalhos a categoria de “paisagem cultural” foi ofi-
cializada pela UNESCO como o conjunto dos

“[...]monumentos que representem as obras combinadas do homem e da natureza, que
sejam ilustrativas da evolução da sociedade humana ao longo do tempo; que reflitam as
técnicas viáveis de utilização da terra “tomando em consideração as características e limi-
tes do ambiente natural no qual estão inseridas, assim como uma relação espiritual espe-
cífica com a natureza”; as que tiverem um valor universal excepcional e representatividade
da região geocultural a que pertencem tendo em vista sua capacidade de ilustrar os ele-
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mentos culturais essenciais e distintos dessa região; e que recubram grande variedade de
manifestações interativas entre o homem e seu ambiente natural.” (CURY, 2000, p. 157.).

A recepção do conceito de Paisagem Cultural no Brasil ocorreu anos depois, já na década de 2000.
A Carta de Bagé, resultado de um encontro realizado na cidade gaúcha em 2007, procurou estabelecer
diretrizes que norteassem a utilização do conceito nas políticas de preservação do patrimônio cultural
brasileiro. Seu artigo segundo estabelece:

“A paisagem cultural é o meio natural ao qual o ser humano imprimiu as marcas de suas
ações e formas de expressão, resultando em uma soma de todos os testemunhos resultan-
tes da interação do homem com a natureza e, reciprocamente, da natureza com homem,
passíveis de leituras espaciais e temporais.” ( INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIS-
TÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL. Carta de Bagé ou Carta da Paisagem Cultural.
Brasília, 2007,  p. 1- 2.).

As paisagens culturais, seguindo esses pressupostos, se efetivam na confluência entre o natural e o
cultural, a partir dos materiais dos quais os homens e mulheres se servem para a operacionalização de suas
vidas mais imediatas e dos valores atribuídos ao meio natural pelos sujeitos históricos em face dos dile-
mas de seus presentes. Elas estão sempre associadas a formas de expressão, modos de fazer, práticas de lazer
e celebrações que conferem dinamismo à vida social que transcorre em interação com os recursos natu-
rais. Essa visão “patrimonial” das paisagens privilegia, enfim, o aspecto humano da experiência do mundo.
É justamente com o intuito de valorizar o aspecto humano do patrimônio e sua face “subjetiva” que op-
tamos por adotar uma metodologia desenvolvida recentemente dentro das políticas patrimoniais e que
tem, também, origem na geografia: os “Mapas de Percepção“.  Esta metodologia se ancora em estudos
como os de Kotzel (2007), para quem os mapas, como produtos culturais, expressam múltiplas formas
de significação do espaço, expressa na iconografia e na própria seleção dos pontos fixados sobre o su-
porte cartográfico. Salete Kotzel ressalta a importância dos “mapas mentais” para a elucidação das com-
plexas tramas culturais e simbólicas que, somadas à materialidade do meio físico - modificado ou não
-, compõem a significação do vivido dos homens no espaço. Assim, o recurso à cartografia, antes de mo-
bilizar a ideia de precisão, aponta tanto para o caráter “imaginativo” dos mapas quanto à existência de
diversos “filtros” de leitura da cidade que levam à escolha de diferentes pontos de referência pelos su-
jeitos que os elaboram (KOTZEL, 2007). Essa aplicação dos mapas, dentro do âmbito de nosso traba-
lho, se pauta na crença de que os mapas mentais, como defende Denis Richter, são resultados, ao mesmo
tempo, da experiência dos indivíduos e das configurações socio-culturais vigentes em diferentes grupos
que compõem as comunidades (RICHTER, 2010).

Esta metodologia - e a concepção de cartografia que a fundamenta - possui pontos de contato ní-
tidos com os estudos mais recentes acerca dos aspectos multifacetados das memórias sociais e individuais.
Em primeiro lugar por lançarem luz para o que Jacques Le Goff, Pierre Nora e Paolo Rossi chamam de
dialética da memória  do esquecimento que extrapola as formas de controle da disciplina histórica e se
associa às disputas por poder - material e simbólico - nas sociedades do presente (IN: LE GOFF; NORA,
1984). É nessa realidade do presente, tumultuada e engendrada de embates, que são elaboradas as in-
terpretações sobre a nação, a cidade e os grupos sociais que a integram. Tais interpretações, na visão de
Michael Pollak, são permeadas por enquadramentos dos fatos e processos históricos por parte dos in-
divíduos (POLLAK, 1989, p.3-15.).  

Portanto, a escolha dos mapas de percepção como metodologia para a realização do Inventário do
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Patrimônio Cultural em locais de Belo Horizonte, Minas Gerais, procurou dar voz à participação de di-
versos tipos de públicos, sejam aqueles compostos pelos moradores do bairro, pelos visitantes frequen-
tes ou mesmo pelos visitantes eventuais ou que residam em outras cidades. A partir do cruzamento
entre os diversos mapas elaborados pelos participantes, será realizada a tabulação dos dados obtidos
para a elaboração de um inventário online, a ser disponibilizado na internet de forma que possa rece-
ber novas contribuições por parte dos usuários, servindo como um multiplicador de atividades relati-
vas à promoção e valorização do patrimônio cultural e das memórias sobre a cidade e os bairros
especialmente.
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Resumo: O presente trabalho, tomando como referência as intervenções realizadas na Pe-
dreira Prado Lopes, a mais antiga favela de Belo Horizonte analisa, à luz dos pressupostos
teóricos conceituais referentes à segregação sócio espacial, participação e direito à cidade, e as
relações estabelecidas entre o poder público e as associações de moradores na implementação
dos programas de urbanização de assentamentos precários. A política habitacional do muni-
cípio adota como premissa a gestão participativa, que objetiva promover o envolvimento dos
moradores nos projetos de urbanização e provisão de moradias. Desta forma, as intervenções
promovidas pelo poder público são norteadas por um diagnóstico construído com a partici-
pação da comunidade. Nesse processo, as associações de moradores – espaços de mobilização
e identidades – atuam como mediadoras dos diálogos entre poder público e comunidade. A
metodologia adotada neste trabalho consiste na análise documental e do relato oral que per-
mite compreender as construções de imaginários e memórias acerca daqueles espaços que
emergem em meio às tensões inerentes ao processo. Para tanto, foram analisados documen-
tos oficiais, dentre os quais as atas das reuniões realizadas pelo poder público junto à comu-
nidade para elaboração do diagnóstico, bem como as atas das reuniões das associações de
moradores. Entrevistas com as lideranças das associações, agentes do poder público e mora-
dores foram realizadas com o intuito de verificar como se deu o processo de participação, me-
diado pelas associações, ao longo das intervenções ainda em curso. As análises apresentam os
limites dos mecanismos da gestão participativa revelando um distanciamento entre os inte-
resses das comunidades e as intervenções realizadas.
Palavras-chave: Segregação sócio espacial; gestão participativa; urbanização; assentamentos
precários; associativismo urbano. 

Abstract: The present work, taking as a reference the interventions carried out in Pedreira
Prado Lopes, the oldest favela in Belo Horizonte, analyzes, in the light of conceptual theore-
tical assumptions regarding socio-spatial segregation, participation and the right to the city,
and the relationships established between the public authorities and residents' associations in
the implementation of urbanization programs for precarious settlements. The municipality's
housing policy adopts participatory management as a premise, which aims to promote the in-
volvement of residents in urbanization projects and housing provision. In this way, the in-
terventions promoted by the public power are guided by a diagnosis constructed with the
participation of the community. In this process, residents' associations - spaces of mobiliza-
tion and identities - act as mediators in the dialogues between public authorities and the com-
munity. The methodology adopted in this work consists of the documentary analysis and the
oral report that allows to understand the constructions of imaginary and memories about
those spaces that emerge amid the tensions inherent to the process. To this end, official do-
cuments were analyzed, including the minutes of the meetings held by the government with
the community to prepare the diagnosis, as well as the minutes of the meetings of the residents' associations. In-
terviews with the leaders of the associations, government officials and residents were carried out in order to verify
how the participation process, mediated by the associations, took place during the interventions still in progress.
The analyzes present the limits of the participatory management mechanisms, revealing a gap between the inte-
rests of the communities and the interventions carried out.

1  Este trabalho foi apresentado e pu-
blicado nos anais no XXXII Congreso
Internacional ALAS Perú 2019: Hacia
un Nuevo Horizonte de Sentido His-
tórico de una Civilización de Vida e
apresenta os resultados parciais refe-
rentes à pesquisa “Dilemas e perspec-
tivas dos processos participativos nos
projetos de urbanização de assenta-
mentos precários no município de
Belo Horizonte: a Pedreira Prado
Lopes” realizado no Centro Universi-
tário de Belo Horizonte - UniBh fi-
nanciado pela FAPEMIG (Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado de
Minas Gerais).
2 “As justificativas para as reformas ur-
banas nas cidades brasileiras e mesmo
para a construção – caso de Belo Ho-
rizonte – residem na necessidade de
modernizar, embelezar e, sobretudo,
de sanear. Remeter a Paris para se re-
ferir a Belo Horizonte se deve, inicial-
mente, à influência do plano de
Haussmann na concepção da nova ca-
pital do Estado inaugurada em 1897.
O projeto elaborado pela equipe do
engenheiro Aarão Reis é apresentado
como inspirado por três experiências
anteriores: a Paris de Haussmann, a
Washington de Pierre Charles L’En-
fant e La Plata. Para Aguiar (2006)
essas intervenções traziam em seu
cerne a criação de um modelo abran-
gente de cidade, para além dos traça-
dos e das soluções meramente
urbanísticas. La Plata e a Cidade de
Minas ainda tinham em comum a
construção da modernização em bases
urbanas, pautadas pelo ideal de pro-
gresso e por anseios de modernidade.
O projeto para a nova capital eviden-
cia em seu traçado a segregação so-
cioespacial. Na passagem do século, a
política higienista, matriz ideológica
que norteia práticas e discursos, ade-
quava-se ao projeto político-econô-
mico-social subjacente à consolidação
da república em seus desdobramentos
regionais e municipais. Em Minas, a
capital deveria apresentar um planeja-
mento urbanístico e arquitetônico
digno de novos tempos e sua implan-
tação foi marcada pelo completo des-
prezo pelo antigo arraial, cuja
população era considerada atrasada: a
Cidade de Minas era merecedora de
uma população condizente com sua
modernidade (NASCIMENTO, p.
77, 2012).
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Keywords: Socio-spatial segregation; participative management; urbanization; precarious settlements; urban as-
sociations.

Introdução

APedreira Prado Lopes, a mais antiga favela de Belo Horizonte, localizada na região Noroeste do mu-
nicípio de Belo Horizonte, surgiu por volta de 1910, e foi inicialmente ocupada por operários que

foram trabalhar na construção da nova capital2. Ao longo de sua história, semelhante às de outras favelas
localizadas próximas às áreas centrais da capital, os moradores conviveram não apenas com a remoção rea-
lizada na década de 1940, mas também, a partir de sua permanência no local, com as precárias condições
de moradia e infraestrutura que atualmente ainda podem ser observadas, agravadas pelo aumento do nú-
mero de habitantes. 

Em grande parte das políticas públicas implementadas no século XX, as favelas e seus moradores
foram percebidos como um problema a ser resolvido a partir da disseminação de uma imagem negativa
desses espaços como o lugar do perigo, da violência, das epidemias, enfim, do atraso entendido como obs-
táculo para o progresso. As narrativas sobre esses espaços constroem as representações da “favela” e do “fa-
velado”, associadas à ideia de anormalidade e marginalidade. Nesse sentido,

A denominação de favelado, originalmente qualificado de lugar geográfico, passou a repre-
sentar também um lugar social na pobreza, e morar na favela é sinônimo não apenas de ser
pobre e pertencer ao mundo popular, mas também ao mundo dos problemas. Com a crescente
difusão da ideia de favela como enclave ou “gueto”, como espaço social territorializado, pa-
rece reafirmada a ideia da pobreza que gera problemas. Um círculo vicioso
que estigmatiza (VALLADARES; COELHO, 1995, p. 65). 

A partir da década de 1990, é possível observar um significativo aumento da pro-
dução acadêmica e historiográfica sobre as cidades, marcada pela reflexão crítica sobre
os impactos da modernidade no cenário urbano. As análises destacam as ambiguida-
des dos processos de modernização no espaço urbano e seus reflexos na construção das
identidades dos seus habitantes. Tais produções destacam, dentre outras reflexões, as
transformações, resistências e permanências de práticas culturais de grupos distintos,
que, em meio às transformações dos espaços justificadas pela entrada na modernidade,
constroem relações distintas com a cidade3. 

As memórias, assim como as identidades e os territórios são construções em cons-
tante transformação, resultantes das ações e das interações entre os sujeitos. Nesse sen-
tido, pensar as relações entre memória, identidade e território significa compreender
que estas se estabelecem a partir de relações sociais desenvolvidas em meio às lutas,
negociações, conflitos e consensos entre os sujeitos. Assim, a partir da década de 1990,
os grupos antes esquecidos pelas análises historiográficas, emergem como protagonis-
tas das novas interpretações sobre a memória, o modo de viver e as práticas culturais
dos habitantes que constroem e vivenciam os espaços da cidade. 

Tais visões se materializam nos espaços urbanos a partir das ações do poder pú-
blico municipal de Belo Horizonte, cuja política habitacional previa o envolvimento
dos moradores, que deveriam participar na definição e ordem de prioridade das in-

3NASCIMENTO, A.; FONSECA,
A. C. O.; BRITO, I. N.; SANTOS,
J. R; D’ANGELO, L. F.; ZAMIT,
M. N. R.; PESSOA, S. C.; OLI-
VEIRA, T. F. (2019). As tessituras
da memória e a construção imagi-
nária do espaço: história oral e pa-
trimônio na Pedreira Prado Lopes.
In: MARTINS, Bianca Carvalho.
(Org). O Essencial da Arquitetura
e Urbanismo 2. 1ed.: Atena Edi-
tora, v. 2, p. 257-271.
4NASCIMENTO, A.; FONSECA,
A. C. O.; BRITO, I. N.; SANTOS,
J. R; D’ANGELO, L. F.; ZAMIT,
M. N. R.; PESSOA, S. C.; OLI-
VEIRA, T. F. (2019). As tessituras
da memória e a construção imagi-
nária do espaço: história oral e pa-
trimônio na Pedreira Prado Lopes.
In: MARTINS, Bianca Carvalho.
(Org). O Essencial da Arquitetura
e Urbanismo 2. 1ed.: Atena Edi-
tora, v. 2, p. 257-271.
5 Próxima a Belo Horizonte, devido
à generosidade das reservas aurífe-
ras no período colonial, o arraial de
Sabará tornou-se populoso, o que
lhe valeu, em 1711, a elevação à
Vila Real de Nossa Senhora da
Conceição de Sabará, que abarcou
os outros arraiais. Assim, a Vila de
Nossa Senhora da Conceição do Sa-
bará se tornou uma das mais im-
portantes da Capitania das Minas.
A vila se tornou um importante
empório comercial e um centro de
ourivesaria que produziu finas al-
faias e joias que se tornaram famo-
sas no Brasil. Em 6 de Março de
1838, a Vila Real de Nossa Senhora
da Conceição do Sabará foi elevada
à cidade, sendo seu nome oficial re-
duzido a Sabará (Fonseca & Mene-
zes,2004).
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tervenções para melhorar o ambiente onde viviam. Nesse sentido, a participação possibilitaria que as es-
colhas sobre as transformações no lugar no qual residiam partissem daqueles que vivenciavam cotidiana-
mente o espaço4.

Ainda que as obras não estejam concluídas, as intervenções urbanísticas realizadas na Pedreira Prado
Lopes permitem compreender questões mais amplas acerca da gestão participativa. Nesse sentido, bus-
cou-se compreender, a partir das visões do poder público e dos moradores, entre a expectativa e a realidade,
os limites e possibilidades dos processos participativos.

História e memória da Pedreira Prado Lopes: a construção dos espaços 
A Pedreira Prado Lopes é a favela de ocupação mais antiga do município de Belo Horizonte. A área

onde se localiza começou a ser foi ocupada por volta de 1910 por pessoas que vieram de várias regiões de
Minas e até mesmo de outros Estados, atraídas por promessas de prosperidade e oportunidades de traba-
lho que, na ocasião, surgiam juntamente com a construção planejada de Belo Horizonte. Seus primeiros
moradores foram, portanto, trabalhadores que construíram a nova capital. 

Segundo registros da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PBH), o nome dado à ocupação remete,
em primeiro lugar, à família Prado Lopes, que era proprietária de vários terrenos naquela área, na qual exis-
tiam pedreiras que forneciam matéria prima para a construção da cidade. No entanto, segundo Ribeiro
(2001), na versão de alguns moradores antigos, a vila surgiu após a abolição da escravidão. A região da Pe-
dreira pertencia ao município de Sabará5, importante centro minerador que abrigou um grande número
de cativos até o final da escravidão. Assim, os escravos libertos teriam se fixado naquele local, recém saí-
dos do cativeiro, estabeleceram ali suas moradias. Nesse sentido, pertencer a um lugar
construído por escravos libertos e excluídos após a abolição reforça a identidade da fa-
vela, espaço constituído por grupos também marginalizados e de luta cotidiana pela
sobrevivência que se inicia, antes de tudo, pela resistência em ali permanecer. Observa-
se assim, que as narrativas permitem entrever pessoas, lugares e objetos, referências
culturais constituídas pelos moradores e que constituem o patrimônio da Pedreira.
Em entrevista a moradora relata: 

Pelo mais ou menos que eu entendo a Pedreira também foi quilombo6... se
você procurar pela história a Pedreira foi quilombo, porque a maioria no co-
meço dela é negro e indígena. Só foi sendo popularizada mesmo pelo pessoal
do interior, eu tenho que lembrar, eu esqueço o nome desse prefeito que pro-
meteu casa pro pessoal do interior que vieram pra cá com a intenção de ga-
nhar casa... pra não ganhar nada, “né” (Moradora da Pedreira Prado Lopes,
entrevista realizada em junho de 2018).

Na tessitura da narrativa, os moradores constroem uma memória do espaço como
lugar de resistência e rompe o sentido de linearidade na história por meio da memó-
ria, que permanece e se atualiza. A memória dos libertos permite estabelecer um vín-
culo comum com os grupos com os quais se identifica. Desse modo, a memória
coletiva, reconhecida como narrativa legítima do passado, atua como elemento cons-
tituinte de uma identidade social.

A origem da Pedreira Prado Lopes, segundo a versão oficial, não se difere daque-
las que surgiram no momento inicial de construção da cidade, que ainda em 1895, dois
anos antes de sua inauguração, já apresentava duas áreas ocupadas que abrigavam apro-
ximadamente 3000 pessoas:

6O imaginário do quilombo em re-
lação à favela, que abriga em sua
maioria negros e pobres, é frequen-
temente reafirmado nas críticas à
condição social destes grupos. No
carnaval do Rio de Janeiro de 2018,
a Escola de Samba Grêmio Recrea-
tivo Paraíso do Tuiuti, apresen-
tando um enredo questionador
sobre os 130 anos da abolição da es-
cravidão brasileiro, foi vice-campeã
no Grupo Especial. O samba "Meu
Deus, meu Deus, está extinta a es-
cravidão?" apresentava em seu re-
frão: “não sou escravo de nenhum
senhor, meu paraíso é meu guar-
dião, meu Tuiuti, o quilombo da
favela, é sentinela da libertação”.
7A apreensão da terminologia ado-
tada para se referir aos lugares cons-
titui-se referência para a percepção
dessas construções: o uso da expres-
são “invasão de áreas públicas”, pre-
sente nos documentos oficiais,
naturalizada e incorporada por
parte dos habitantes das cidades na
atualidade, permite pensar acerca
da imagem construída sobre aque-
les que não possuíram – e ainda não
possuem – o direito à cidade. A ex-
pressão reforça o estigma da ilegali-
dade, e justifica, em grande parte as
intervenções “modernizadoras”.
Cabe ressaltar que uma grande
pauta de luta e linha de resistência
dos movimentos sociais atuais está
na defesa do termo ocupação em
contraposição a terminologia inva-
são. De acordo com os atores sociais
presentes nos movimentos, ocupa-
ção é a forma mais legitima de de-
fender quem luta por direito à
cidade, já que é carregado de sen-
tido político (Santos & Mayorga,
2017). 
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Como se sabe, esta foi a origem das primeiras favelas da cidade. Belo Horizonte era uma
capital destinada às classes média e alta, não possuindo local para a instalação das pessoas
de baixa renda que vinham do interior atrás de condições melhores de vida, seja saúde,
emprego, educação, água e luz, ou para os que serviram de mão-de-obra na capital. Res-
tava a elas a invasão7 de áreas públicas ou particulares, onde surgiram as primeiras vilas e
favelas. A Pedreira não fugiu a esta regra, pois as pessoas que nela se instalaram não en-
contraram nada do que vieram procurar. No início de sua existência, ela não possuía ne-
nhuma infraestrutura. Não havia água, luz, esgoto, calçamento. As casas não eram ainda
de alvenaria, mas de adobe, madeira, latão. Os moradores conseguiam água através de
cisternas e minas, usavam fossas e lamparinas (Companhia Urbanizadora de Belo Hori-
zonte – URBEL, 1998).

De acordo com Guimarães (1992), inicialmente o poder público não demonstrou preocupação
com as invasões e sim com a garantia da mão de obra necessária para a construção da cidade. Pode-se
observar a utilização do termo “invasões” no documento citado anteriormente, o que reforça a imagem
acerca dos moradores do local. No projeto da nova capital, às elites, estava destinada a área central da
cidade, denominada “Zona urbana”, caracterizada pelos altos preços dos terrenos devido à especulação
imobiliária e exigências para a construção e conservação das casas; aos pobres e trabalhadores, a “Zona
suburbana”, a periferia, ocupada desordenadamente.

O surgimento de cafuas (casas de barro cobertas de capim) e barracos (casas de tábuas, cobertas com
capim ou zinco) subverteu o projeto da nova capital que previa a expansão do espaço central ordenado,
moderno e dominante, para os espaços periféricos, dominados, do urbano para o suburbano: a cidade
cresceu no sentido oposto, sendo a população excluída do espaço central que de fato determinou a pro-
dução da cidade. No relato de uma antiga moradora, é possível perceber as dificuldades vividas no co-
tidiano da Pedreira desde o início de sua formação: 

Como não havia luz, era proibido sair do seu barracão de noite, entre 22:00hs e 05:00hs
da madrugada a não ser por motivo de doença ou de morte. Duas equipes de guardas no-
turnos a cavalo e armados de uma longa espada patrulhavam a noite toda na favela para
que essa lei fosse respeitada. Depois voltavam para o seu quartel (Jornal Fala Pedreira, p.
01, Edição nº 08, Abril de 1997).

Cabe destacar que o chamado “toque de recolher”, que intitula o relato da moradora, permaneceu
ao longo dos tempos na Pedreira. Nos momentos de violência extrema, nos episódios ligados ao tráfico
de drogas, os moradores relatam a existência desta prática ainda nos dias atuais, seja por imposição ou
pelo medo de sair às ruas.  

Na década de 1930, surgiram as primeiras preocupações do Estado em elaborar políticas sociais,
dentre as quais uma política de habitação: os debates sobre moradia revelavam os interesses de um país
que se industrializava, e que percebia a habitação como condição de reprodução da força de trabalho.
Segundo Bonduki (2004),

[...] o objetivo dos governos desenvolvimentistas era es timular a criação de
uma solução habitacional de baixo custo na periferia, visto ser ela conveniente 8Duas grandes realizações para o

proletariado, Jornal Estado de
Minas, 12.12.1942, p.5.
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para o modelo de capitalismo que se implantou no país a partir de 1930, por manter bai-
xos os custos de reprodução da força de trabalho e viabilizar o investimento na indus-
trialização do país (BONDUKI, 2004, p.12).

Tais soluções explicam historicamente e em grande parte a conformação das metrópoles brasilei-
ras, nas quais periferias são destinadas aos pobres. Não obstante, uma nova concepção de planejamento
urbano, o urbanismo moderno, se apresenta como solução para a desordem urbana. Corroborando
com o discurso higienista em voga no período, que percebe a favela como uma ameaça e obstáculo para
os interesses de um projeto de cidade moderna e civilizada, o prefeito Juscelino Kubitscheck ordenou
a desapropriação de parte da Pedreira Prado Lopes para a construção do Conjunto Habitacional IAPI.
Juscelino Kubitschek profere o seguinte discurso:

Fonte de discórdia onde vivia um aglomerado de pessoas da mais diversa procedência e
também levando cada um uma vida bem diferente de seu vizinho. A pedreira, situada
além da Lagoinha, mas distante apenas 1 km da cidade, estava mais perto que muitos
bairros residenciais. Gente humilde, trabalhadora, vivia, muitas vezes, no barracão sepa-
rado do vizinho malandro e desordeiro apenas por frágil parede de tábuas ou latas. A pro-
miscuidade, a falta de ordem, a contínua bebedeira imperava nos botequins daquele
aglomerado de casas e eram um perigo para os bons costumes. Raro o dia em que, dos
morros da pedreira, não descia um ferido e mesmo um cadáver, tais as brigas em que se
empenhavam as pessoas dali8.

Para a construção do conjunto habitacional, parte da favela foi removida e os antigos moradores
da Pedreira direcionados para áreas ainda mais distantes, em função da expansão da Avenida Presidente
Antônio Carlos, em direção a Pampulha, conforme relatório abaixo:

A atenção que demos à criação do bairro residencial da Pampulha tinha de ser contraba-
lançada [...] a dois passos da cidade se vinham localizando classes de menor capacidade
econômica, operários e até mendigos [...] verificamos a possibilidade de subdividir aquela
área e revender ou aforar toda a gleba sem dúvida valorizada pelas condições naturais e
pelos serviços que já haviam atingido. (Relatório do prefeito Juscelino Kubitscheck, 1940,
p. 76)9. 

Segundo depoimento de uma antiga moradora da Pedreira, 

Naquela época não havia ruas asfaltadas, não existia o Colégio Municipal, O Odilon Beh-
rens nem o IAPI. Tudo era favela. No meio encontrava-se a britadora que quebrava as pe-
dras o dia todo. Está aí o nome de Pedreira. O prefeito tirou uma parte dos favelados para
lhes dar uma casa. Mas esqueceu a promessa, construiu o IAPI para os aposentados da in-
dústria (Jornal Fala Pedreira, p. 01, Edição nº 08, Abril de 1997).

Contrariando as determinações do poder público, parte dos moradores retornou
e se estabeleceu na área contígua ao Conjunto. Ao longo dos anos, sucessivas remoções

9BELO HORIZONTE. Prefeitura
Municipal. Relatório do Prefeito
Juscelino Kubitschek. Belo Hori-
zonte: Imprensa Oficial, 1940.
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marcaram a construção dos espaços da Pedreira. Estas, bem como a chegada constante de trabalhado-
res que se estabeleceram em uma área cada vez mais reduzida, fez com que os espaços fossem cada vez
mais adensados, agravando as condições de vida já bastante precárias de seus moradores (Companhia
Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – URBEL, 1997). 

O cenário brasileiro no final da década de 1970 e início da década de 1980 caracterizava-se pela
crise econômica, agravamento das desigualdades socioespaciais e do acirramento das lutas e conquistas
dos movimentos sociais, bem como a mobilização de distintos setores da sociedade civil. Observa-se em
Belo Horizonte o fortalecimento dos movimentos sociais – pastorais e associações que, unidos em torno
de objetivos comuns, exerceram pressão sobre o poder público para a elaboração de políticas urbanas
sistematizadas. 

Nesse período, tiveram início as reivindicações coletivas dos moradores da Pedreira Prado Lopes e
as ações do poder público estadual, que visavam dotar a comunidade de serviços de água e luz para a
maioria dos moradores. Em 1974 é criada a União Prado Lopes, a primeira associação de moradores
da Pedreira Prado Lopes. Em resposta às pressões populares,

depois da instalação da primeira torneira pública, outras foram sendo instaladas, embora
com intervalos de tempo de vários anos. Os primeiros que conseguiam ligações cediam
“bicos” para vários outros. Os que conseguiam primeiro eram geralmente os que mora-
vam nas bordas da Pedreira, em frente a áreas que já possuíam redes de água e luz. O
certo é que a conquista desses benefícios foi lenta, demorada e difícil (Companhia Ur-
banizadora e de Habitação de Belo Horizonte – URBEL, 1997). 

Na esteira dos movimentos de redemocratização, a Constituição de 1988, apresentava artigos que
determinavam a atuação do poder público sobre a questão da moradia. Em consonância com a Carta
Constitucional, o Plano Diretor do Município de Belo Horizonte, instituído em 1996, tinha como
atribuições:

Desenvolver programas e destinar recursos para a urbanização e a regularização fundiária
de favelas, a complementação da infraestrutura urbana de loteamentos populares e o reas-
sentamento de população desalojada em decorrência de obras públicas ou calamidades;
promover o reassentamento, preferencialmente em área próxima ao local de origem, dos
moradores das áreas de risco e das destinadas a projetos de interesse público ou dos desa-
lojados por motivo de calamidade. (BELO HORIZONTE, PLANO DIRETOR, 1996,
Lei 7.165, ART. 31/ VI X).

Nesse sentido, a promoção do reassentamento em áreas próximas ao local de origem das famílias
removidas pode ser entendida como um avanço na discussão sobre política de habitação no país e in-
corporada aos programas habitacionais do município de Belo Horizonte, uma vez que esta pode con-
tribuir para uma manutenção dos vínculos sociais, redução da segregação sócio espacial e contribuir para
o exercício da cidadania (ALMEIDA, 2015).

As intervenções realizadas na Pedreira: narrativas, diálogos e mediações  
A década de 1990 foi marcada pelas contradições estabelecidas entre dois processos: a globalização
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da economia, calcada na adoção de preceitos neoliberais e o protagonismo de movimentos sociais que
buscavam ampliar as conquistas da cidadania. Nesse contexto, surgiram distintos entendimentos acerca
dos modelos de políticas públicas. Se por um lado, é possível identificar perspectivas que coadunavam
com receituário neoliberal, relacionadas às ações gerenciais na definição de políticas públicas ou sociais
de caráter meramente instrumental que negligenciam a complexidade da sociedade, como espaço de
poder, conflito, aprendizagem e mudança, por outro lado, identifica-se, também, o aumento das rei-
vindicações e conquistas de ampliação da participação popular como processo intrínseco à construção
da cidadania por meio do conhecimento e da organização dos sujeitos diante de sua realidade. Assim,

no contexto dos anos 1990, a participação passou a ser vista sob o prisma de um novo pa-
radigma – como Participação Cidadã, baseada na universalização dos direitos sociais, na
ampliação do conceito de cidadania e numa nova compreensão sobre o papel e o caráter
do Estado. A participação passou a ser concebida como intervenção social periódica e pla-
nejada, ao longo de todo o circuito de formulação e implementação de uma política pú-
blica, porque as políticas públicas ganharam destaque e centralidade nas estratégias de
desenvolvimento, transformação e mudança social (GOHN, 2002, p. 12).

A partir da década de 1990, em consonância com o fortalecimento dos processos participativos pre-
vistos na Constituição de 1988, a política habitacional do município de Belo Horizonte passou a ado-
tar como premissa, a gestão participativa, cujo principal objetivo, no que se refere às vilas e assentamentos
precários, era promover o envolvimento dos moradores nos projetos de urbanização e provisão de mo-
radias. O Orçamento Participativo de Belo Horizonte foi implantado em 1994 com o objetivo propor-
cionar ao cidadão condições de participar efetivamente de decisões relativas à gestão da cidade.

Pautada em uma visão do direito à cidade e no entendimento de que as intervenções deveriam
ocorrer de maneira integrada, legitimadas pela participação efetiva dos moradores, o poder público mu-
nicipal realizou diversas intervenções norteadas por um diagnóstico, cuja proposta, construída com a
participação da comunidade, era conhecer a realidade destas. Nesse sentido,

aprofundaram-se as ações em favelas, em direção a uma visão do direito à cidade e da ne-
cessidade de se trabalhar de maneira integrada as intervenções no território, casando ur-
banização, regularização fundiária, serviços públicos, programas de acesso a trabalho e
renda e fortalecimento da organização e da participação comunitária em todo o processo.
Essa visão “estrutural” teve seu marco inicial com o Programa Alvorada
(PBH/Urbel/AVSI) e culminou na obrigatoriedade de elaboração dos Planos
Globais Específicos – PGE10antes da realização de qualquer intervenção em
áreas decretadas como Zonas de Especial Interesse Social (LIBÂNIO, 2016,
p. 768).

Tais intervenções foram objeto de distintas análises11, que enaltecem a possibili-
dade de participação, que resultou em maior envolvimento da comunidade no processo
de produção dos espaços vividos. Em uma visão distinta, outras análises apontam,
dentre outras questões, a morosidade na implementação das ações, que, além da ne-
cessidade na aprovação nos Orçamentos Participativos que ocorrem anualmente, ul-
trapassam o período previsto para a sua execução, o que acarreta um aumento

10  O Plano Global Específico
(PGE) é um instrumento de plane-
jamento que norteia as intervenções
de reestruturação urbanística, am-
biental e de desenvolvimento social
nas vilas, favelas e conjuntos habi-
tacionais populares. Ele consiste em
um estudo aprofundado da reali-
dade destas áreas, considerando os
aspectos urbanístico, socioeconô-
mico e a situação jurídica do ter-
reno. O objetivo principal do PGE
é apontar os caminhos para a me-
lhoria da qualidade de vida nestes
locais e integrá-los ao conjunto da
cidade (Companhia Urbanizadora
e de Habitação de Belo Horizonte –
URBEL, 2018).
11Ver: Libânio (2016); Gomes
(2008); Almeida (2015); Vargas
(2006); Bedê (2005).
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significativo na previsão de custos; falta de recursos ou de vontade política das administrações que su-
cederam os governos responsáveis pela implementação do Orçamento Participativo (LIBÂNIO, 2016).

As associações de moradores, constituíram-se historicamente a partir da identidade destes com o
território, da luta ou reivindicação de melhorias urbanas e da capacidade de mobilização e politização
dos espaços urbanos, cujo caráter era de autonomia perante a política institucional. Estas associações
assumiram novas formas de atuação a partir dos novos processos de democratização, passando a atuar
como mediadoras dos diálogos entre o poder público e a comunidade para que, a partir dos canais de
participação instituídos, tivessem suas demandas atendidas.

Ao longo dos anos, as lutas e conquistas dos moradores da Pedreira construíram um sentimento
de pertencimento àquele lugar. Tal sentimento se materializa nas páginas do Jornal Fala Pedreira, pro-
duzido pela Associação de moradores e por parte da comunidade. Por meio dos registros apresentados
no jornal, publicado mensalmente, é possível analisar a trajetória do trabalho de mobilização da primeira
associação de moradores da Pedreira Prado Lopes, a União Prado Lopes e a sua atuação frente ao poder
público nos momentos em que eram implementadas as intervenções nos espaços da Pedreira. 

Os jornais analisados datam do período compreendido entre os anos de 1997 e 2002. Cabe des-
tacar que as análises não contemplaram todas as edições, apenas parte delas, uma vez que estas não
foram encontradas em sua totalidade.

A primeira edição data de 1996. Nesta, o jornal trazia, logo abaixo do título, a seguinte apresenta-
ção, que permaneceu em todas as edições analisadas: “Um instrumento independente de caráter infor-
mativo da comunidade da Pedreira Prado Lopes”. O jornal abordava assuntos de interesse da comunidade,
tais como relatórios sobre as ações do poder público na área, cuidados com a saúde, eventos culturais,
dentre outros informes. A preocupação em manter os moradores informados e mobilizados diante das
ações do poder público pode ser percebida na grande maioria de suas edições. 

A edição Nº 06 de janeiro de 1997, por meio de uma “fábula”, destacou a importância do envol-
vimento dos moradores na Associação e no Orçamento Participativo, além de divulgar a necessidade
do cuidado com o descarte de lixo. Percebe-se no texto a adoção de um gênero discursivo narrativo
próprio da literatura infantil, de caráter pedagógico: 

Era uma vez... um peixinho que vivia com sua família e os outros peixes em uma loca toda
suja, cheia de lama e mau cheirosa. Este peixinho resolveu nadar para um lugar melhor,
conviveu com outras comunidades de peixes, viu muitas coisas bonitas e como não era
egoísta quis voltar e contar tudo aos outros peixes de sua loca querendo que todos enten-
dessem que tinham muito o que melhorar em sua comunidade. Mas os peixes mais aco-
modados lhe falavam: ‘A vida toda vivemos assim, por que mudar? Você está louco!’ Mas o
peixinho não desanimou, falava e falava dia e noite (...) até que um dia lhe veio uma ideia.
Ajuntou-se a mais alguns peixinhos que também graças a ele já estavam conscientizados da
importância de se melhorar e fundaram uma associação, que se denominou ASSOCIA-
ÇÃO PRÓ MELHORAMENTOS MARÍTIMOS. A partir daí se fortaleceram com a
união de outros peixes, compraram um alto falante e fundaram um jornal, os quais usavam
incansavelmente e a partir daí conseguiram não só resolver o problema da sujeira e do lixo
mas também conseguiram através do ORÇAMENTO PARTICIPATIVO MARÍTIMO à
transformação de sua comunidade na mais bem organizada e melhor de se viver em todos
os mares. E então companheiros, vamos seguir o exemplo dos peixinhos, nos organizar e aca-
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bar com o lixo (Jornal Fala Pedreira, p. 02, Edição nº 06, Janeiro de 1997).

Na mesma edição, é possível perceber os conflitos inerentes aos espaços urbanos, lugares de diver-
sidade e do encontro. Nesse sentido, a memória social, tomada como forma de poder, não é construída
sem embates. Espaço de disputas, escolhas e negociações, as narrativas sobre o território como espaço
vivido, também refletem as relações políticas e as visões de mundo dos distintos sujeitos que a ele atri-
buem diversos significados. Em um artigo intitulado “Um recado aos mal informados e oportunistas”,
é possível perceber tais disputas:

Existem pessoas em nossa comunidade que escutam rádio, leem jornal, veem TV e até
mesmo citam partes da Constituição se acham inteligentes e se julgam muito bem infor-
madas, mas na realidade não sabem nada a respeito de lutas sociais: Saúde, educação, mo-
radia, transporte e sobretudo direito a cidadania. Não sabem os mesmos o significado da
Palavra Associação, que quer dizer, se unir a outras pessoas através de filiação e de con-
tribuição mensal para fortalecimento da entidade que por sua vez estando fortalecida com
a participação de todos lutará pelos interesses de seus associados. Não sabendo nada disso,
os oportunistas se aproveitam do momento difícil que atravessou nossa comunidade com
a chegada das chuvas e o desabamento de algumas casas para ir às ruas falar mal de nossa
associação promover a criminosa invasão do prédio da Caixa D’agua. Por essas e por ou-
tras nós perguntamos a vocês: Onde estavam estes que hoje nos criticam há quatro anos
atrás na época da luta pelo Centro de Saúde? Onde estavam eles na época da luta pela Es-
cola Profissionalizante (orçamento participativo 96) ou para a urbanização da favela (or-
çamento 97)? Por isso não critiquem, unam-se a nós, pois os lugares de vocês na luta
ainda estão vagos (Jornal Fala Pedreira, p. 03, Edição nº 06, Janeiro de 1997).

As críticas à implementação dos projetos e a questões mais amplas relativas ao direito à cidade
podem ser observadas no editorial da edição de maio de 1998 do Jornal Fala Pedreira, à época da inau-
guração de um condomínio fechado na Região Metropolitana de Belo Horizonte:

ALPHAVILLE Você conhece? Provavelmente não. É o nome de um enorme conjunto
habitacional de luxo situado na grande periferia de São Paulo. Praticamente é uma cidade
de 30.000 habitantes, totalmente cercada e protegida do mundo exterior. A maioria dos
moradores são executivos e seus familiares encontrando lá supermercados, escolas, cine-
mas, piscinas, áreas de lazer etc. A riqueza desse pessoal é tão grande que, para evitar os
problemas do trânsito e da violência, muitos vão trabalhar cada dia no centro de São
Paulo de helicóptero. A ida e volta custa mais do que o nosso salário mínimo. Porque
falar desse assunto que parece tão longe das preocupações cotidianas da maioria dos nos-
sos leitores? Simplesmente porque no mês passado, a mídia anunciou a realização de um
projeto semelhante perto de BH, na região de Nova Lima. Em um instante, mais de 2.000
lotes foram vendidos a um preço médio, segundo revelam os jornais, de 100 mil reais
cada um. Isso comprova mais uma vez que no Brasil e especialmente aqui em BH, há
muito dinheiro. O que falta é a repartição e também a luta real contra a sonegação de im-
postos. A Prefeitura e o governo Estadual ou Federal não tem política habitacional para
os pobres por falta de vontade de repartir a renda entre todos. Por isso hoje a Copasa não
é capaz de recuperar a pavimentação das ruas Guapé e Araribá. Nas negociações do Plano
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Global da PPL é difícil também explicar a Urbel que temos direito de morar em lugar
digno igual a qualquer outro belo horizontino. Temos que exigir a urbanização real da
nossa favela e de todas as favelas antes da construção de um “Alphaville” aqui. Isso depende
da nossa luta, da nossa união (Jornal Fala Pedreira, p. 01, Edição nº 19, Maio de 1998).            

Os moradores da Pedreira, ao longo das lutas por melhoria na qualidade de vida, acumularam his-
tórias e memórias ao longo dos tempos, construídas sobre seus espaços. Em entrevista realizada com uma
moradora, a referência ao Condomínio Alphaville ressurgiu na fala de uma moradora, em contraposi-
ção à homogeneidade que pode ser observada nos condomínios fechados não somente em relação aos
grupos sociais que ali residem, mas em relação ao espaço construído:

A gente tem o lado bom, o lado ruim, tem histórias, tem tudo aqui... Acho que ser mo-
rador da Pedreira não é ser morador de... que eu falo assim: nós somos morador do Alfa-
vela e não Alphaville, né”? É interessante, porque é uma comunidade que é bem variada.
E a gente tem de tudo aqui (Moradora da Pedreira Prado Lopes, entrevista realizada em
junho de 2018).

O imaginário acerca da Pedreira, tal como produzida pela imprensa e apropriada por grande parte
da população da cidade representa a favela como lugar da violência. A região na qual se insere possui
elevado índice de criminalidade e é, comumente, assunto de reportagens policiais. Os moradores dis-
cordam dessa generalização e enaltecem, dentre outras qualidades, a luta pela construção e permanên-
cia naquele lugar:Quando a gente estava na luta forte mesmo pra tudo acontecer, o nosso lema pra
poder tentar trabalhar com morador, era falar que ao invés de mudar da Pedreira a gente tinha que
mudar a Pedreira, quer dizer, melhorar a Pedreira, né? ... Porque aqui é uma área central... Aqui nós es-
tamos perto de tudo, a facilidade é muito grande. Qual bairro tem o que nós temos aqui? Não tem!
Então isso favorece muito de querer ficar... às vezes você que ir embora, mas você pensa assim: Nossa...
Quando eu for pra longe... tem que pegar ônibus, aquela coisa toda (Moradora da Pedreira Prado Lopes,
entrevista realizada em junho de 2018). 

Ao longo dos anos, parte das obras propostas a partir do diagnóstico foram concluídas por meio
do Orçamento Participativo, tais como quarenta unidades habitacionais, o Centro de Saúde, a Escola
Profissionalizante, além da urbanização de vias. O andamento das obras, bem como as críticas em re-
lação à morosidade e interrupção destas foi relatado na Edição de Junho de 1997 do Jornal Fala Pedreira:

Recomeçou a obra dos 40 apartamentos. Vamos no unir para que desta vez ela possa ir
até o final. Já está licitada a obra da Escola Profissionalizante (no grupinho). Enquanto
isso, quem fica prejudicado é o povo que espera para começar a estudar. Foi feita a liga-
ção definitiva da água no centro de Saúde. A comunidade agradece o trabalho de José
Geraldo e de sua equipe da Copasa (Companhia de Saneamento de Minas Gerais) (Jor-
nal Fala Pedreira, p. 03, Edição nº 10, Junho de 1997).

Por meio do Jornal Fala Pedreira, os moradores eram chamados à participação de projetos em an-
damento na Pedreira: 
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Vários projetos encontram-se em andamento na nossa Comunidade como: o Plano Glo-
bal, Comissão Local de Saúde, o jornal, vários cursos, esportes e lazer e a futura implan-
tação da rádio comunitária Pedreira. Só que existe muito trabalho para poucas pessoas. Se
você tem um tempinho e acredita na força da participação comunitária como instru-
mento de transformação, venha caminhar conosco. Você verá como é gratificante (Jornal
Fala Pedreira, p. 02, Edição nº 19, Maio de 1998).

Nessa mesma edição, o Jornal divulgou as datas das reuniões previstas pelo poder público, e rela-
tou as “participações e trabalhos da Associação União Prado Lopes em prol de nossa comunidade” ocor-
ridas no mês anterior. A partir dessa edição, nos jornais consultados havia uma seção dedicada a relatar
as atividades da Associação. As informações a respeito do andamento das ações do poder público tam-
bém foram amplamente divulgadas, bem como a necessidade de participação dos moradores no Orça-
mento Participativo.

Na edição seguinte, o Editorial abordou a mudança do nome “favela” nos documentos oficiais da
Prefeitura:

FAVELA. Uma palavra bem conhecida dos brasileiros: do pobre, porque na cidade é quase
seu lugar natural para morar, do rico também que às vezes tem medo de se aproximar. Mas
será que você sabe a origem desse termo? No nordeste é um arbusto de flores dispostas em
altura, uma em cima da outra. Daí é fácil ver a semelhança com os barracões amontoa-
dos uns sobre os outros nos morros das grandes cidades do nosso país. Parece que nossa
Pedreira Prado Lopes encaixa-se bem nessa definição. VILA. Já há alguns mesas atrás, no-
tamos que os documentos oficiais da Prefeitura mudaram esse nome, falando de “Vila” é
verdade que já mudou muito: 99% dos becos são cimentados ou pavimentados, temos
mesmo algumas ruas (mas ainda cheias de buracos!) e alguns equipamentos coletivos exis-
tem. Não é mais a anarquia total. Graças a Deus. Porém falta muito da parte da Prefei-
tura para completar a urbanização. Os moradores também têm que mudar de mentalidade
para melhorar a convivência e respeitar os imóveis e espaços públicos. Para merecer o
nome de “Vila” devemos fazer um grande esforço ainda em matéria de limpeza urbana.
MAIS LONGE. Vem aí o 6º Orçamento Participativo. Vamos aumentar a nossa mobili-
zação neste ano para conquistar mais dinheiro: que nosso sonho de tornar a PPL um
bairro semelhante a qualquer outro, começa a tornar-se uma realidade. Assim, pouco a
pouco a Pedreira vai virar uma flor ornamental na paisagem da cidade (Jornal Fala Pe-
dreira, p. 01, Edição nº 20, Junho de 1998).

Nota-se na escrita do jornal que a elevação à categoria de “Vila” configuraria uma vitória diante da
luta pela permanência naquele lugar, a despeito das dificuldades enfrentadas cotidianamente e de tan-
tas outras que ainda se apresentavam. Para alcançar o objetivo, a mobilização dos moradores, bem como
a mudança de comportamento exigida para se habitar em um espaço organizado, em oposição à “anar-
quia” anterior, era fundamental, pois desse modo a Pedreira se tornaria “um bairro como qualquer
outro”, mas guardando suas particularidades, norteadas pela memória da luta coletiva para provisão
dos seus espaços. Assim, a menção feita pelo jornal à mudança dos documentos oficiais da Prefeitura,
faz lembrar o caminho percorrido e a necessidade de alcançar novas conquistas, para se transformar em
uma flor ainda mais bela.
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Considerações finais
O Jornal Fala Pedreira já não circula pelos becos e ruas da Pedreira. As reuniões da União Prado Lopes,

associação ativa no processo de diálogo instituído no contexto citado anteriormente, acontecem com
menos frequência. É possível inferir que a diminuição da atuação da associação, amplamente divulgada pelo
Jornal, esteja relacionada ao fato de que parte das urgências referentes ao espaço foram minimamente “re-
solvidas” e que a mobilização ocorra por outras vias, como, por exemplo, a partir dos movimentos cultu-
rais, que se utilizam de novas linguagens e canais de mobilização. 

A análise do papel das associações de moradores, espaço de luta e resistência construída no território,
possibilita pensar os limites e possibilidades dos processos de democratização instituídos por meio dos
novos canais de participação. Compreender a percepção dos novos e antigos moradores permite captar, à
luz das transformações realizadas nos espaços, os sentidos históricos atribuídos àquele lugar. Para tanto é
necessário, além da escuta daqueles que vivenciam e constroem os espaços, a compreensão das represen-
tações construídas pelos documentos e discursos oficiais. 
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Resumo: Este trabalho reflete o estudo sobre a preservação do patrimônio funerário em Juiz de Fora.
O foco é uma análise comparativa entre os Cemitérios de Nossa Senhora da Glória e Cemitério da Co-
munidade Evangélica de Confissão Luterana de Juiz de Fora/MG. A análise retrata a instalação dos es-
paços destinados aos sepultamentos na cidade. Nesse contexto, observa-se as transformações nos olhares
e no desenvolvimento de estudos que possibilitam uma mudança no olhar sobre o espaço fúnebre, des-
tacando o posicionamento do poder público em relação ao patrimônio cultural dos cemitérios e, tam-
bém, abertura de processos de tombamento relacionados ao Cemitério Municipal.  Assim, a proposta
tem por objetivo possibilitar o conhecimento e preservação ao espaço fúnebre, visando o acesso aos lo-
cais enquanto bem culturais, e também como bens de utilidade pública.
Palavra-chaves: Cemitério Luterano; Cemitério da Gloria; Estudo Fúnebre; Patrimônio Cultural; Juiz
de Fora; Espaço Sagrado;

Abstract: This work reflects the study about the preservation of the funeral patrimony in Juiz de Fora.
The focus is a comparative analysis between the Cemetery of Our Lady of Glory and Cemetery of the
Evangelical Community of Lutheran Confession of Juiz de Fora / MG. The analysis depicts the ins-
tallation of burial spaces in the city. In this context, we will see the changes in the eyes and the deve-
lopment of studies that allow a change in the look on the funeral space, highlighting the position of
the public power in relation to the cultural heritage of cemeteries, started with the opening of tipping
processes related to the Municipal Cemetery . Thus, the purpose of the proposal is to enable knowledge
and preservation of the funeral space, aiming at accessing the places as cultural assets, as well as public
utility goods.
Keywords: Lutheran Cemetery; Glory Cemetery; Funeral Study; Cultural heritage; Juiz de Fora; Sa-
cred space;

Introdução

As práticas de preservação do patrimônio envolvem diretamente a atuação do poder público tem o
dever de garantir o acesso à cultura de proteger o patrimônio cultural de seu povo. Nesse sentido,

este trabalho pretende discutir ações de preservação de diferentes naturezas que somadas, poderão con-
tribuir de modo efetivo para a preservação do cemitério e do que ele representa. O campo dos estudos
cemiteriais, após anos de preconceito e misticismo é descortinado hoje não apenas por ser o local de des-
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canso dos mortos, como também passando a se tornarem verdadeiros arquivos a céu aberto, cheios de
informações à espera dos mais atentos para apurá-las. Não importando qual a abordagem que o envolva,
estudar um cemitério é quase sempre falar de memória, de ancestralidade. Estudar a convivência dos
cidadãos de uma localidade a partir de seus cemitérios, também se mostra relevante para se pensar os
hábitos e a forma pelo qual lidamos com a morte. Desse modo, descobrir e valorizar a historiografia do
ambiente fúnebre, faz um convite à preservação da memória dos indivíduos que já se foram, ressal-
tando um novo olhar sobre o rico ambiente dos cemitérios da cidade.

A história de Juiz de Fora vista através de seus cemitérios, permite reconhecer as tradições de cará-
ter religioso e, também permite observar os imigrantes sepultados e que tanto contribuiu para a cultura
e para o desenvolvimento da cidade. O diálogo com o espaço do cemitério equipara-se a caminhar pelas
ruas da cidade. Nas quadras das cidades dos mortos estão fortemente presentes características encon-
tradas na cidade dos vivos, tais como a estratificação social, a convivência da modernidade ao mesmo
tempo com a tradição, referências aos cidadãos da elite política e econômica, a reconstrução de tipos
arquitetônicos presentes na cidade dos vivos, enfim, uma profusão de elementos significantes por si
mesmos e portadores de referências visuais que transformam o cemitério numa instituição cultural
(COSTA, 2007, p.42), aberta a diálogo com a sociedade e ao turismo.

Juiz de Fora possui uma rica e importante história, marcada por pioneirismos e pelo olhar em-
preendedor de alguns de seus cidadãos mais ilustres, que em vida trouxeram a influência cultural de di-
versas partes do mundo, e após a morte eternizaram-se não somente dando nome às ruas, mas também
em seus túmulos, que fazem a ligação da cidade que conhecemos hoje, com uma outra Juiz de Fora,
menor e bem menos movimentada, com fama de europeia e que em seu pioneirismo na industrializa-
ção a fez o município mais importante do estado por muito tempo. 

A formação de um povoado chamado de Santo Antônio do Paraibuna surgiu associada à abertura
do “Caminho Novo”, obra iniciada por Garcia Rodrigues Paes, feito para ligar a capital do império Rio
de Janeiro, à região das Minas Gerais. No lugar onde se desenvolveria mais tarde a cidade de Juiz de Fora,
se destacavam os ranchos, as hospedarias, e o cultivo de produtos de subsistência e gado, para atender
aos viajantes que passavam pelo Caminho Novo. Com o avanço do cultivo do café na região, o que antes
era um pequeno povoado rapidamente se industrializou, proporcionando iluminação pública elétrica,
telefone e linhas de bonde, contando ainda com telégrafo e imprensa (OLIVEIRA, 1966). No século
XVIII, o Caminho Novo Precisava ser substituído por uma estrada que tornasse a viagem mais segura
e mais rápida. Diante desta situação em 1835, foi contratado o engenheiro alemão Henrique Gui-
lherme Halfeld, para construir uma estrada que ligasse Vila Rica até o Registro do Paraibuna (NEVES;
DELGADO; OLIVEIRA, 2004, p.13). Halfeld aproveitou de boa parte do traçado do centenário Ca-
minho Novo ao projetar a estrada que ficaria conhecida como “Estrada do Paraibuna”, que daria ori-
gem à principal avenida do núcleo urbano da cidade, que no inicio do século XX, contava com
numerosas edificações luxuosas, de uma elite local que gozava de alto prestígio na região.

Em 31 de maio de 1850 o povoado de Santo Antônio do Paraibuna foi elevado a vila, e na mesma
data, foi criada a freguesia eclesiástica de Santo Antônio do Paraibuna. Em 2 de maio do ano seguinte,
a vila é elevada a categoria de cidade e novas ruas são abertas, dando origem a região central da cidade
(ESTEVES. 1915, p. 159). O intenso desenvolvimento da cidade despertou o interesse de Mariano Pro-
cópio Ferreira Lage, grande fazendeiro local, em construir uma nova estrada ligando Juiz de Fora a Pe-
trópolis. Esta estrada possibilitaria uma melhoria no sistema de transportes facilitando o escoamento
da produção cafeeira da região. Sob a inspiração das estradas de rodagens europeias, em 1856, Mariano
obteve a permissão do governo Imperial para a construção da Rodovia União e Indústria. Para conso-
lidar seu objetivo, fundou em 1860, a Companhia de Transporte União Indústria, responsável pela exe-
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cução da obra, inaugurada em 23 de junho de 1861, contando com a ilustre presença do Imperador do
Brasil (NEVES; DELGADO; OLIVEIRA, 2004, p.24).

A mão de obra utilizada na construção da estrada foi formada por um grande contingente de es-
cravos, além de mais de mil imigrantes europeus de diferentes partes da Alemanha. Eram arquitetos,
engenheiros, artífices, agricultores dentre outros, que se instalaram nas proximidades da residência e dos
negócios de Mariano Procópio, fundando a Colônia D. Pedro II: a de cima (região do Bairro São Pedro),
a do meio (região do bairro Borboleta) e na parte de baixo, nas proximidades da Estação Mariano Pro-
cópio, o bairro Villagem, mais próximo do centro urbano, que seria o ponto de contato dos colonos com
os moradores da cidade (BORGES, 2000, p. 94).

Às margens da Estrada do Paraibuna foi construída a igreja matriz da Cidade do Paraibuna, rea-
firmando a devoção ao santo português que se tornou o padroeiro do povoado. Logo após a constru-
ção da igreja, em 1851 a paróquia recebeu a doação de um terreno que começava na rua principal, e
subia por toda a serra atrás da Igreja, este terreno foi doado por Manoel Dias Tostes e Antônio Dias Tos-
tes e ali foi instituído o primeiro cemitério municipal, lugar mais utilizado para os sepultamentos dos
católicos durante cerca de 20 anos (COSTA, 2007, p.15). Enquanto isso na colônia alemã, a religiosi-
dade possuía suas especificidades. Além da diferença entre os idiomas, a distância entre a Matriz e a Co-
lônia D. Pedro II, dificultava o acesso dos fiéis a vida religiosa. Outra característica importante desse
grupo imigratório foi a religião Luterana, compartilhada por parte desses colonos, que inauguravam na
cidade um credo até então desconhecido pela grande maioria.

Diante de suas possibilidades, imigrantes católicos e luteranos conviveram em harmonia em sua
nova terra. “Uniram-se os adeptos dos dois credos para construírem uma Capela de Oração no local denomi-
nado ‘Boa Vista’, onde, aos domingos, reuniam-se alternadamente católicos e evangélicos” (STEHLING,
1970, p. 249). Não havendo um sacerdote católico que atendesse aos sacramentos dos fiéis presentes na
colônia, foi criado o “Culto Católico”, organização leiga responsável pela contratação de um padre que
atendesse às suas necessidades espirituais. Durante a segunda metade do século XIX, a cidade de Juiz de
Fora se caracterizou pelo seu perfil diversificado no que se refere às diferentes religiões presentes. As imi-
grações alemãs e italianas trouxeram à cidade novas formas de cultos religiosos, tais como o protestan-
tismo. Também nessa época os metodistas norte-americanos estiveram presentes entre os habitantes, sem
deixar de mencionar toda a herança africana trazida pela grande população de ex-escravos.

No que tange aos sepultamentos na cidade, logo nos primeiros anos, a falta de espaço no cemité-
rio da matriz, aliada ao fator do desenvolvimento urbano e a preocupação com epidemias que surgiram
nesta década, entre elas a proliferação da cólera, gerou a motivação necessária para a retirada do cemi-
tério da área urbana da cidade, levando a Câmara Municipal a cogitar em 1855 a possibilidade da cons-
trução de um novo cemitério, que tirasse os enterros do entorno da matriz e passasse a fazê-los fora do
centro. A epidemia de cólera foi relativamente fraca, sem um número significativo de vítimas, fazendo
com que a efetiva utilização do novo cemitério não ocorresse de imediato. A formalização da docu-
mentação necessária para a construção do Cemitério Municipal Nossa Senhora Aparecida ocorreu em
1863 e não por acaso, sua inauguração ocorreu em 2 de novembro de 1864, uma data propícia à inau-
guração de um cemitério, devido a data ser dedicada aqueles que já se foram (COSTA, 2007, p.15). Se-
gundo a Historiadora Fernanda Maria Matos da Costa as medidas que motivaram a construção do
cemitério municipal, refletem uma preocupação com a salubridade que estava em evidência em todo o
Brasil. Além disso, representavam também o “processo global de secularização das instituições, do poder,
enfim, do tempo, que não mais se baseia em princípios da teologia cristã, e sim em valores advindos do
progresso e da racionalização” (COSTA, 2007, p.26). Desse modo, a epidemia de doenças é um dos efe-
tivos motivos, porém aliada ao avanço dos estudos médicos, e a emergência do poder público como re-
gularizador das questões de salubridade da população.
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Foto 1: Ala Velha do Cemitério Municipal de Juiz de Fora em 1915.

Fonte: (ESTEVES, 1915, p. 200).
Fora dos limites da Igreja, a administração do novo cemitério municipal, dedicado à nossa senhora

Aparecida, estava vinculada desde sua inauguração ao funcionário da Câmara Municipal Vitorino Braga.
Entretanto, sua atuação era dividida com o primeiro vigário da cidade, Tiago Mendes Ribeiro, pelo
fato de o local ser considerado também de jurisdição eclesiástica. O vigário era responsável pela auto-
rização ou veto de quem poderia ser enterrado no cemitério municipal, garantindo a distinção no tra-
tamento dos mortos católicos e não católicos. Por causa dessa distinção, eram constantes as reclamações
a respeito do local de sepultamentos daqueles que não professavam a fé católica, que eram impedidos
de serem enterrados no cemitério municipal.

A discriminação religiosa não era um fator exclusivo da cidade. Acontecimentos do tipo foram ob-
servados em outros municípios, e deram origem a diversas questões relacionadas à permissão dos se-
pultamentos. Uma resolução imperial de 20 de abril de 1870, determinou que os cemitérios do país
deveriam possuir uma área destinada aos sepultamentos  dos não católicos, e sob essa, foi decidido em
1975 que dois novos portões seriam construídos no Cemitério Municipal, fazendo distinção entre os
praticantes e não praticantes da fé católica (COSTA, 2007, p. 31).

Os moradores das colônias alemãs, desde os primórdios da imigração na cidade, reclamavam um
terreno para a construção de um cemitério, uma vez que os colonos estavam sendo sepultados em lo-
cais não considerados “sagrados”, e muitos dos alemães protestantes que morriam foram enterrados
junto à lagoa da gratidão, próximos a hospedaria (no local hoje conhecido como Morro da Glória). Esse
fato contribui para que hoje, muitos descendentes desconheçam o local onde foram sepultados seus
antepassados. Em função das barreiras mencionadas, a Companhia União e Indústria cedeu uma área
para instalação de um cemitério, consagrado no ano de 1860, sob o nome de Cemitério Nossa Senhora
da Glória (STEHLING, 1970 p. 244-245). Em 1878, a Companhia União Indústria doou os terrenos
do cemitério aos cultos católicos e evangélicos. O jornal O Pharol publicou, em julho de 1978, anún-
cios convocando para o assentamento da pedra angular da Igreja da Glória, como este, por exemplo:
Colônia D. Pedro II: No domingo próximo terão lugar a benção e cerimônias para o assentamento da pedra
angular da igreja desta colônia no Morro da Gratidão (COSTA, 2007, 75). Sobre esta doação, vejamos o
documento transcrito por Luiz Stehling:

A Diretoria da Companhia União e Indústria, pela presente concede per-
1Documento referente a doação do
terreno para a instalação dos cemi-
térios. Apud STEHLI NG, 1970,
p.252.
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missão aos habitantes da Colônia D. Pedro II e do povoado da Estação, hoje denomi-
nada Rio Novo em Juiz de Fora, para construir a sua custa uma nova capela sob a invo-
cação de Nossa Senhora da Glória, em terreno próximo da referida estação fazendo frente
com a estrada, por onde mede 90 metros de testada com 125 metros de fundo, dividindo
por um lado com a fábrica de cerveja e por outro com a estrada concedida para o cemi-
tério acatólico da Companhia, cuja capela ficará pertencente aos habitantes das referidas
colônias e povoados com terreno concedido para a edificação, desde que essa se realize, sob
as seguintes clausulas:
1º. Conservarem a dita capela em bom estado e nesta manterem com decência o culto di-
vino.
2º. Observarem, em tudo quanto possa ser aplicável o regulamento em vigor para a atual
capela e cemitério da Companhia, onde separar-se-á o espaço necessário para servir de
cemitério acatólico, passando esse a ser administrado e conservado pela congregação evan-
gélica. Essas duas sessões serão divididas por conta dos respectivos concessionários; (...)1.

Foto 2: Vista aérea do Cemitério da Glória: A porção em vermelho refere-se ao lado  destinado aos se-
pultamentos dos protestantes, já a porção em azul, o lado de sepultamentos católicos.

Fonte: Google Earth. Julho 2015.

Podemos observar que a existência de outros cemitérios, destinados aos imigrantes alemães que
chegaram à cidade na segunda metade do século XIX, constituiu-se como uma alternativa ao cemité-
rio de jurisdição católica, primeiramente situado na Igreja Matriz, e posteriormente, situado fora do cen-
tro urbano. Quando o Cemitério da Glória foi inaugurado, a autoridade eclesiástica de padre Tiago,
juntamente ao governo municipal, determinou a separação entre católicos e luteranos nos cemitérios.
A criação da ala acatólica do Cemitério de Nossa Senhora da Glória e ainda criação do Cemitério de
São Pedro expressam uma reação aos constantes episódios envolvendo católicos e acatólicos, no que se
refere a questões relativas aos sepultamentos.

Os habitantes da chamada Colônia de Cima (atual bairro São Pedro), também reclamavam a cons-
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trução de um cemitério devido à grande distância até o Cemitério Público e às constantes proibições
de sepultamentos de não católicos realizadas pelo padre Tiago. Contudo, o pedido foi negado pela
Companhia União e Indústria e a construção do cemitério somente foi viabilizada após a doação de um
terreno por um colono. Sendo assim, a capela e cemitério de São Pedro, dividido em duas partes con-
forme indicava a Resolução de 20 de abril de 1870, foram inaugurados em janeiro de 1886 (BORGES,
2000, p.94).

Com maior ou menor intensidade em diferentes regiões, a onda de reforma religiosa da Igreja Ca-
tólica chegará a Juiz de Fora em meados do século XIX e inicio do século XX. Nesta mesma época,
ocorre no Brasil a criação de uma lei acerca da secularização dos cemitérios, que contribui na modifi-
cação da cultura da morte em relação ao Estado e a Igreja, no qual a autorização de sepultamentos deixa
de passar pelo aval eclesiástico. 

Do ponto de vista das relações entre Igreja e Estado, a religiosidade católica tradicional apresen-
tava traços de continuidade originados do catolicismo popular do período colonial, que vinculava ins-
tituições eclesiásticas e políticas. No século XIX a Igreja Católica no Brasil passará por um intenso
processo de reformas, em que vai acompanhar de perto a expansão da fé católica nas colônias. Para me-
lhor garantir o êxito desse movimento reformista, várias ordens e congregações europeias vieram para
a cidade “na missão de reavivar a fé católica entre o povo, e alguns na ação específica da reforma do clero”
(AZZI, 2000, p.16).

Este projeto romanizador pretendia que a Igreja Romana obtivesse o monopólio sobre as igrejas lo-
cais, na finalidade de reestruturar a Igreja Católica em dimensões internacionais. Com o auxilio das con-
gregações europeias, o episcopado brasileiro aprofundou seu projeto de soterrar o catolicismo
tradicional, impondo sua reforma, através de um total enquadramento dos fiéis, sobretudo paroquial.
Em Juiz de Fora este enquadramento se deu em várias frentes, como a transmissão dos ensinamentos
doutrinais e práticos através do catecismo, além da substituição de irmandades leigas na administração
de propriedades de caráter religioso (AZZI, 2000, p.19). Tal mudança na administração de terras pode
ser explicada principalmente através da chegada dos Padres Redentoristas holandeses, a primeira con-
gregação europeia a se instalar na cidade em 1894.

Os redentoristas instalados na cidade estavam diretamente em contato com italianos e alemães. A
ação reformadora desses padres gerou conflito com os dois grupos de imigrantes, em função do controle
dos bens patrimoniais e de divergências entre o catolicismo reformado, e o de origem popular presente
na cidade até o momento, por exemplo, o idioma, no qual o alemão deixou gradativamente de estar pre-
sente nas missas presididas pelos redentoristas. No que tange aos bens patrimoniais, os redentoristas pro-
vocaram um grande descontentamento em relação aos colonos alemães. Quando a Colônia D. Pedro II
tornou-se oficialmente extinta, os terrenos da companhia onde se localizavam a escola, o cemitério e o
terreno para a Igreja foram divididos e doados em partes iguais para os católicos e evangélicos (AZZI,
2000, p. 223). Com a chegada da congregação, a posse dos bens eclesiásticos veio à tona, de modo que
em 1902, a comissão de leigos responsável pela administração dos bens patrimoniais foi pressionada a
reconhecer o patrimônio tido como eclesiástico como de posse da Igreja Católica. Questão que se resol-
veu em 1919, quando a justiça deu ganho de causa à Igreja (FERENZINI, 2006, p.7).

O Cemitério da Glória: Qual o seu papel? Ou por que preservar? 
O espaço popularmente identificado apenas como Cemitério da Glória, provavelmente em função

de sua localização, engloba o lado católico, administrado pela paróquia de Nossa Se-
nhora da Glória, e o lado evangélico, administrado pela Comunidade Evangélica de

2MORALES. Carmen. O Salgeiro.
Nova Acrópole. 2009. Disponível
em: www.nova-acropole.pt/a_sal-
gueiro.html
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Confissão Luterana. Atualmente o espaço conta com cerca de 2.000 túmulos de diferentes tamanhos. A
preservação do Cemitério da Glória se insere em um contexto de crescente interesse pelo patrimônio fu-
nerário e por toda a infinidade de contextos ao qual o espaço pode ser relacionado. Mas porque esses es-
paços passaram a serem considerados? 

Os espaços destinados aos sepultamentos na cidade carregam valores ligados diretamente aos seus
bens materiais e imateriais. Do ponto de vista de seus aspectos materiais, seu caráter ambiental/urbano,
seu caráter artístico e sua relevância histórica, compõem um conjunto de signos que se relacionam a uma
boa parte de cidadãos de Juiz de Fora. 

Em relação à sua relevância ambiental/urbana, o Cemitério da Glória encontra-se em uma área de
grande densidade populacional, inserida em uma região histórica do centro da cidade. Apesar de sua
função de espaço destinado aos sepultamentos, representa um importante local de preservação da na-
tureza, com seus imponentes salgueiros-chorões, que além de influir na temperatura do ambiente, para
os povos germânicos, são associados à morte e à melancolia2. O cemitério também possui uma quadra
formada somente por lápides com pequenas floreiras, assemelhando-se aos cemitérios-jardins, adotando
uma tendência de sepultamento mais contemporânea. Esta apresentação, muitas vezes, faz com ele seja
confundido com um parque, ou um jardim, algo que dificilmente acontece com cemitérios conven-
cionais ou de influência católica, principalmente até às primeiras décadas do século XX (CASTRO,
2008, p.7).

O espaço em terreno regular e de topografia elevada apresenta na entrada, um marco que remete
à criação do cemitério. Próximo a Capela-Velório, a frente do portão de entrada principal, o marco
apresenta as iniciais “U.I.” e a data de 1856. Este marco liga-se em linha reta a um segundo marco, si-
tuado na porção mais elevada do cemitério, e juntos, delimitam o cemitério Luterano da parte católica3.

Foto 03: Cemitério da Glória - Marco de inauguração da Cia. União Indústria e do cemitério, próximo
ao portão de entrada principal. Autora: Elza Vieira – Julho 2013.

3PARÓQUIA NOSSA SE-
NHORA DA GLÓRIA. Cemitério
da Glória. Disponível em:
<http://www.paroquiadagloria.org.
br/?pagina=espiritua8lidade>.
Acesso em: 27 de julho de 2013.
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Foto 04: Cemitério da Glória – 2º. marco em pedra de separação do cemitério luterano e católico.  Au-
tora: Elza Vieira – Julho 2013. Do lado direito, encontra-se a porção destinada aos sepultamentos ca-
tólicos, e na porção esquerda, encontra-se o Cemitério dos Protestantes, de configuração simples, com
sepulturas contidas, discretas e ordenadas. Nele, as quadras são devidamente divididas para abrigar os
túmulos, umas em fileiras contendo apenas um túmulo ao lado do outro e mesmo as quadras com um
número maior de túmulos, estes estão distanciados uns dos outro, permitindo o acesso aos mesmos, di-
ferentemente da porção católica, onde as dimensões das quadras são maiores e abrigam vários túmulos,
não sendo possível transitar com facilidade por aqueles localizados mais ao centro.

Quanto ao valor artístico atribuído a este espaço, sua típica arquitetura tumular, com seus túmu-
los em sua maioria formado por pedras lapidares, sem grandes mausoléus ou alegorias em profusão,
nota-se a presença de obeliscos, lápides em pedras brutas, com epitáfios em alemão, que se destacam
por ser na maior parte de pequeno porte. As obras artísticas também se destacam pela menor influên-
cia de símbolos religiosos, como imagens de santos e anjos, tendo como uso predominante as repre-
sentações de cruzes em ferro. 

Esta função ornamental conferida ao espaço carrega uma infinidade de símbolos, que remetem às tra-
dições religiosas e apresentam características das posturas católicas e protestantes de se lidar com a morte.

No lado protestante, os túmulos não utilizam elementos comuns na arquitetura funerária católica,
apresentando uma composição menos monumental, formada em sua grande maioria, por cabeceiras sem
alegorias ou muitos ornamentos, inclusive, pouco se utilizando de mausoléus, além da ausência dos
santos. Nesta configuração um elemento fundamental é a ausência do Purgatório, local onde pela crença
católica ficam as almas que ainda não estão devidamente “purificadas” para adentrar no Céu e que con-
tam para isso com a ajuda dos vivos, por meio de orações. Na doutrina luterana, que não adota a figura
do Purgatório, os vivos não podem interferir no destino dos seus falecidos, e atos e ritos durante o en-
terro e depois dele, não podem favorecer alguém, que durante sua vida, não agiu de
acordo com as leis de Deus (CASTRO, 2010, p.4). Tal afirmação está presente na tese
13 de Martinho Lutero onde ele afirma “Através da morte, os moribundos pagam tudo
e já estão mortos para as leis canônicas, tendo, por direito, isenção das mesmas” 4.

Já na representação da morte expressada no lado católico, podemos observar um

4VIANNA, Alexander Martins. Es-
tudo Introdutório às 95 Teses de
Martinho Lutero. Revista Espaço
Acadêmico. Nº. 34. Março/2004.
Mensal. ISSN 1519.6186. Dispo-
nível em: http://www.espacoacade-
mico.com.br/034/34tc_lutero.htm
Acesso em: 28 de junho de 2016.
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conjunto de diversos elementos iconográficos utilizados de uma forma mais diversificada, com a presença
de maiores esculturas, túmulos de grandes dimensões, diferentes tipos de cruzes, além de uma disposição
menos preocupada com a linearidade do espaço. Os símbolos cristãos se destacam na arquitetura tumu-
lar como forma de consolar e lembrar os que ficam, com fé na ressurreição e na vida eterna. (GRASSI,
2007, p.26)

Sobre sua importância histórica, além de todo o seu papel na historia de Juiz de Fora e de seus
imigrantes, podemos considerar que é nesses espaços que estão depositados os restos mortais de pessoas
que ilustres ou não, contribuíram de alguma forma para o desenvolvimento da cidade. Ao percorrer os
corredores do cemitério nos deparamos com registros importantes contidos em cada uma das lápides,
com datas, nomes, epitáfios, que individualizam as diferentes histórias de vida, e classificam-nas em re-
lação ao seu papel social, em função de seus padrões estéticos e dos materiais e artistas que construíram
cada túmulo.Foto 5: Vista frontal com destaque para a ala luterana a esquerda e a católica a direta.

Fonte: O autor 2015.

O cemitério como Patrimônio Cultural
A preservação dos ambientes fúnebres e sua identificação pela sociedade enquanto um bem patri-

monial, embora desperte a curiosidade de diversos pesquisadores, enfrenta diversas dificuldades rela-
cionadas tanto à manutenção de seus bens, que muitas vezes é realizada de forma imprópria, além das
limitações que seu uso impõe em relação ao tombamento e às leis de proteção. Nesse sentido, mais do
que destacar a importância desses locais enquanto espaço de memórias, pretende-se investigar caminhos
que podem contribuir nas discussões sobre preservação, valorização e uso.

Um importante ponto de partida para a percepção do cemitério como Patrimônio Cultural é a
ideia defendida por Maurice Halwacks sobre Memória Coletiva. Em sua análise, afirma que a constru-
ção de nossas memórias individuais é formada a partir do grupo ao qual estamos inseridos, primeiro a
família, seguida do meio social em que se encontra. Esses grupos são os responsáveis por transmitir suas
lembranças aos seus descendentes, de modo a interferir no modo de lembrar da sociedade, pelas dife-
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rentes  formas em que foram construídas (HALBWACKS, 2004, p.38). Outro ponto de destaque no
seu pensamento é a distinção do papel da história e da memória, onde normalmente a história começa,
quando não há mais o suporte na tradição. Para ele, quando algo necessita ser lembrado, e não possui
mais uma referência na memória social cabe a história preservar essa lembrança, mesmo que não con-
siga reproduzir por completo os aspectos do pensamento coletivo (HALBWACKS, 2004 p. 85). Par-
tindo dessa ideia, o espaço do Cemitério da Glória nos conduz a toda a trajetória histórica de Juiz de
Fora, sendo lembrado de modo individual, pelos sepultamentos, restrito a perda de um familiar, mas
também pode ser situado no meio social como um importante elo entre a população e a vida na cidade,
por ser o cemitério da região, ou por ser um cemitério de imigrantes, por exemplo, fatores que unem
diversas histórias sob um fator comum.O olhar atento sobre os cemitérios nos permite, no pensamento
de Pierre Nora, classificá-lo como um lugar de memória. O ponto de partida usado por Nora destaca
que “nas sociedades pré-modernas, a memória era experiência vivida, internalizada nos indivíduos, mas
que também eram experiências coletivas, objeto de práticas comunitárias cotidianas [...]” (MENESES,
2009, p. 450). Sendo assim, qualquer elemento de ordem material ou de pensamento, pode se trans-
formar em elemento simbólico. Em seu entendimento, o objeto, do mais material e concreto, como um
artefato, uma paisagem, um cemitério, até os mais abstratos, uma personagem, uma instituição, uma
canção ou uma dança, podem se tornar unidades significativas.

Desse modo, os estudos sobre o Cemitério da Glória buscam o identificar enquanto um referen-
cial para a comunidade a quem ele representa, não apenas por suas funções tradicionais, mas diversos
outros que ainda podem ser descortinados. Assim, identificar o local enquanto espaço de memórias é
fundamental para sua salvaguarda, não só pelo que ele representa, mas também pelo que se pode apren-
der a cada novo elemento explorado. 

Outra ideia que expõe o papel do cemitério enquanto um referencial para a sociedade é a de legi-
bilidade dos bens da cidade, nesse sentido, a preservação do Cemitério da Glória, pelos meios legais,
tende a contribuir para garantir a integridade do espaço. Por trazer à tona elementos como um retrato
da memória coletiva da imigração em Juiz de Fora, discussão amplamente trabalhada na cidade, outro
conceito que pode ser explorado para justificar a relação da comunidade com o local é a ideia de Legi-
bilidade, destacada por Kevin Lynch no sentido de compreender as diversas leituras dos bens da cidade
em busca de respostas e de referências pessoais. Segundo Lynch, “um ambiente característico e legível,
não oferece apenas segurança, mas também reforça a profundidade e a intensidade potenciais da expe-
riência humana” (LYNCH, 2011, p.5). Nessa perspectiva, o espaço do Cemitério da Glória é um local
escolhido. Ele foi eleito pelos detentores dessa memória coletiva para ser um local que permite a liga-
ção com o passado e que é capaz de nos mostrar uma trajetória de suas famílias desde a vinda para o
Juiz de Fora, e a trajetória dessas famílias até os dias atuais.

Aplicando a ideia de Lynch à nossa discussão, percebemos que o território do Cemitério da Gló-
ria se destaca facilmente, por apresentar diferentes percepções da memória, que são vistas de modo in-
dividual por seus usuários, mas que para além disso, o ambiente do cemitério se destaca pela
singularidade de apresentar suportes que nos trazem referências que não podem ser reproduzidas em ou-
tros locais da cidade, como a presença física dos restos mortais daqueles que deram origem aos descen-
dentes, usuários do cemitério nos dias de hoje.

A preservação do patrimônio funerário e seus aspectos em Juiz de Fora
Os cemitérios brasileiros sempre estiveram presentes na paisagem da cidade, e seus valores sempre
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foram incontestáveis para as comunidades que por ele se sentem representadas, seja por seu valor his-
tórico e artístico, seja pelas práticas religiosas atribuídas. A historiadora Elisiana Trilha, ao analisar o
modo como os cemitérios se inserem nas políticas públicas de patrimonialização e preservação do
IPHAN, destaca que, embora a discussão venha adquirindo espaço, ainda é incipiente (CASTRO,
2010, p.2).

Em sua pesquisa, identificou a existência de 15 cemitérios protegidos pelo tombamento nacional,
sendo que nessa contagem, incluem-se processos onde o cemitério, ou parte dele, se identificasse como
integrante das propostas, sendo citados na inscrição ou no pedido de tombamento do bem. Os resul-
tados mostraram que na maioria dos casos, a abertura dos processos foi motivada por seus valores his-
tóricos de lugar, e menos por seus valores artísticos e arquitetônicos. Outro dado relevante é que todos
eles, ao serem tombados, já estavam desativados, o que facilita na preservação de sua originalidade
(CASTRO, 2010, p. 7).

Com base nesses dados, podemos perceber o distanciamento entre o reconhecimento deste espaço
pela sociedade e a aplicação de medidas protetivas ao patrimônio funerário, muito em função de seu
uso, por consequência da dificuldade entre as restrições impostas pelo tombamento, e a diversidade de
hábitos relacionados aos cemitérios, que muitas vezes danificam seus elementos. As considerações da au-
tora refletem que o lugar ocupado pelos cemitérios na sociedade são excepcionais, e que a construção
de um tombamento deve ser fruto de uma ação participativa, que congregue a sociedade, em especial
aos responsáveis pelos túmulos, além de suas instituições mantenedoras, e o poder público (CASTRO,
2010, p. 8).

Se nas políticas de preservação através do tombamento nacional, pouco espaço foi dado ao patri-
mônio funerário, nas politicas municipais demonstra as mesmas dificuldades.

A trajetória da preservação do patrimônio cultural em Juiz de Fora, do ponto de vista institucio-
nal, surgiu no inicio dos anos 1980, no final da administração do prefeito Mello Reis, e em muito
ainda vai demorar para chegar ao debate sobre seus cemitérios. No momento em que foi iniciada a im-
plementação da política de patrimônio, as primeiras iniciativas desse trabalho consistiram em um le-
vantamento para fins de identificação dos bens culturais do município, elaborada em 1981, que mapeou
aproximadamente 550 imóveis (PASSAGLIA, 1982, p.20). No ano seguinte, a criação da primeira le-
gislação de proteção do patrimônio cultural de Juiz de Fora, a lei 6.108 de 13 de janeiro de 1982, ins-
tituiu o tombamento municipal, possibilitou incentivos fiscais, criou a Comissão Permanente
Técnico-Cultural (CPTC), e o Conselho Consultivo de Proteção do Patrimônio Cultural.

Segundo a análise de documentos feita pelo pesquisador Nilo Lima de Azevedo e o ex-conselheiro
Wilson Coury Jabour Junior, as reuniões iniciais da CPTC ocorreram de maneira esparsa e com gran-
des períodos de vacância até o inicio dos anos 1990. Entretanto, essas reuniões foram importantes para
provocar as primeiras discussões sobre a política de preservação, que envolveram os casos do Palácio Epis-
copal, e da capela do Colégio Stella Matutina, assuntos bastante repercutidos no período (AZEVEDO;
JABOUR. 2012. p.38).

Em 1988, uma nova lei de proteção do patrimônio cultural do município foi promulgada, am-
pliando a noção de patrimônio, estabelecendo novas diretrizes ao tombamento e também consolidando
a atuação da CPTC vinculada ao IPPLAN – Instituto de Pesquisa e Planejamento. A lei 7.282 de 25
de fevereiro de 1988.

É com base nessa lei que o primeiro tombamento referente ao patrimônio fune-
rário na cidade foi considerado de valor histórico. O tombamento do mausoléu onde

5  Decreto Municipal 8.222 de 07
de maio de 2004 – Prefeitura de
Juiz de Fora. Disponível em :
http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_
norma.php?chave=0000021833
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está enterrado o Comendador Halfeld, destaca que “o espaço mortuário a que se refere este decreto é o
resultado de um esforço que visa perpetuar a memória do Comendador Henrique Guilherme Fernando
Halfeld” 5, preserva o jazigo perpétuo, localizado na ala velha do Cemitério Municipal, bem como as
inscrições que nomeiam e reverenciam o seu papel na fundação da cidade. Este jazigo foi construído
com base no projeto de Newton Barbosa de Castro, presidente do Instituto Histórico e Geográfico de
Juiz de Fora, que elaborou um novo projeto para o túmulo, que havia sido demolido em 1999.

Para além do primeiro passo, o tombamento desse bem cultural, reconheceu um bem do cemité-
rio enquanto local guardador de uma memória, e que esta se refere a fundação da cidade, embora esse
tombamento não levante a discussão sobre o valor artístico e paisagístico contido ali, uma vez que não
foi capaz de impedir a demolição do antigo túmulo. A efetivação desse tombamento deu inicio ao re-
conhecimento atribuído à memória contida no espaço funerário, o processo de tombamento do Túmulo
de Halfeld revela que a proposta de tombamento foi aceita pela maioria absoluta dos membros do
CPTC, tendo apenas um voto contrário. O parecer favorável feito pelo relator deste tombamento, Wil-
son Borajo Cid, destaca um protesto pelo desrespeito a memória de Juiz de Fora, destacando que o tú-
mulo em questão, tratava-se de uma nova construção, que substituíra a primeira, e que esta, deveria ser
preservada para garantir a continuidade da memória sobre um de nossos pioneiros6.

Em 2004, passa a vigorar a atual legislação que confere proteção aos bens tombados em Juiz de Fora.
A lei 10.777 publicada em 15 de julho, vai ampliar ainda mais o conceito de preservação do patrimô-
nio cultural na cidade, trazendo por exemplo, a inclusão do registro de bem imaterial no seu texto, e
ampliando as discussões sobre temas relativos à preservação, através do Conselho Municipal de Preser-
vação do Patrimônio Cultural – COMPPAC. Com base nessa lei, dois novos processos de tombamento
foram abertos por diferentes iniciativas, visando a proteção do patrimônio existente no Cemitério Mu-
nicipal de Juiz de Fora.

O processo de tombamento referente a “personalidades existentes no Cemitério municipal” teve
como solicitantes os conselheiros do COMPPAC Wilson Coury Jabour Junior e Wilson Borrajo Cid,
que sugeriram “a abertura de processo de tombamento da área antiga do cemitério municipal, onde se
encontram os jazigos de personalidades que têm presença destacada na História de Juiz de Fora” 7. O
processo de tombamento sugere os seguintes nomes:

Na Ala Velha:
1 - Capela projetada pelo Carlos Augusto Gambs;
2 - Bernardo Mascarenhas;
3 - José Ribeiro de Resende, Barão de Juiz de Fora;
4 - Geraldo Filgueiras de Resende;
5 - Romualdo César de Miranda Ribeiro;
6 - Emmanuel de Castro Guimarães, Barão de Cataguases;
7 - Rita de Campos Henriques Halfeld e, ao lado, Francisco Marino Hal-
feld;
8 - Manuel Vidal Barbosa Lage e Constança Vidal Barbosa Lage;
9 - José Caetano Rodrigues Horta, Visconde de Itatiaia;
10 - Maria Luíza Jaguaribe e, ao lado, seu pai, Luiz da Cunha Pinto Coelho;
11 - Maria Teodora Alves Barbosa (Viúva Tavares Bastos, da ABL);
12 - Pedro Marques de Almeida, no jazigo da Família Moraes Sarmento;

6Relato do Conselheiro Wilson B.
Cid, em relação ao processo de
tombamento 1367/1999 – “Tom-
bamento do Mausoléu no Túmulo
onde se encontra sepultado o co-
mendador Henrique Guilherme
Fernando Halfeld – fundador de
Juiz de Fora”. 2003, p. 17.
7Pedido de abertura de Processo de
tombamento encaminhado por
Wilson Coury Jabour Junior e Wil-
son Borrajo Cid. PREFEITURA de
Juiz de Fora, processo
nº11586/2012, v. 01. Interessado:
FUNALFA, assunto: tombamento
dos jazigos de personagens de des-
taque na história de Juiz de Fora, si-
tuados na área antiga e nova do
cemitério municipal, p. 4.
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13 - Padre Thiago Mendes Ribeiro;
14 - Padre Venâncio Café;
15 -Visconde de Monte Mário;
16 - Jazigo da Família Saint-Clair: José de Miranda Carvalho (Dilermando Martins da

Costa Cruz Filho);
17 - José Antônio Henriques (1785 – 1869);
18 - Barão de Santa Helena e sua mulher, Maria Thereza Monteiro da Silva;
19 - Barão do Retiro e sua mulher, Maria Carlota Tostes de Resende.

No Cemitério Novo:
1 - Imigrantes vítimas da cólera (Camilo Manara e outros 93 inumados) – 1895;
2 - Família Arcuri;
3 - Família Cândido Teixeira Tostes;
4 - Adhemar Resende de Andrade;
5 - Olavo Costa;
6 - José Procópio Teixeira, pai e filho.

A abertura do processo pelos conselheiros ampliou as definições de patrimônio cultural em rela-
ção ao primeiro tombamento no gênero. O pedido destaca a importância dos valores de ordem religiosa,
social, arquitetônica, histórica, artística ou ambiental, que permitem representar as cidades e a memó-
ria coletiva. No processo de tombamento, observamos ainda o destaque dado pelos solicitantes ao tra-
balho de pesquisa realizado no Cemitério Municipal pelo superintendente do Museu Mariano Procópio,
Douglas Fasolato, que contribuiu para a indicação dos nomes que compõem a solicitação. 

Embora este processo ainda esteja em fase de instrução, um novo pedido foi recebido, ocasionando
a abertura de um terceiro processo de tombamento, sob o numero 071/2015. Neste, a designação do
assunto destaca o “tombamento da ala velha do Cemitério Nossa Senhora Aparecida”. A solicitação foi
encaminhada pelo Historiador Leandro Almeida, que analisou recentemente o papel desempenhado
pelos marmoristas ao longo da história de Juiz de Fora, enfatizando o surgimento e declínio das mar-
morarias na cidade, além de analisar o funcionamento do Cemitério Municipal. Sua pesquisa destaca
a difícil trajetória desses profissionais estrangeiros, e procura investigar o legado cultural deixado por este
ofício na cidade8.

Com a crescente abertura dos estudos cemiteriais, a conservação dos túmulos em suas concepções
originais, ressalta a importância da preservação dos signos contidos nesses túmulos com a finalidade de
suscitar as memórias. Desse modo, incluir a discussão sobre esses ofícios presentes no cemitério, aponta
um novo caminho sobre o assunto, considerando a ala velha do Cemitério Municipal, em toda sua mo-
numentalidade, como parte integrante da cidade9. O uso constante desse espaço, con-
forme destacamos, é um ponto que precisa ser discutido. Na ala velha do Cemitério
Municipal, embora possua um fluxo menos intenso que as demais dependências do ce-
mitério, ainda recebe sepultamentos. No Cemitério da Glória, o uso também é fre-
quente, o que torna essa discussão aberta ao diálogo sobre o patrimônio funerário
pertinente aos demais cemitérios da cidade.

A legislação municipal, e as discussões sobre formas de preservação

8ALMEIDA, Leandro Gracioso de.
Memórias de um ofício: Os Mar-
moristas e o Cemitério Municipal
de Juiz de Fora. (1864-1974). Pelo-
tas/RS: Universidade federal de Pe-
lotas. Programa de Pós –
Graduação em Memória Social e
Patrimônio Cultural. 2016.
9PREFEITURA de Juiz de Fora,
processo nº071/2015, v. 01. Inte-
ressado: FUNALFA, assunto: tom-
bamento da Ala Velha do
Cemitério Municipal Nossa Se-
nhora Aparecida. Situado à rua
Osório de Almeida. Bairro Poço
Rico.
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Mas como preservar um universo tão vasto e com tantos significados? É necessário identificar qual
o modelo mais adequado para garantir o diálogo entre sua finalidade, e a preservação do espaço en-
quanto bem patrimonial. 

O poder público tem o papel de contribuir para com a comunidade no sentido de garantir o acesso
ao seu patrimônio cultural. A discussão sobre como proteger o patrimônio funerário é um tema abran-
gente, onde os meios de proteção existentes devem ser discutidos com quem o utiliza, levando em conta
sua excepcionalidade e seu uso coletivo.

Os três processos de tombamento existentes em Juiz de Fora revelam que, embora necessários, per-
passam por diversos questionamentos, enfrentando dificuldades sobre quais seriam os melhores crité-
rios para atender aos seus objetivos. A legislação municipal de proteção do patrimônio cultural em vigor
atualmente, Lei 10.777 de 15 de julho de 2004, destaca o acautelamento de bens culturais através do
tombamento, e também levanta a necessidade de participação da comunidade na preservação de seus
bens. Por causa de sua função e uso, o tombamento do espaço do cemitério, considerando a proteção
da integridade dos bens materiais, contradiz diretamente a necessidade de transformação do cemitério,
expressadas, por exemplo, através da convivência com as tradições religiosas, com o acréscimo de pes-
soas, que acarreta em modificações no sentido de ampliação e identificação.

Sobre o assunto, caberá ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural (COMP-
PAC), responsável por estabelecer a política de preservação do município, estabelecer critérios de iden-
tificação e gestão do patrimônio da cidade, que devem ser gerenciados pelo poder público. Nesse sentido,
cabe ao Conselho, atuar através da Divisão de Patrimônio Cultural (DIPAC) na “proteção, preserva-
ção, vigilância, desenvolvimentos de inventários, projetos, pareceres, atividades que objetivem a edu-
cação patrimonial e eventos culturais relacionados com o patrimônio cultural do município”10.

De 2012 à atualidade, os processos de tombamento abertos relacionados ao Cemitério Municipal
permaneceram sem um parecer conclusivo, embora sua existência convide ao debate sobre o assunto.
As iniciativas públicas realizadas como desdobramentos dessa discussão geraram diferentes produtos
que podem ser favoráveis, não somente a definições dos processos, mas também a conscientização sobre
a importância desses espaços, e qual o legado será deixado ás gerações futuras.

No ano de 2013, a Fundação Cultural Alfredo Ferreira Lage, correspondente à secretaria de cul-
tura do município, promoveu a 3ª edição do “Seminário Olhar Sobre o que é Nosso”.
Este evento traz todos os anos discussões pertinentes ao patrimônio cultural do mu-
nicípio, e naquele ano, trouxe como tema a preservação e pesquisa dos cemitérios,
contando com a presença de Fernanda Mattos da Costa, cuja palestra levou o nome
de sua pesquisa: “A Morte e o Morrer em Juiz de Fora”, e Clarissa Grassi, Presidente
da Associação Brasileira de Estudos Cemiteriais ABEC e pesquisadora de cemitérios e
arte tumular11.

A promoção do debate possibilitou a inclusão do tema em diversas atividades pro-
movidas pela DIPAC, incluindo a realização de inventários e a promoção de ativida-
des de educação patrimonial tendo como foco os cemitérios de Juiz de Fora. Em 2014,
uma menção ao assunto foi a entrega do Prêmio Amigo do Patrimônio, outorgada
anualmente pela prefeitura de Juiz de Fora12, que contemplou a atividade da profes-
sora Fernanda Sevarolli da Escola Estadual Henrique Burnier, pelas atividades de vi-
sita guiada executadas no Cemitério Municipal, reconhecendo o trabalho como
relevante ao reconhecimento dos alunos sobre a importância do espaço13.

Posteriormente, as atividades da DIPAC relacionadas ao ICMS Patrimônio Cul-

10PREFEITURA de Juiz de Fora
Inciso V do artigo 6º da Lei 10.777
de 15 de julho de 2004. disponível
e m
http://www.jflegis.pjf.mg.gov.br/c_
norma.php?chave=0000024593
Acesso em: 04/07/2016.
11Seminário de Patrimônio está
com inscrições abertas. Disponível
em:  http://www.acessa.com/cul-
tura/arquivo/noticias/2013/04/03-
seminario-sobre-patrimonio-cultur
al-esta-com-as-inscricoes-abertas/
Acesso em  04, de julho de 2016.
12O Premio Amigo do Patrimônio,
instituído pela Lei 11.111 de 25 de
abril de 2004, premia anualmente,
ações com o objetivo de estimular
atitudes de preservação em relação
aos bens tombados do município.
13Inscrições para o prêmio Amigo
do Patrimônio http://www.jfclip-
ping.com/wp/prefeitura-10o-
premio-amigos-do-patrimonio-abre
-inscricoes-na-segunda-feira/ci-
dade/prefeitura Acesso em:
04/07/2016.
14Inventário do Cemitério de Nossa
Senhora das Dores. DIPAC 2015
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tural realizadas pelo município no ano de 2015, realizaram levantamentos históricos que tiveram como
resultado o inventário do Cemitério de Nossa Senhora das Dores, no Bairro Grama. Através da pesquisa,
os inventários destacam as personalidades importantes na comunidade local, que por gerações trabalham
na conservação do espaço comunitário, além das composições artísticas, que remetem à religiosidade e
aos aspectos familiares contidos nos túmulos que compõem o cemitério14.

Esse tipo de inventário vem sendo utilizado sistematicamente no Brasil desde o surgimento do
SPHAN, Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Embora não ofereça a proteção jurí-
dica do tombamento, a utilização dessa ferramenta tão tradicional de conhecimento do acervo cultu-
ral vem sendo debatida amplamente nos últimos tempos, no sentido da ampliação de suas metodologias,
a fim de ultrapassar suas funções originais de catalogação. A realização desses inventários, pensados de
modo interdisciplinar e com o apoio da comunidade, é capaz de fornecer importantes caminhos para
a execução e políticas públicas de preservação, além de um rico banco de dados sobre a cultura das re-
giões trabalhadas. 

No mesmo ano de realização dos inventários do cemitério do Bairro Grama foi iniciado na DIPAC
o projeto de educação patrimonial denominado “Implementação de atividades de educação patrimo-
nial no Cemitério Municipal”, que através de parcerias, realizou uma atividade piloto, objetivando es-
tabelecer meios de promoção do local através da visitação e do conhecimento de seu acervo15.

Foto 6: Visita guiada realizada com os alunos do Colégio de Aplicação João XXIII no Cemitério Mu-
nicipal Nossa Senhora Aparecida.

Fonte: O autor, novembro de 2015.

O projeto consistiu em uma visita guiada realizada com os alunos do Colégio de
Aplicação João XXIII pelo Cemitério Municipal. Ao longo do passeio o roteiro bus-

15  PREFEITURA de Juiz de Fora.
Quadro V: Educação Patrimonial
Municipal: Projetos de livre esco-
lha. Divisão de Patrimônio Cultu-
ral. Funalfa. Juiz de Fora. Ano
2015. Exercício 2017.
16Alunos do Colégio de Aplicação
João XXIII fazem visita Guiada no
Cemitério Municipal. Novembro
de 2015. Disponível em:
https://www.pjf.mg.gov.br/noti-
cias/view.php?modo=link2&idno-
ticia2=52039 acesso em
25/06/2016.
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cou abordar temas ligados à fundação da cidade; ao lugar do catolicismo tradicional no final do século
XIX; a saúde pública; as personalidades importantes na história da cidade; a expressão artística contida
nos jazigo; a imigração na cidade, além de diversas abordagens sobre os hábitos de sepultamentos na ci-
dade.

O percurso realizado seguiu sob orientações e curiosidades contadas pelos funcionários da DIPAC,
pelo diretor do Cemitério Municipal, e pela professora, e ao longo de toda visita, buscou-se destacar a
infinidade de histórias e pesquisas que podem surgir do local16. A atividade seguiu o roteiro sugerido
no trabalho da pesquisadora Renata Nogueira, que apresenta propostas para a musealização do Cemi-
tério de São João Batista, no Rio de Janeiro e destaca em seu trabalho, a execução de roteiros temáticos
em relação aos personagens sepultados no local (NOGUEIRA, 2013). 

A segunda parte dessa atividade, ocorrida posteriormente em sala de aula, contou com a presença
de funcionários da DIPAC e com o Pesquisador Leandro de Almeida. Ao longo da palestra foram apre-
sentadas as recentes pesquisas realizadas nos espaços funerários da cidade, além de um debate sobre seu
papel para a sociedade e a possibilidade de sua utilização como referencial turístico.

Essas atividades realizadas nos cemitérios da cidade podem ser destacadas como exemplos de ações
que podem ser tomadas em relação ao Cemitério da Glória, que embora se encontre nas proximidades
de um bem tombado, a Igreja da Glória, inclui apenas o marco divisório entre os dois cemitérios em
seu decreto. A falta desse detalhamento o deixa à margem do respaldo legal oferecido pela chancela do
tombamento, o que inviabiliza a discussão sobre o local, enquanto bem protegido pelo poder público
municipal17. 

Podemos concluir que o trabalho em prol da administração dos espaços funerários deve envolver
o dialogo e o compartilhamento de responsabilidade do poder público e das instituições que os admi-
nistram. Nesse sentido, a promoção de ações educativas que contribuam para a preservação de sua his-
tória deve ser feita através do diálogo entre instituições e sociedade, a exemplo da atividade de visitas
guiadas elaboradas no Cemitério Municipal, em que sua execução precedeu o reconhecimento de sua
importância, e envolveu a DIPAC, os colaboradores que mostraram interesse em contribuir para a di-
fusão do tema, e a Divisão de Cemitérios e Funerárias da secretaria de Obras do município, que ad-
ministra o espaço.

Considerações finais
Em relação ao patrimônio funerário em juiz de fora, podemos notar que nos últimos tempos, al-

gumas ações isoladas de diversas categorias de divulgação e proteção foram feitas. Embora a preserva-
ção do patrimônio funerário passe por diversas dificuldades, podemos refletir que mesmo que o
tombamento indique suas limitações, fora de seu respaldo, outras ações podem ser feitas a fim de con-
tribuir para a preservação, mas não são capazes de garantir sua salvaguarda. Nesse sen-
tido, a manutenção de suas funções, enquanto elemento da identidade do município,
está sob a responsabilidade da coletividade, precisando ser conquistado para que haja
o interesse em sua preservação.

O espaço do Cemitério da Glória, além de carregar a história e memória de vá-
rias famílias de imigrantes, é um importante espaço cultural que pode oferecer amplas
possibilidades turísticas. O grande apelo histórico e artístico desse ambiente permite
a adoção de práticas culturais capazes de despertar na sociedade a conscientização sobre

17O texto contido no decreto 6854
– 6 de outubro de 2000, destaca
como elementos protegidos: “o
imóvel localizado na Avenida dos
Andradas n.º 855 (Igreja Nossa Se-
nhora da Glória) e o marco em gra-
nito, com as inscrições "U.I. 1856",
em forma cônica, medindo por
volta de 50cm (cinquenta centíme-
tros) de altura e 30cm (trinta centí-
metros) de diâmetro em sua base,
localizado no lado luterano do Ce-
mitério da Glória, considerado sím-
bolo da importância que a
Companhia União e Indústria dava
aos colonos germânicos”.
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a patrimonialização de um espaço que, ainda que se encontre presente no cotidiano da sociedade local,
nem sempre se identifica com as mesmas, exceto em função de sepultamentos.

Compreendendo que o papel do poder público não se encerra apenas no respaldo legal, podemos
considerar que a educação patrimonial se destaca como forma de divulgação do bem cultural à socie-
dade, mas que somente através da aplicação das leis sobre patrimônio cultural, da execução de inven-
tários e de planos de salvaguarda, a identificação de seus elementos e a valorização de seus espaços será
possível.
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